
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 

 

 

 

 

MARIA CECÍLIA EDUARDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAIS PRESENÇA FEMININA FAZ A DIFERENÇA? ANÁLISE DA COMPOSIÇÃO DAS 

COMISSÕES EXECUTIVAS PARTIDÁRIAS NA DISTRIBUIÇÃO DOS FUNDOS 

PÚBLICOS PARA MULHERES NAS ELEIÇÕES DE 2018  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

2022



 
 

MARIA CECÍLIA EDUARDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAIS PRESENÇA FEMININA FAZ A DIFERENÇA? ANÁLISE DA 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES EXECUTIVAS PARTIDÁRIAS E DA 

DISTRIBUIÇÃO DOS FUNDOS PÚBLICOS PARA MULHERES NAS ELEIÇÕES 

DE 2018 

 

 
Tese apresentada como requisito parcial à 
obtenção do grau de Doutora em Ciência Política, 
no Curso de Pós-graduação em Ciência Política, 
Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes, 
Universidade Federal do Paraná. 
 
Orientador: Prof. Dr. Rodrigo Rossi Horochovski 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

2022 



 
 

Ficha catalográfica 



 
 

 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A todas as pessoas guerreiras 
que se dedicam à pesquisa 

científica brasileira, 
especialmente na área de 

Humanidades. 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao sentar para escrever esses agradecimentos, é com muita alegria que relembro a 

caminhada até aqui e todas as pessoas que de alguma forma fizeram parte dela. Agradeço por 

todas as palavras de incentivo de amigos, amigas e familiares, que torceram para que eu 

vencesse mais essa etapa. O apoio e a compreensão de cada um/a de vocês foram muito 

importantes!  

Agradeço à CAPES por ter provido os meios financeiros para que esta pesquisa 

acontecesse. A todas as pessoas do Programa de Pós-Graduação de Ciência Política da 

Universidade Federal do Paraná. Em especial, aos professores Adriano Nervo Codato e Bruno 

Bolognesi por terem me auxiliado em vários momentos nessa trajetória. A todos e todas as 

colegas dos laboratórios de pesquisa LAPeS e LaCC pela partilha durante esses anos. 

Ao meu orientador e amigo professor Rodrigo Rossi Horochovski, por me oferecer a 

oportunidade de desenvolver esta pesquisa, por confiar no meu trabalho e por toda a 

compreensão, empatia e parceria desde a época do mestrado.   

À banca avaliadora desta tese: professoras Teresa Sacchet e Silvana Krause e professor 

Wagner P. Mancuso, pela disponibilidade de tempo para avaliar este material e por toda a 

produção acadêmica já feita por vocês, que serviu de base e exemplo para esta investigação. 

Menciono especialmente o professor Wagner, a quem já torturei com a leitura da minha 

dissertação de mestrado (espero que isso não venha a se repetir, risos) e a professora Teresa, 

por terem participado da minha banca de qualificação. Seus comentários e sugestões foram 

cruciais para a finalização desta pesquisa. 

A Débora Thomé e Pedro dos Santos, pessoas maravilhosas que tive a oportunidade 

de conhecer durante esse processo, pela troca de ideias e pela ajuda que me deram mesmo à 

distância. 

Aos colegas Rafael A. Perich e Diogo T. M. Ferreira pelas informações partidárias que 

ajudaram muito no processo de investigação. À amiga Karolina M. Roeder por todas as 

conversas e incentivo, principalmente nos períodos de grande turbulência pessoal. À professora 

e amiga Karla L. Gobo por sempre estar disposta a ajudar e a colocar uma pitada de humor em 

todas as situações, independentemente de quão caóticas sejam. Ao amigo Bruno Fernando da 

Silva, pela paciência incansável que teve ao me ensinar a trabalhar com o R e por ter repetido 

incontáveis vezes: “Pra fazer isso que você quer tem que usar o mutate, lembra como faz?!”, 

sempre de forma serena.  



 
 

Preciso mencionar que o término desta tese não teria acontecido sem a parceria de duas 

pessoas mais que especiais na minha vida, a amiga Juliana Inez Luiz de Souza e o amigo 

Ricardo Dantas Gonçalves. A presença e a ajuda de vocês me trouxeram até aqui! Nossas 

reuniões semanais foram o incentivo nos momentos de desânimo, a luz nos momentos de 

dúvida, o alento nos momentos de dor e, mais importante, a certeza de que independente da 

situação, tudo fica mais leve quando temos com quem contar.  

Por fim, à minha mãe Anézia Almeida Eduardo e à memória de meu pai Antônio 

Pereira Eduardo, professora e professor estaduais que, para além do dom da vida, ofereceram 

todas as condições para que eu pudesse estudar. Pelo amor incondicional, pelo suporte constante 

e pelo exemplo de vida, a minha eterna gratidão!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

“toda pesquisa científica é, de 
certa forma, um ato político” 

 
Daniela L. Rezende e 

Maria Ligia G. G. R. Elias,  
2021, p. 390. 

 



 
 

RESUMO 

 

A temática da participação política feminina tem sido alvo de várias investigações 
científicas nas últimas décadas. Dentre os fatores apontados como determinantes nesse 
processo, o financiamento eleitoral é mostrado como uma das principais barreiras enfrentadas 
na entrada feminina no grupo das elites políticas. Dada a centralidade que os partidos políticos 
ocupam na distribuição de recurso, em especial os provenientes dos fundos públicos para 
campanhas, esta pesquisa analisa os espaços internos de decisão partidária. Observa-se a relação 
entre a presença feminina nas executivas nacionais e estaduais dos partidos e o valor de recursos 
públicos destinado para as candidatas que concorreram ao cargo de deputada federal. As 
hipóteses apresentadas são: (i) nos estados em que mais mulheres ocuparam esses cargos o 
direcionamento de recursos públicos para as candidatas terá sido maior; (ii) a maior presença 
feminina nos núcleos decisórios partidários pode levar a uma melhor arrecadação das mulheres 
que participaram das disputas eleitorais; (iii) partidos de esquerda apresentarão mais mulheres 
em suas comissões executivas (nacional e estaduais). Por meio da utilização de estatísticas 
descritivas, testes de média e regressões lineares foi possível notar que a presença de mulheres 
nos “núcleos duros” estaduais pode estar relacionada de maneira positiva com o total 
arrecadado pelas candidatas.  

 

Palavras-chave: Participação política feminina. Financiamento eleitoral. Comissões 
executivas partidárias. Deputadas federais. Eleições 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The issue of female political participation has been the subject of several scientific 
investigations in recent decades. Among the factors identified as determinants in this process, 
electoral financing is shown as one of the main barriers faced in the entry of women into the 
group of political elites. Given the centrality that political parties occupy in the distribution of 
resources, especially those from public funds for campaigns, this research analyzes the internal 
position of party decision. The relationship between the female presence in the national and 
regional executives of the parties and the value of public resources destined to the candidates 
who ran for the position of federal deputy is observed. The hypotheses presented are: (i) in the 
states where more women have held these positions, the directing of public resources to female 
candidates will have been greater; (ii) the greater presence of women in party decision-making 
center can lead to a better access of women who participated in electoral disputes; (iii) left-wing 
parties will present more women in their executive committees (national and regional). Using 
descriptive statistics, mean tests and linear regressions, it was possible to notice that the 
presence of women in the regional high instances can be positively related to the total amount 
collected by the female candidates. 

 

Keywords: Female political participation. Electoral financing. Party executive committees. 
Female federal deputies. Elections 2018. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
No ano de 2009, a Lei dos Partidos Políticos passou a estipular que no mínimo cinco 

por cento do total do Fundo Partidário deveria ser destinado para a “criação e manutenção de 

programas de promoção e difusão da participação política das mulheres” (BRASIL, 1995). Dez 

anos depois, no dia 20 de maio de 2019, foi sancionada a lei que anistiou os partidos políticos 

que deixaram de investir esse percentual mínimo em medidas que fomentassem a participação 

feminina, entre os anos de 2010 e 2018. No total, em torno de 80 milhões de dinheiro público 

não foram empregados na formação política de mulheres (LIMA, 2019). 

Em 2022, a novela se repete com a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC nº 18/21), que concedeu anistia aos partidos políticos que não cumpriram com a cota 

mínima de direcionamento de recursos públicos para as candidaturas femininas. Tal medida, 

determinada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), exige que as siglas concedam no mínimo 

30% do total recebido do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) às 

candidatas. O texto isentou os partidos de quaisquer penalidades, inclusive de devolução de 

valores, multa ou suspensão de repasses do Fundo Partidário, anistiando, inclusive, partidos que 

tiveram condenação por candidaturas laranjas nas eleições de 2018 (BITTAR, 2021; 

PIOVESAN, 2022). 

Esses dois casos mencionados apresentam um panorama do quão difícil é o processo 

da entrada feminina nos espaços de poder. Ao mesmo tempo em que medidas em prol da 

participação política de mulheres1 são implementadas, elas são minadas de maneiras formais 

ou informais. Isso, por sua vez, resulta na persistência do quadro de baixa representação política 

feminina. 

Essa temática tem sido alvo de várias investigações científicas nas últimas décadas, as 

quais buscam entender basicamente o porquê dessa sub-representação e quais maneiras de 

alterá-la (KROOK, 2010). Dentre os fatores apontados como determinantes nesse processo, o 

financiamento de campanha é mostrado como uma das principais barreiras enfrentadas na 

entrada feminina no grupo das elites políticas (SACCHET; SPECK, 2012a; SPECK; 

MANCUSO, 2014; FRAGA; HASSELL, 2020; JANUSZ; BARREIRO; CINTRON, 2021). 

Na análise da dificuldade de acesso aos recursos financeiros de campanha por grande 

parte das mulheres, os partidos políticos têm se mostrado como uma peça-chave dessa dinâmica 

 
1 Os termos participação política e representação política, apesar de não serem sinônimos, foram usados como tal 
para evitar a repetição durante o texto. Porém, no contexto desta pesquisa dirão respeito à presença de mulheres 
em cargos políticos. 
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(SACCHET, 2018, 2020; FERREIRA, 2021). Isso porque, além de recrutarem e selecionarem 

as candidaturas, eles comandam as campanhas, podendo facilitar o acesso aos recursos 

financeiros, seja de doadores ou do próprio partido (SACCHET; SPECK, 2012b; JANUSZ; 

BARREIRO; CINTRON, 2021). E, nesse sentido, a literatura aponta indícios de existir uma 

preferência das lideranças partidárias por homens na alocação desses recursos (SACCHET; 

SPECK, 2012a; JANUSZ; BARREIRO; CINTRON, 2021). 

Pode-se então afirmar que a análise dos partidos políticos e da maneira como atuam 

são pontos centrais no entendimento do processo da representação política feminina. Dessa 

forma, quanto mais abordadas as dinâmicas partidárias, melhor será a compreensão dos 

mecanismos de incentivo e de exclusão da participação política de mulheres. Muitos trabalhos 

têm tratado dessa questão pela análise do recrutamento partidário (CHAPPELL, 2006; 

SACCHET, 2011; BJARNEGÅRD, 2013; BJARNEGÅRD; KENNY, 2016; VERGE, 2012). 

Já as análises sobre os efeitos da organização partidária na participação política feminina ainda 

têm sido pouco exploradas (BOLOGNESI; COSTA, 2015; BOLOGNESI; PERISSINOTTO; 

CODATO, 2016; REZENDE; SILVA, 2018). 

Nesse sentido, a observação da participação feminina dentro das instâncias partidárias 

tem mostrado que a ênfase em mulheres em posição de liderança dentro dos partidos pode 

resultar no aumento do número de candidatas e eleitas (CAUL, 1997, 2001; KUNOVICH; 

PAXTON, 2005; CHENG; TAVITS, 2011; REZENDE; SILVA, 2018). Bem como na 

probabilidade de que a sigla tenha um programa que enfatize temas relacionados à justiça social 

e à adoção de medidas afirmativas como as cotas (KITTILSON, 2006, 2011). 

Desse modo, esta pesquisa procura contribuir com o debate, observando como a 

presença feminina nessas dinâmicas intrapartidárias pode funcionar como um catalisador da 

participação política das mulheres. Com esse propósito, proponho a utilização das informações 

sobre a composição das comissões executivas nacionais e estaduais dos partidos, com o intuito 

de observar a relação entre a presença feminina nas altas instâncias partidárias e o valor de 

recursos públicos destinado para as candidatas que concorreram ao cargo de deputada federal. 

Isso porque, com a já mencionada adoção do FEFC e a obrigatoriedade do 

direcionamento de um percentual mínimo (30%) às candidaturas femininas, a distribuição de 

grande parte do dinheiro mobilizado nas campanhas de 2018 ficou a cargo das lideranças 

partidárias. Sendo assim, dependendo da maneira como essas lideranças gerem esse recurso, a 

medida possui maior ou menor potencial para atenuar as disparidades entre homens e mulheres 

nas disputas eleitorais. E, nesse sentido, a pergunta que busco responder com esta investigação 

é: em que medida a presença de mulheres em cargos-chave partidários pode ter contribuído para 
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um melhor acesso feminino aos recursos financeiros públicos de campanha? Em outras 

palavras: mais mulheres nessas posições significou uma melhor arrecadação das candidatas que 

participaram da disputa em 2018? 

Para isso, inicio pela observação de como foi o acesso feminino aos recursos públicos 

de campanha, abordando o peso que essa fonte de dinheiro teve para as mulheres que 

disputaram o cargo de deputada federal. E analiso também os números dessa distribuição por 

estado e por partido.  

Em seguida, desenvolvo o trabalho com seis variáveis que uso como medidoras da 

presença de mulheres nas comissões partidárias, nacionais e estaduais, mais especificamente as 

posições consideradas como o “núcleo duro” dos partidos (PINHO, 2016) que consistem nos 

cargos de: (i) presidente, (ii) secretária geral e (iii) tesoureira. Com esses dados foram 

desenvolvidas estatísticas descritivas e realizados testes t de diferenças de médias e regressões 

lineares, para um melhor entendimento das possíveis relações entre as variáveis. 

As hipóteses apresentadas nesta investigação são três: dado o fato de que as mulheres, 

por serem mais conscientes da marginalização política que sofrem, quando ocupantes de um 

cargo executivo, tendem a amenizar essa situação sendo mais inclusivas (KROOK; O’BRIEN, 

2012), é esperado que (i) nos estados em que mais mulheres ocuparam esses cargos o 

direcionamento de recursos públicos para as candidatas terá sido maior. E, no geral, (ii) a maior 

presença feminina nos núcleos decisórios partidários pode levar a uma melhor arrecadação das 

mulheres que participaram das disputas eleitorais. Por fim, visto que a participação política 

feminina tem sido historicamente mais incentivada pelos partidos de esquerda (JONES; 

ALLES; TCHINTIAN, 2012; ALLES, 2014), (iii) essas siglas apresentarão mais mulheres em 

suas comissões executivas (nacional e estaduais).  

Dito isso, as demais seções estão organizadas da seguinte forma: no segundo capítulo, 

apresento um apanhado geral dos trabalhos que se debruçaram sobre a temática do 

financiamento de campanha e a participação política feminina. Para isso, utilizo um método 

sistemático de revisão que possibilitou a identificação de pontos ainda pouco explorados dentro 

desse tema, o que serviu de base para a elaboração desta investigação. 

Na sequência, discorro sobre alguns dos principais debates e críticas feministas sobre 

a representação política e como ela é baseada em relações estruturais assimétricas de poder 

entre homens e mulheres. A partir dessas ideias, proponho uma análise dos possíveis resultados 

do exercício da autoridade política feminina dentro dos partidos, o qual chamo de 

empoderamento feminino. Sendo assim, olho menos para a representação política em si, porque 
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não observo as arenas eletivas de decisão política, mas sim os espaços de tomada de decisão 

intrapartidários. 

No quarto capítulo, debato sobre os principais aspectos institucionais e partidários 

envolvidos no processo da participação política feminina, com o objetivo de entender quais 

características do sistema eleitoral e dos partidos políticos podem ser mais favoráveis para a 

representação das mulheres nos cargos eletivos. Em especial, aquelas que dizem respeito às 

dinâmicas internas partidárias. 

Já no quinto capítulo, apresento uma perspectiva comparada dos perfis de candidaturas 

e de pessoas eleitas nas últimas três disputas para a Câmara dos Deputados, buscando identificar 

mudanças, tendências e pontos de estagnação nesse processo.    

No sexto capítulo trago a análise do processo de acesso feminino aos recursos públicos 

de campanha, constatando o peso que essa fonte de doação teve nas campanhas das 

concorrentes. Ademais, observo os números dessa distribuição por estado e por partido, e 

finalizo com a proposta da inclusão de variáveis que medem a presença de mulheres nas 

comissões partidárias, nacionais e estaduais, como possíveis indicativos do direcionamento 

desses recursos às candidatas.   

Por fim, na última seção, mostro um apanhado dos achados desta investigação, bem 

como sugestões para a sua sequência. 
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2 O LEVANTAMENTO DA LITERATURA 

 

Neste capítulo, apresento um apanhado da literatura que aborda duas temáticas da área 

da Ciência Política: o financiamento de campanha e a participação política feminina. Ambas, 

objetos de diversos estudos e de alta relevância tanto para a comunidade acadêmica, quanto 

para a sociedade em geral. 

Com esta análise da produção nacional e internacional busco, num primeiro momento, 

mostrar um panorama da publicação encontrada nas principais bases de artigos científicos e 

elenco aspectos que considero formais dessas produções, como ano de publicação, gênero da 

autoria, instituição de ensino dos/as pesquisadores/as, entre outros. Na sequência, discorro 

sobre pontos relevantes levantados pelas investigações, buscando mostrar o que elas 

apresentam sobre a relação desses dois temas. Nesse segundo momento, incluo três trabalhos 

que entendo como importantes para o debate.  

Antes, porém, explico de qual maneira esse levantamento foi realizado, uma vez que 

a proposta é a utilização de uma técnica de revisão ainda pouco comum na Ciência Política. Os 

achados serviram como base para a pesquisa que foi desenvolvida nesta tese. 

 

2.1 REVISAR É PRECISO 

 

Parte crucial de qualquer investigação científica, a revisão de literatura é o que 

possibilita a relação entre a pesquisa proposta e o conhecimento já existente na área, oferecendo 

uma base sólida sobre a qual se coloca uma nova contribuição. Devido à grande e acelerada 

produção nos diversos campos de conhecimento (FERRARI, 2015), o que dificulta não só a 

atualização no debate, assim como a assimilação e a avaliação do que está sendo divulgado, a 

revisão de literatura passa a ser mobilizada também como um método de pesquisa. Sua 

utilização pode oferecer um exame mais acurado sobre o estado da arte de um determinado 

tópico ou problema de investigação (SNYDER, 2019). 

No geral, pode-se dizer que existem dois tipos padrões de revisões: as sistemáticas 

(RS) e as narrativas (RN). Estas, mais comumente utilizadas nas Ciências Sociais, respondem 

a uma ou mais questões de pesquisa, circunscrevendo as linhas gerais ou os grandes debates 

sobre uma dada temática. Em sua maioria, as RN não possuem critérios explícitos da escolha 

da literatura utilizada e essa subjetividade na inclusão pode levar a um viés de seleção, além de 

impossibilitar a replicabilidade do trabalho (FERRARI, 2015). 
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Por sua vez, a RS busca responder a uma (ou mais) questão de pesquisa específica, 

utilizando para isso critérios de seleção claros e pré-definidos dos materiais que serão estudados 

e aplicando um método padronizado de leitura e análise desses (MUNN et al., 2018). O uso de 

métodos sistemáticos e transparentes é especialmente valorizado e esperado na produção 

acadêmica, já que ele torna possível a replicabilidade dos estudos (KING, 1995; BABBIE, 

2003). 

Colocada essa sucinta diferenciação entre a RS e a RN, cabe ressaltar que não existe 

uma hierarquia de importância entre elas, pois serão a questão a ser respondida e o propósito 

específico de cada pesquisa que irão mostrar qual das abordagens é a mais apropriada 

(SNYDER, 2019). Ambas possuem seus benefícios e suas limitações, porém o primordial é 

que, feita a escolha, o conjunto de ferramentas oferecido por cada uma delas seja empregado 

de forma adequada (ARKSEY; O’MALLEY, 2005). 

Neste trabalho, opto por um caminho diferente da tradicional RN da literatura. A 

escolha de um modelo sistemático se deu, basicamente, por dois motivos: (i) busco contribuir 

com a aplicação de uma técnica promissora, porém ainda pouco empregada na Ciência Política 

e (ii) por entender que um levantamento imparcial das publicações nos principais periódicos da 

área, feito com uma estratégia de busca explícita, transparente e replicável, pode oferecer um 

panorama mais preciso das divulgações consideradas de maior relevância sobre o tema 

pesquisado. 

Para isso, volto o meu olhar aos periódicos científicos, principais veículos de 

disseminação da pesquisa científica e fontes privilegiadas para a avaliação do desenvolvimento 

de temas dentro de uma disciplina (ARAÚJO; ALVARENGA, 2011; NICOLAU; OLIVEIRA, 

2017). Como comentado acima, faço uso de um método sistemático de análise desses meios de 

divulgação, o qual será explicado na próxima seção. 

 

2.2 A ESCOLHA DE SISTEMATIZAÇÃO 

 

Método de pesquisa largamente utilizado pelas ciências da saúde, a RS vem ganhando 

espaço nas investigações relacionadas às áreas da educação, serviço social, políticas públicas e 

criminologia (DACOMBE, 2018). Como busca responder a uma questão muito específica sobre 

determinado tema, pesquisas sobre o uso da RS sugerem que outros procedimentos sistemáticos 

a antecedam (ARKSEY; O’MALLEY, 2005; MUNN et al., 2018), sendo a Revisão de Escopo 

(RE) um deles. 
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Essa técnica, como o nome já anuncia, busca determinar o escopo ou a cobertura de 

um corpo de literatura sobre um determinado tópico, fornecendo uma indicação clara do volume 

de produção e estudos disponíveis, bem como uma visão geral (ampla ou detalhada) dele 

(MUNN et al., 2018). 

Além do alto grau de definição da pergunta de pesquisa, basicamente, a RS e a RE se 

diferenciam pelo fato de a primeira utilizar estudos com desenhos de pesquisa apropriados e 

identificados com antecedência. Já a RE tende a abordar tópicos mais amplos, podendo lidar 

com uma amostra que possua diferentes desenhos de pesquisa. Ademais, a qualidade dos 

trabalhos analisados na RS é um ponto central da técnica, o mesmo não ocorre na RE 

(ARKSEY; O’MALLEY, 2005). A Tabela 1 ilustra as principais diferenças entre os três tipos 

de revisão mencionados até aqui. 

 
Tabela 1 – Tipos de revisões 

 

Revisão Narrativa (RN) Revisão Sistemática (RS) Revisão de Escopo (RE) 

O
bj

et
iv

os
 

- Descrever e avaliar artigos 
publicados sobre uma 
determinada temática, porém 
sem especificar quais critérios 
guiaram a seleção dos trabalhos 
analisados. 

- Descobrir evidências a 
respeito de um determinado 
tópico; 
- Confirmar prática adotada no 
presente ou de suas variações; 
identificar novas práticas; 
- Identificar e informar áreas 
para pesquisas futuras; 
- Identificar e investigar 
resultados conflitantes sobre o 
mesmo problema; 
- Produzir evidências que 
orientem as tomadas de 
decisão. 

- Identificar os tipos de 
evidências disponíveis em um 
determinado campo; 
- Esclarecer os principais 
conceitos/definições na literatura; 
- Examinar como a pesquisa é 
conduzida em um determinado 
tópico ou campo; 
- Identificar as principais 
características ou fatores 
relacionados a um conceito; 
- Determinar se uma revisão 
sistemática é possível; 
- Identificar e analisar lacunas de 
conhecimento. 

Li
m

ita
çõ

es
 

- A seleção dos textos 
abordados, bem como o 
planejamento do trabalho, na 
maioria das vezes, não é 
especificada; 
- Pode haver um viés de seleção 
do material analisado; 
- Não é possível a replicabilidade 
da seleção de referências. 

- A utilização de termos de 
pesquisa e critérios de seleção, 
limita a seleção do escopo; 
- Normalmente o/a leitor/a 
precisa reformular questões 
alternativas que não foram 
respondidas pela investigação 
principal. 

- A utilização de termos de 
pesquisa e critérios de seleção, 
limita a seleção do escopo; 
- Não avaliam a qualidade da 
evidência dos trabalhos 
primários. 

 
  

Fonte: A autora (2022) com base em Duquesne University (2021) e Ferrari (2015). 

 

Visto o alto grau de especificidade da RS e o fato de ela ainda ser pouco utilizada nas 

investigações da área da Ciência Política, a RE surge como escolha apropriada para responder 

à questão proposta neste capítulo: até agora, o que a literatura sobre financiamento de campanha 

e a participação política das mulheres tem mostrado? Com essa varredura do estado da arte, 
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busco oferecer um mapeamento do perfil do tipo de produção nesse tema, nacionalidade das 

instituições de pesquisa, ano, países, eleições estudadas e principais variáveis utilizadas, 

explorando nuances e especificidades dessa discussão. Na seção seguinte, apresento o apanhado 

literário feito por meio dessa técnica, que tem seu passo a passo descrito no Apêndice 1. 

 

2.3 A REVISÃO DE ESCOPO COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA 

 

Dada a importância das publicações para a ciência (ZIMAN, 1979), por meio de seu 

exame é possível atingir a melhor compreensão de uma certa área de pesquisa. Isso porque, 

como produtos da ciência, as publicações podem ser consideradas instâncias privilegiadas para 

a análise do comportamento de dada disciplina ou campo científico – como já mencionado 

(ARAÚJO; ALVARENGA, 2011; NICOLAU; OLIVEIRA, 2017). 

Por meio da RE, intenciono produzir um mapeamento do estado da arte divulgado nas 

seguintes bases de dados: Scopus e Web of Science (WoS) - a Coleção Principal e a SciELO 

Citation Index (Scientific Electronic Library Online). Essas escolhas se justificam pelo fato de 

essas plataformas serem consideradas os principais bancos de dados de citações frequentemente 

usados para classificar periódicos de uma dada disciplina2. No caso das duas primeiras, as 

informações por elas geradas indicam os periódicos que são ativos na cobertura de pesquisas 

relevantes e atuais, bem como influentes na formação de futuros campos de pesquisa 

(ABRIZAH et al., 2013). 

Já a escolha do SciELO se deve pela razão dessa biblioteca eletrônica ser considerada 

a responsável pela crescente visibilidade e qualidade dos artigos na América Latina. 

Atualmente, estão reunidas as publicações nacionais de 13 países da região. Seu 

desenvolvimento surge justamente para responder às necessidades da comunicação científica 

nos países do Sul global, contando com publicações de instituições da África do Sul, de Portugal 

e da Espanha (SCIELO, 2019; PACKER et al., 1998).  

A aplicação do protocolo de busca nas bases bibliográficas mencionadas teve um 

resultado final de 51 artigos publicados3. A seguir, apresento as primeiras informações que 

considero relevantes sobre esses trabalhos4. 

 
2 Essa classificação é feita com base nos termos de produtividade, bem como do total citações recebidas, de forma 
a indicar o impacto, a influência ou o prestígio da revista (ABRIZAH et al., 2013). 
3 Lembro que os termos utilizados para a busca, bem como os resultados brutos, critérios de inclusão e exclusão 
dos trabalhos estão especificados no Apêndice 1. 
4 No levantamento dos trabalhos que cumpriram com os critérios de inclusão de seleção, encontrei um editorial 
para um volume especial da International Political Science Review, intitulado Gender and Political Financing, 
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2.3.1 Quando acontecem as publicações sobre financiamento e gênero e quem as escreve? 

 

A primeira publicação data de 1985, não sendo apresentada uma constância anual. 

Seguindo a tendência das produções científicas em geral, nota-se que há um crescimento no 

número de artigos que abordam a temática em questão (Gráfico 1), sendo o ano de 2021 o de 

maior divulgação do debate, até o momento. Além disso, é possível perceber que com o passar 

do tempo, existem mais trabalhos realizados em coautorias, o que vai ao encontro da ideia do 

aumento da cooperação acadêmica, já mencionada em outras pesquisas (CODATO; 

HOROCHOVSKI; MASSIMO, 2017; SAMPAIO; FIGUEIREDO FILHO, 2019; 

GOLÇALVES, 2021). 

 
Gráfico 1 – Artigos publicados por ano e por tipo de autoria 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Em relação ao gênero das autorias5, alguns destaques merecem ser dados. Em primeiro 

lugar, observa-se que existe uma diferença entre o número de produções encabeçadas por 

homens e mulheres, 24 e 27, respectivamente. Elas são a autoria principal na maior parte das 

investigações de coautorias mistas e têm uma pequena vantagem nas autorias individuais 

(Gráfico 2). 

 
que, de modo geral, introduz os trabalhos presentes no volume. Das seis publicações, três já constavam no corpus, 
por isso optei por excluí-lo da análise e incluir os três artigos restantes. Mais informações no Apêndice 1. 
5 Essas informações podem ser encontradas no Apêndice 1. Ressalto que, na grande maioria dos casos essa 
informação foi coletada apenas pela leitura dos nomes. Nos casos em que houve dúvida, o perfil do/a pesquisador/a 
foi procurado em redes sociais acadêmicas ou nos sites das instituições de ensino/pesquisa.   
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Gráfico 2 – Tipo de produção por gênero 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Apesar do predomínio feminino comentado acima, na contagem total dos nomes os 

homens ainda formam um grupo maior (Gráfico 3). O total de artigos analisados contou com 

54 nomes de pesquisadores, contra 46 de pesquisadoras. Isto vai ao encontro dos achados de 

trabalhos anteriores que, abordando a área de publicação da Ciência Política como um todo, 

constataram uma presença menor de mulheres nas publicações, seja em periódicos 

internacionais de língua inglesa ou em periódicos latino-americanos e brasileiros 

(MÖRSCHBÄCHER, 2018; LIMA; MÖRSCHBÄCHER; PERES, 2018). 

A gráfico abaixo mostra a distribuição das produções totais por gênero no decorrer do 

período analisado. Pode-se notar que as mulheres inauguram essa agenda de pesquisa e 

permanecem presentes em quase todos os anos, com apenas três exceções (1991, 2001 e 2014). 

No ano de 2020, existe um aumento da participação feminina e em 2021 o número de autoras 

quase dobra (de oito, sobe para 14). Devo ressaltar, porém, que a presença masculina se mantém 

maior em praticamente todos os anos, com exceção de 2021. 

Não se pode negar, contudo, que as mulheres aparecem mais ativas nesse debate, por 

serem a autora principal na maioria das pesquisas. Neste ponto, é interessante mencionar o que 

foi observado por Enzo Lenine e Melina Mörschbächer (2020), em seu levantamento 

bibliográfico. As autoras notaram que, não fosse pelas pesquisadoras, as discussões sobre 

questões de gênero não seriam trazidas para os espaços de divulgação da Ciência Política. 

Arrisco-me a dizer que a significativa participação masculina nessas publicações pode 

ser explicada pelo fato de o financiamento político ser considerado um dos temas mais 

importantes da agenda política mundial (ZOVATTO, 2005). Ou seja, a motivação maior dos 

pesquisadores estaria mais ligada à dinâmica do financiamento, do que às relações de gênero 

per se. 
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Gráfico 3 – Número de produções por gênero e ano 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Por fim, apesar dos números apresentados, cabe frisar que a Ciência Política ainda 

permanece predominantemente masculina6 e as investigações sobre gênero seguem com um 

caráter de produção de nicho. Mesmo este levantamento mostrando um retrato que difere um 

pouco disso, com um cenário mais equilibrado entre os gêneros, isso não muda o fato de as 

mulheres permanecerem como minoria nas posições consideradas estratégicas em relação à 

educação e à pesquisa nessa área. 

 

2.3.2 Onde essa agenda de pesquisa tem se mostrado mais ativa? 

 

Em sua totalidade, os artigos desse corpus foram desenvolvidos em 70 instituições de 

ensino7 distribuídas por 14 países. No Gráfico 4, estão apresentados os países que tiveram um 

mínimo de dois artigos publicados, sendo omitidos os seguintes nomes: Alemanha, Austrália, 

Bélgica, Chile, Israel, Japão e Noruega, que possuem apenas uma publicação. 

 
6 No Brasil, de 2.338 dissertações de mestrado catalogadas entre 2006 e 2016, 1.247 foram escritas por homens 
(53,3%) e 1.091 por mulheres (46,7%). Em relação à orientação, 1.625 desses trabalhos foram orientados por 
homens (69,5%) e apenas 713 por mulheres (30,5%). Já das 778 teses defendidas no período, 491 tiveram a autoria 
de homens (63,1%) e 287 de mulheres (36,9%). Uma divergência maior do que no caso das dissertações. Além 
disso, 596 das teses tiveram orientadores homens (76,6%) e apenas 182 mulheres (23,4%). Dos 37 programas 
analisados, apenas quatro tinham mais mulheres do que homens no corpo docente (MENDES; FIGUEIRA, 2019). 
7 Somente um dos trabalhos não teve sua instituição de pesquisa encontrada: Financing the campaigns of women 
candidates and their opponents: Evidence from three states, 1982-1990, de Brian L. Werner (1997).  
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Dos 51 trabalhos, 22 foram frutos de iniciativas entre instituições do mesmo país e 

quatro foram parcerias internacionais. Entre estas, três contam com a participação de 

universidades estadunidenses8. Sendo assim, existe uma baixa circulação internacional de 

autorias nesse debate, porém, uma significativa parceria entre instituições do mesmo país. 

 
Gráfico 4 – Número de artigos por países das instituições de pesquisa 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Ainda sobre os centros de ensino, dou destaque à Louisiana State University que teve 

três publicações nessa temática, o maior número. Lembrando que dois desses trabalhos foram 

feitos pelo mesmo autor: Robert E. Hogan (2007, 2010). Outras instituições estadunidenses que 

se destacam são: State University of New York, University of North Carolina, University of 

Maryland e Georgetown University, com dois artigos cada. Interessante notar que não há um 

centro que hegemonize essa produção, visto que ela é dispersa do ponto de vista institucional. 

Fica claro o predomínio dos Estados Unidos da América (EUA) e suas instituições 

nessa agenda de pesquisa, o que pode ser explicado por esse país ter sido o locus da 

institucionalização da Ciência Política (LIMA; MÖRSCHBÄCHER; PERES, 2018) e, 

consequentemente, o pioneiro na produção e divulgação de conhecimento na área. Vale colocar 

que o primeiro Departamento de Ciência Política na Universidade de Columbia foi criado há 

mais de 100 anos, em 1880 (LEITE, 2016). Devo, todavia, mencionar que esse resultado 

também pode ser encarado como fruto do colonialismo da produção intelectual e da dificuldade 

da inserção do Sul global nesses espaços de divulgação acadêmica.  

 
8 A descriminação de todos os países e instituições de ensino dos artigos analisados constam no Apêndice 2.  
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Assumem o segundo lugar, as instituições brasileiras de ensino que, apesar de 

apresentarem um número significativamente menor de trabalhos, em comparação com o 

primeiro lugar, chamam a atenção dada a tardia constituição da Ciência Política como disciplina 

acadêmica no país, que ocorreu somente nos anos de 1960 (OLIVIEIRA et al., 2019). 

Das seis universidades brasileiras, destaco a Universidade de São Paulo (USP), com 

três artigos publicados. O terceiro lugar fica com as universidades canadenses, sendo a 

Universidade de Toronto a responsável por dois dos três trabalhos sobre o país. É valido 

mencionar também alguns nomes que, segundo este levantamento, dedicaram-se mais na 

investigação dessa temática: Bruno Wilhelm Speck, Daniela R Piccio, Francesca Feo, Michele 

L. Swers, Robert E. Hogan, Teresa Sacchet e Wagner Pralon Mancuso. O primeiro com 

participação em três trabalhos e os demais nomes em dois. 

 

2.3.3 Quais revistas científicas publicam sobre essa temática? 

 

A análise dos periódicos levantados nesta pesquisa mostra que sete é o número 

máximo de publicações divulgadas no mesmo meio de comunicação. Vale destacar que a 

International Political Science Review, que ocupa o segundo lugar, conta com uma edição 

especial sobre a temática em questão, como já mencionado anteriormente. Os nomes de todas 

as revistas estão descritos no Apêndice 2. 

 
Gráfico 5 – Número de publicações por periódico 

 
Fonte: A autora (2022). 
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É interessante notar também que quase um terço das investigações (14) foram 

publicadas em periódicos voltados para a temática de gênero ou estudo de mulheres. Isso, como 

já apontado por Clara Araújo (1999), pode ser um indício da permanência da “característica de 

gueto” que os estudos feministas possuem na área da Ciência Política, no sentido da pouca 

abertura dessa agenda de pesquisa nos espaços de divulgação mais tradicionais da área. 

Nesse sentido, menciono que a institucionalização dos estudos feministas e de gênero 

enfrenta muitos obstáculos na área da Ciência Política brasileira, havendo uma quase ausência 

desses debates nas pesquisas acadêmicas e nos periódicos de divulgação científica (MATOS, 

2016). Pode ser notado um processo de inclusão marginal desses trabalhos, apesar da 

pluralidade temática que eles apresentam e da abordagem de questões fundamentais, não só 

para a área, mas também para a sociedade em geral (REZENDE; ELIAS, 2021). 

 

2.3.4 Os casos estudados abordam as dinâmicas do financiamento em quais países? 

 

No total, são 14 o número de países que tiveram suas dinâmicas eleitorais estudadas. 

Como esperado, os pleitos nos EUA são os mais abordados até o momento. Na sequência, temos 

nove investigações que se debruçam sobre os casos no Brasil, três referentes ao Canadá e os 

demais países sendo o foco em um ou dois artigos. 

 
Gráfico 6 – Países analisados nas pesquisas 

 
Fonte: A autora (2022). 
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É interessante notar que essa temática é estudada em poucos países e muitos deles 

encontram-se no Norte global. Tanto na América Latina quanto na África, somente dois países 

têm suas dinâmicas analisadas (Brasil, Chile, Cabo Verde e Gana). 

Feita essa exposição de aspectos que considero formais do corpus, que teve como 

objetivo oferecer um panorama geral e imparcial da divulgação científica mundial sobre o 

financiamento de campanha e a participação política feminina, a análise que segue será feita 

com a inclusão de três trabalhos que considero pertinentes para o debate proposto. São eles: 

 

 Democracia pela metade: candidaturas e desempenho eleitoral das mulheres, de Teresa 

Sacchet (2013); 

 Trajetórias políticas e chances eleitorais: analisando o “gênero” das candidaturas em 

2010, de Clara Araújo e Doriam Borges (2013) e 

 Posicionamento das mulheres na rede de financiamento eleitoral e seu desempenho nas 

eleições de 2010 no Brasil: a dinâmica estrutural da exclusão e marginalização 

feminina no poder político, de Ivan J. Junckes, Rodrigo R. Horochovski, Neilor F. 

Camargo, Joseli M. Silva, Edson A.  Silva e Leandro B. de Almeida (2015). 

 

Ressalto que todos esses textos são artigos publicados em revistas científicas, ou seja, 

seguem o padrão do corpus levantado pela revisão de escopo. Além disso, são investigações 

que abordam o contexto eleitoral brasileiro, foco desta pesquisa. Sendo assim, a abordagem 

passa de 51 para 54 publicações no total. 

 

2.3.5 Qual tipo de pesquisa é feita9? 

 

Em relação ao método de pesquisa empregado no corpus, das 54 produções analisadas, 

seis utilizam vias qualitativas para o debate. Apenas três artigos apresentam técnicas mistas, 

ambos com a utilização de entrevistas em profundidade. 

Todas as demais são pesquisas quantitativas. Isso não surpreende, dado que a própria 

temática do financiamento eleitoral, e o tipo de dados que oferece, acaba por facilitar a opção 

por essas análises. O gráfico abaixo mostra as principais técnicas utilizadas nos estudos. 

 

 

 
9 O Apêndice 2 apresenta a descriminação do tipo de pesquisa de cada artigo e o nível de competição analisado. 
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Gráfico 7 – Técnicas mais encontradas na RE 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Seguida das estatísticas descritivas, que estão presentes na grande maioria dos artigos, 

as regressões aparecem como o teste mais utilizado, sendo a regressão linear com o método dos 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) com o maior número de casos. Achado que corrobora 

com a pesquisa de Krueger e Lewis-Beck (2008, apud FIGUEIREDO FILHO et al., 2011) que, 

analisando 1.756 artigos, publicados entre 1990 e 2005, nas revistas American Political Science 

Review, American Journal of Political Science e Journal of Politics, observaram que 30,8% das 

publicações utilizam esse mesmo tipo de regressão. Outras técnicas que aparecem nesse 

levantamento, porém somente em um dos trabalhos foram: Análise de Redes Sociais (ARS), 

Anova, Tobit model, Modelos lineares com distribuição Tweedie, Regressão em dois estágios, 

Teste V de Cramer, Regressão ordinal e Regressão binominal negativa. 

 

2.3.6 Qual o nível de competição eleitoral analisado? 

 

O levantamento mostra uma clara preferência das investigações pelas competições 

nacionais, acrescentando que praticamente a totalidade dessas é referente às disputas para as 

Câmaras Baixas Nacionais. Apenas quatro trabalhos analisam os níveis nacional e regional. É 

interessante colocar que o baixo número de investigações que debruçam sobre os casos 
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regionais e locais10 é a justificativa encontrada em todos os trabalhos que propõem esse tipo de 

análise. O que fica claro no gráfico abaixo. 

 
Gráfico 8 – Artigos por nível de competição analisado 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

2.3.7 Quais as variáveis elencadas no processo de financiamento para mulheres e quais são as 

relações entre elas? 

 

Sobre as variáveis utilizadas nas investigações, o Gráfico 9 mostra as mais 

frequentes11.  Pelo levantamento das variáveis, é possível identificar uma divisão dessas em 

dois grandes grupos: um que busca averiguar o efeito do gênero na arrecadação e nos gastos 

declarados, que deste ponto em diante são englobados na categoria “financiamento eleitoral”, e 

outro, que afere o efeito do financiamento eleitoral sobre o resultado eleitoral ou o total de votos 

recebidos ou ainda chances de eleição, que passam a ser designados como “desempenho 

eleitoral”. Lembrando que o número apresentado abaixo difere de o total de produções pelo fato 

de muitos trabalhos apresentarem mais do que um modelo. 

Observando outras relações recorrentes entre as variáveis, mostradas na Tabela 2, 

nota-se que o gênero também é escolhido como possível causa do desempenho eleitoral e do 

suporte partidário recebido, totalizando sete casos. Além disso, ele foi investigado como 

explicação da adoção de certos formatos de campanha, de percepções sobre o financiamento 

eleitoral, de tipos diferentes de financiamento eleitoral, do financiamento privado, da corrupção 

e do gênero das pessoas que fazem parte de redes de doações para campanhas. 

 

 
10 Em relação aos níveis de análise, dada a diversidade de desenhos institucionais existente entre os países, utilizo 
os termos: local, regional e nacional para designar competições equivalentes às disputas municipais, estaduais e 
federais no Brasil, respectivamente. 
11 Mais informações sobre o conteúdo dos artigos como objetivos principais e principais achados no Apêndice 3. 
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Gráfico 9 – Variáveis utilizadas nas pesquisas 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Algumas das pesquisas, que buscam averiguar qual o efeito do financiamento eleitoral 

no desempenho eleitoral, utilizam o gênero como uma variável de controle. Além dele, as 

variáveis que também se encontram nessa categoria são: incumbency12, partidos políticos e suas 

características como força partidária e ideologia, tipo de disputa (nos casos estadunidenses: 

challenger e open-seat), ter ocupado um cargo político prévio, ter concorrido em eleições 

anteriores, idade, ocupação e escolaridade. É importante lembrar que estas variáveis utilizadas 

no conjunto dos trabalhos da RE apresentam relação com os diferentes sistemas eleitorais 

analisados que podem afetar as escolhas nos desenhos de pesquisa. 

Ainda em relação a ocupação do cargo em disputa – incumbency/reeleição – é 

interessante mencionar que vários trabalhos a colocam como o fator mais importante na 

arrecadação, sendo a variável que mais explica a receita e as taxas de sucesso de uma campanha. 

A análise de homens e mulheres pertencentes a esse grupo mostra que as diferenças da dinâmica 

eleitoral deles e delas praticamente desaparecem. Existem evidências porém, de que, mesmo 

nessa situação, a distância diminui, mas não deixa de existir. Ou seja, “o fator reeleição ameniza 

 
12 Esse termo significa a ocupação de um cargo. Caso a pessoa que o ocupe participe da disputa eleitoral, ela é 
denominada incumbent, o que equivaleria a concorrer à reeleição nos pleitos brasileiros. A pessoa que disputa um 
distrito contra um/a incumbent é chamada challenger. Open seat são as disputas nas quais incumbents não 
concorrem.  
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a diferença entre mulheres e homens, mas não a anula” (SACCHET; SPECK, 2012a, p. 193), 

visto que em muitos casos persiste uma desvantagem feminina de arrecadação mesmo entre as 

candidatas que buscam a reeleição. 

 
Tabela 2 – Relações entre as variáveis 

 
Nº de casos Variável independente Variável dependente 

20 Gênero Financiamento eleitoral 

16 Financiamento eleitoral Desempenho eleitoral 

4 Experiência Desempenho eleitoral 

4 Gênero Desempenho eleitoral 

3 Gênero Suporte partidário 

2 Partidos Financiamento eleitoral 

2 Competição Desempenho eleitoral 

2 Gênero doadores/as Financiamento eleitoral 

2 Financiamento público Decisão de candidatura 

2 Força partidária Desempenho eleitoral 

2 Raça Financiamento eleitoral 

2 Sistema eleitoral Desempenho eleitoral 
Fonte: A autora (2022). 

 

Para além disso, a vantagem que a ocupação do cargo em disputa traz, juntamente com 

o fato de ela ser majoritariamente uma vantagem masculina, ressalta como a 

incumbency/reeleição é em si uma variável determinada pelo gênero. Ao mesmo tempo em que 

poucas mulheres podem usufruir dos benefícios dessa preferência partidária, aquelas que 

buscam a vitória pela primeira vez podem ser vistas como duplamente oneradas, por serem 

mulheres e por serem novatas. Uma última menção nesse sentido, é o uso, nessas análises sobre 

financiamento eleitoral e participação política feminina, da variável seniority somente em um 

dos 54 trabalhos, o que reforça como as mulheres, além de uma minoria nos cargos eletivos, 

são ainda mais raras nos casos de permeância nessas posições. 

Passando para as investigações que analisam o efeito do gênero no financiamento 

eleitoral, das 20, 10 mostram que não há uma diferença entre homens e mulheres nesse 

processo, concluindo que não parece ser essa questão a responsável pela baixa representação 

feminina nos cargos eletivos. Alguns deles alertam, porém, que para chegarem a esse resultado, 

as mulheres necessitam trabalhar muito mais que seus pares masculinos. É necessário ressaltar 

que nove desses trabalhos abordam as dinâmicas eleitorais dos EUA, e um, a dinâmica 

irlandesa. 
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Já as demais pesquisas mostram que existe sim uma desvantagem feminina no acesso 

ao financiamento eleitoral. Delas, duas são sobre as eleições estadunidenses e as demais sobre 

os pleitos brasileiros, chileno e italiano. Sendo assim, neste levantamento, fica inconclusivo o 

efeito que o gênero pode ou não ter na arrecadação de recursos de campanha. Lembrando que, 

a maioria das investigações que aponta para a ausência de diferença entre homens e mulheres, 

aborda um tipo de competição na qual, uma vez nomeada, a mulher passa a representar o partido 

naquele distrito. Ou seja, é de se esperar que ela receba o apoio partidário. Sendo assim, nota-

se que o maior gargalo enfrentado pelas mulheres antecede a competição eleitoral, e esses 

estágios anteriores ainda são pouco investigados. 

Outra variável importante, e também pouco explorada, é a raça. Somente cinco dos 

trabalhos a trazem para o debate central. E é interessante pontuar que ao observar o 

financiamento eleitoral abordando questões raciais e de gênero, fica evidente que o acesso 

igualitário aos recursos tem sido conquistado por algumas mulheres, não por todas. Quando a 

raça é desconsiderada, o panorama do financiamento eleitoral parece mais equilibrado, 

principalmente no caso dos EUA. Vale mencionar que a vantagem de arrecadação trazida pela 

incumbency/reeleição às candidatas, se restringe às mulheres brancas, ou seja, mais uma mostra 

de como o grupo “mulheres” possui uma grande diversidade que pode ser facilmente 

mascarada. Sendo assim, fica evidente o quanto ainda é preciso aprofundar a investigação de 

caráter interseccional, em vista da importância dessa análise no debate da representação, não só 

feminina, mas de diferentes grupos minoritários no poder. 

A respeito da ideologia partidária, foi apurado que, com poucas exceções, essa variável 

é discutida maioritariamente nos casos estadunidenses. Neles, grande parte dos estudos mostra 

que o partido com a ideologia liberal, ou seja, o partido Democrata, tem se desempenhado e 

sucedido mais na promoção da participação política feminina, em comparação com o partido 

Republicano, ideologicamente conservador. 

É colocado que pode ser identificado, além do gap entre homens e mulheres, o gap 

entre mulheres Democratas e mulheres Republicanas na Casa Baixa. Vale alertar, entretanto 

que a participação dos PACs (political action commitee) como agentes direcionadores de 

doações para campanhas, em especial aqueles voltados às candidatas, como o EMILY’s List, 

aparecem como peças-chave nesse processo, no caso Democrata. Além disso, é identificado 

também que quanto mais liberais as pautas das competidoras, maiores as chances de receberem 

doações. Por fim, o aumento do acesso feminino aos recursos de campanha ainda está 

concentrado em mulheres Democratas brancas. Quando se observa a situação das mulheres 

“não brancas”, nota-se que ela é ainda menos favorável no partido Republicano. 
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É válido ressaltar que é feita a leitura do liberalismo como uma ideologia política atual 

no Estados Unidos, fortemente vinculada com a esquerda do espectro político e que possui 

raízes em movimentos progressistas e populistas nesse país. Por sua vez, o conservadorismo, 

como ideologia, nasce como reação ao liberalismo (VIDAL, 2021), podendo ser comparado aos 

partidos de direita, no sentido de possuir uma postura social mais conservadora que busca 

manter valores tradicionais. 

Nos casos brasileiros, existem dois trabalhos que discutiram mais sobre ideologia. Um 

deles voltado diretamente à participação política de mulheres, mostrou que a ideologia 

partidária não impactou de maneira significativa nos números de mulheres selecionas e eleitas, 

nas eleições municipais de 2012. Já o segundo, analisando a dependência de doações 

corporativas por parte dos/as deputados/as, apontou que aqueles/as pertencentes a partidos de 

direita têm maior necessidade dessa fonte. 

Quatro artigos investigaram em que medida o financiamento público de campanha 

pode servir como um incentivo à maior participação política feminina. Os achados mostram 

que os impactos dessa medida ainda são limitados, mas há indícios de que a possibilidade de 

acesso ao dinheiro público em suas campanhas faça com que as mulheres estejam mais 

inclinadas a se candidatarem, principalmente se o recurso for diretamente distribuído a elas. É 

alertado, todavia, que a adoção dessa medida pode ter um significado mais simbólico do que 

prático, caso seja projetada sem se levar em consideração outras estruturas institucionais que 

podem diminuir ou até mesmo anular os seus efeitos. 

Em relação aos partidos políticos - e atributos relacionados a eles como: força 

partidária, suporte partidário, recrutamento, estratégias partidárias e ideologia - além de 

aparecerem como uma das variáveis mais frequentes nas pesquisas, a grande maioria delas os 

cita como centrais no debate da participação política feminina como um todo. Eles podem 

funcionar como verdadeiros catalizadores dessa participação ou como barreiras de difícil 

superação. Sendo assim, o entendimento das dinâmicas partidárias é crucial na explicação dos 

diferentes cenários de representação feminina que são encontrados. 

De maneira resumida, o financiamento eleitoral é abordado tanto como uma variável 

independente, que pode explicar o desempenho eleitoral de homens e mulheres, quanto como 

uma variável dependente, que pode ser explicada pelo gênero das candidaturas, por exemplo. 

Sobre a primeira relação, com base nas pesquisas analisadas, fica claro que ela existe e que 

pessoas com maior acesso a recursos nas campanhas, tendem a ter um melhor desempenho 

eleitoral. Já no que diz respeito à segunda, os achados são contraditórios, com 50% dos casos 

mostrando que gênero não importa na arrecadação e 50% mostrando que sim. Lembrando que 
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esse resultado pode estar enviesado devido ao grande número de casos que abordam a mesma 

dinâmica eleitoral. 

Com base nesta RE, percebo que há vários pontos para serem explorados nessa agenda 

de pesquisa, como raça e recrutamento partidário, por exemplo. Sendo que até mesmo aqueles 

que já foram muitas vezes abordados necessitam de novas contribuições, que ajudem a 

responder impasses como o que mencionei no parágrafo acima. 

Além disso, notei que somente uma das investigações oferece um olhar mais apurado 

para as dinâmicas intrapartidárias, na qual é averiguado o possível efeito do número de 

mulheres responsáveis pelo processo de recrutamento político, ou gatekeepers, e o número de 

candidatas eleitas nos partidos alemães (RUF, 2021). Com exceção dela, as demais trazem os 

partidos para o debate, porém não se debruçam nos processos que ocorrem dentro deles. Isso 

sendo pontuado e reforçando que esta pesquisa aborda a relação entre o financiamento de 

campanha e a participação política feminina, proponho-me a contribuir nessa discussão, 

investigando características intrapartidárias e suas possíveis interações com o acesso feminino 

aos recursos de campanha. 

 

2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O levantamento realizado neste capítulo mostrou que, seguindo a tendência da 

produção científica geral, as publicações sobre a temática analisada aumentaram no decorrer do 

tempo e têm sido realizadas cada vez mais em cooperação. As mulheres são a maioria como a 

principal autoria desses trabalhos, porém, no geral, os homens seguem em maior número na 

análise do grupo como um todo, e apresentam uma presença mais constante quando se analisa 

as publicações por ano. Os Estados Unidos da América, e suas instituições de ensino, aparecem 

como os polos mais produtivos nessa agenda e também como o caso mais estudado nas 

investigações. O Brasil assume o segundo lugar em ambos os aspectos. No geral, os casos de 

disputas mais analisados dizem respeito às dinâmicas nas Casas Baixas Nacionais.  E em 

relação ao meio de divulgação, os periódicos voltados às discussões sobre gênero ou estudo de 

mulheres são os maiores publicadores sobre a temática. 

Observando os tipos de pesquisas e as técnicas mais encontradas, notou-se que as 

produções são majoritariamente quantitativas e utilizam principalmente estatísticas descritivas 

e testes de regressões, especialmente a regressão linear com o método dos Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO). Já sobre as variáveis que aparecem nas investigações, gênero e desempenho 

eleitoral são as mais mobilizadas, sendo possível a identificação de uma divisão de dois grandes 
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grupos: um que busca averiguar o efeito do gênero no financiamento eleitoral, e outro, que afere 

o efeito do financiamento eleitoral sobre o desempenho eleitoral. Sobre a primeira relação, não 

foi possível identificar um consenso se existe ou não desvantagem feminina no acesso ao 

financiamento eleitoral. Já sobre a segunda, fica claro que ela existe e que pessoas com maior 

acesso a recursos nas campanhas tendem a ter um melhor desempenho eleitoral. 

Outras variáveis que tiveram destaque nas investigações foram: incumbency/reeleição 

e ideologia partidária. Já a variável raça foi pouco explorada nos trabalhos. Da mesma maneira 

que as dinâmicas internas partidárias que são abordadas somente em um artigo.  

Resumidos os achados e identificadas as lacunas, ressalto que esta tese procura 

investigar como os partidos políticos, mais especificamente suas características internas, 

interagem com o acesso feminino aos recursos de campanha. Nesse sentido, com base na 

discussão feminista sobre a representação, que será apresentada no próximo capítulo, busco 

entender em que medida a maior presença feminina nos espaços de tomada de decisão dentro 

dos partidos pode resultar em um melhor acesso desse grupo ao dinheiro público direcionado 

para as disputas eleitorais. 
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3 O GÊNERO NOS ESPAÇOS DE REPRESENTAÇÃO 

 

Esta é uma tese feminista. Como o termo feminismo enquanto movimento social, 

cultural, intelectual e político não possui uma definição simples ou universal, sua correta 

menção seria feminismos. Desse modo, esclareço que esta pesquisa entende como feministas 

as pessoas ou os projetos que procuram a redução das desigualdades de gênero (WALBY, 

2011). 

Neste capítulo, não pretendo apresentar a história dos feminismos nem discorrer sobre 

as discussões em torno dos movimentos que deles sucederam. Meu objetivo aqui é apontar 

alguns dos principais debates feministas sobre a representação e propor a sua utilização na 

análise da presença feminina dentro das instâncias partidárias.  

De saída, ressalto que não ignoro que a categoria “mulher” está longe de ser monolítica 

e que ir além dessa distinção binária seria importante por alargar a análise da participação 

política. Porém, para isso, seria necessário o acesso a um conjunto de informações que poderia 

ser obtido por meio de surveys e de instrumentos qualitativos, que vão além da abordagem 

metodológica pensada para esta pesquisa, que se concentra numa perspectiva quantitativa. 

Sendo assim, as desigualdades de gênero serão entendidas como relações estruturais 

assimétricas de poder entre homens e mulheres, que incluem as arenas políticas formais 

(WALBY, 1997), principal objeto desta investigação. 

Dito isso, esta discussão será iniciada com uma breve explicação sobre as bases em 

que é formada a democracia moderna e suas dinâmicas políticas, e qual o lugar designado para 

as mulheres nesse processo. 

 

3.1 O MITO DA NEUTRALIDADE DAS INSTITUIÇÕES POLÍTICAS 

 

Este debate tem seu ponto de partida no fato que a construção das democracias 

modernas está baseada na diferenciação entre as esferas pública e privada. Esta considerada um 

espaço feminino (natural) e aquela um espaço masculino (civil). Ambas são contrárias e 

adquirem significado somente a partir da outra, sendo que “o sentido de liberdade civil da vida 

pública é ressaltado quando ele é contraposto à sujeição natural que caracteriza o domínio 

privado” (PATEMAN, 1993, p. 23). 

Sendo assim, as noções de indivíduo e universalidade são constituídas pelo direito 

moderno dos homens, que por sua vez estruturam a compreensão liberal da esfera pública. 

Utilizando novamente as palavras de Carole Pateman (1993, p. 17) “A liberdade civil não é 
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universal – é um atributo masculino e depende do direito patriarcal”. Com isso, o elo que 

estabelece as relações entre as duas esferas seria a subordinação das mulheres aos homens, tanto 

na vida privada quanto na pública, fazendo com que a submissão feminina e a liberdade e 

autonomia dos cidadãos sejam inseparáveis (BIROLI, 2009). 

Dessa forma, a perspectiva liberal é tomada como neutra e universal, premissa que será 

criticada por teóricas feministas (FRASER, 1992; PATEMAN, 1993; MANSBRIDGE, 1999) 

que apontam o caráter excludente das normas políticas liberais, as quais são fundadas em 

padrões culturais específicos que favorecem alguns grupos sobre outros. Pois, mesmo que a 

maneira de agir nos espaços políticos seja regida por regras consideradas neutras, “como as 

características sociais são fundadas em diferenças de gênero, o que passa como neutralidade 

resulta como sendo tratamento preferencial para os homens” (PHILLIPS, 1999 apud 

SACCHET, 2012, p. 404).  

Existe na perspectiva liberal uma prioridade dos direitos gerais e abstratos dos 

indivíduos sobre os direitos particulares e concretos, que funcionaria como um meio de garantia 

da neutralidade e a objetividade de processos políticos. Essa universalidade levaria à 

contemplação das necessidades e interesses de todos os cidadãos, sem se levar em conta 

características particulares dos indivíduos, que seriam tratados de maneira igualitária 

(PHILLIPS, 1995). 

Apesar das mudanças ocorridas no modelo de organização do estado liberal, suas 

instituições seguem sem serem neutras no que diz respeito a valores e perspectivas de gênero, 

e é sobre tais estruturas que são edificadas as relações desiguais entre homens e mulheres.  

Sendo assim, a opressão e a dominação devem ser entendidas no contexto estrutural, a partir do 

momento que situa as relações entre os grupos, limitando o desenvolvimento pleno das 

capacidades dos sujeitos, bem como a sua autodeterminação (YOUNG, 1990). 

É visto que mulheres de todas as classes e etnias foram por muito tempo excluídas da 

participação política formal e, mesmo com a conquista do sufrágio, os impedimentos informais 

para a paridade de participação continuam (FRASER, 1992). E esse é o ponto ressaltado pelas 

teóricas feministas, que as desigualdades materiais e culturais geradas pela dominação 

masculina constituem barreiras para uma representação política democrática (SANCHEZ, 

2017).  Nesse sentido, o projeto feminista vem como contraponto a esse modelo universal de 

cidadania, mostrando “a necessidade da construção de um modelo alternativo, para que seja 

possível a inclusão das mulheres como cidadãs” (SACCHET, 2012, p. 405). 

Em suma, quando um grupo é socialmente dominante e se torna a norma, 

estabelecendo expectativas e estruturando instituições para que aqueles que “não se encaixam” 
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nessa norma sejam percebidos como desviantes, ou inferiores, esses irão se perceber como tais 

e tenderão a não funcionar tão bem em estruturas projetadas para os membros do grupo 

dominante (MANSBRIDGE, 1999). Ou seja, a partir do momento que se tira o véu da suposta 

neutralidade de gênero das instituições políticas e da maneira como funcionam, fica evidente 

que essas são as bases sobre as quais estão construídas as desequilibradas relações entre homens 

e mulheres. 

Sendo assim, qualquer observação sobre a participação feminina em instâncias 

político-institucionais deve levar em conta que o campo político possui regras que foram 

estabelecidas e estruturadas segundo critérios, dinâmicas, valores e referenciais masculinos 

(ARAÚJO, 2009). Tal fato impossibilita uma competição equilibrada entre os gêneros, o que, 

por sua vez, demanda a utilização de medidas que visem diminuir as desvantagens femininas 

no que diz respeito a representação política. Discussão que será abordada na próxima seção. 

 

3.2 A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA PELAS LENTES FEMINISTAS 

 

A literatura que aborda a representação política das mulheres é rica e diversa e tem 

como base a categorização proposta por Hanna Pitkin (1967). A autora apresenta formas pelas 

quais a representação política pode ser entendida: (i) por meio dos  aspectos do caráter legal 

que dão o direito de representação à pessoas que representa (representação formalística);  (ii) 

focando nas características do perfil dos representantes (representação descritiva); (iii) através 

da ideia de uma relação intrínseca entre representante e representado, a qual não é definida por 

um critério racional (representação simbólica)13; e, por fim, (iv) levando em consideração o 

conteúdo das propostas representadas (representação substantiva). 

Na contribuição para esse debate, Anne Phillips (1995) acredita que, somente por meio 

da maior inclusão feminina em processos político-decisórios, as mulheres teriam acesso a mais 

cidadania. Chamada de “política de presença”, essa visão é usada na defesa da reivindicação 

por maior participação feminina nas instituições e a adoção de medidas que visem esse objetivo, 

como as cotas de gênero. Ela foi construída em contraponto à “política de ideias”, na qual 

entende-se uma representação política de qualidade como aquela baseada em programas e ideias 

compartilhadas entre representantes e representados/as. 

Phillips (1995) enxerga o parlamento, majoritariamente masculino, como incapaz de 

 
13 Teóricas feministas têm usado essa categoria para ressaltar o possível efeito que a presença de mulheres nos 
cargos eletivos pode surtir nas demais, servindo como inspiração para que outras busquem esse mesmo objetivo 
(KROOK, 2009). 
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representar as mulheres de maneira adequada. E afirma que a reivindicação por maior presença 

política dos membros de um grupo não seria uma reinvindicação pela representação dos 

interesses desse grupo, mas por uma distribuição mais equânime de posições representativas 

entre os diferentes grupos sociais que trazem uma maior variedade de perspectivas. Entretanto, 

lembra que os dois tipos de representação não são excludentes e, uma vez compreendidas as 

limitações que cada um apresenta, eles devem ser combinados e funcionarem de maneira 

complementar. 

Porém, a ideia de que membros de um mesmo grupo social articulariam e defenderiam 

melhor seus interesses é criticada por ser essencialista, visto que toma por homogênea a 

pluralidade da composição de grupos sociais. Isso porque, pensar que mulheres terão os 

mesmos interesses e apoiarão as mesmas causas, pelo simples fato de serem mulheres, é 

desconsiderar que existem outras características, além do gênero, que definem as posições 

sociais e preferências, como raça, idade, orientação sexual, classe, entre outras. Sendo assim, a 

ideia de que existe uma coincidência de interesses entre pessoas que integram um mesmo grupo, 

pode ser equivocada, não havendo garantia que as ações das representantes necessariamente 

expressarão as demandas das representadas (VARIKAS, 1995). 

 A resposta de Phillips (1993) a essas colocações é que a proposta não é a substituição 

de um tipo de representação por outra, mas sim, a correção dos vieses da representação política 

por meio do uso de mecanismos descritivos. E nesse sentido, é necessária uma diferenciação 

entre interesses e perspectivas sociais. Os primeiros podem ser representados por qualquer 

indivíduo, porém, as perspectivas sociais somente por iguais. Iris M. Young (2000) é quem 

desenvolve esse conceito, afirmando que ele pode assimilar experiências vividas por meio da 

posição de grupo, sem que seja associado a ela um conteúdo único, como seria no caso dos 

interesses. Estes seriam decorrentes da perceptiva social que está relacionada à posição que uma 

pessoa ocupa na estrutura social. 

Young (2000) não ignora que pessoas que são consideradas pertencentes a um mesmo 

grupo social específico tendem a ter interesses e opiniões diversas, uma vez que raciocinam de 

forma diferente sobre suas condições e possuem objetivos diferentes, mas afirma que as suas 

perspectivas tenderiam a se assemelhar. Ou seja, a perspectiva social de uma pessoa pode ser 

entendida como o produto da combinação de alguns fatores como gênero, raça e classe. Sendo 

assim, é necessário ter em mente o caráter interseccional dessa questão (CRENSHAW, 1994), 

levando em consideração que as formas de opressão e exclusão não atingem os sujeitos de 

maneira isolada, mas sim atuam conjuntamente e estão diretamente ligadas às múltiplas fontes 

de identidade. 
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De qualquer forma, o conceito de perspectiva proposto por Young (2000) permite a 

defesa de ações afirmativas sem incidir no problema da naturalização das identidades, uma vez 

que não as enxerga como estanques. Sendo assim, mesmo que a presença de mulheres no 

parlamento não leve necessariamente à aprovação de pautas feministas, ao menos revelaria a 

importância de se incluir temas dessa agenda no debate político. Ou seja, a perspectiva seria a 

“posição a partir de onde questões são levantadas e não a partir de onde conclusões são 

extraídas” (SACCHET, 2012, p. 408). 

A partir disso, a representação feminina não estaria necessariamente vinculada à 

definição de quais objetivos perseguir ou quais decisões tomar, mas sim à apresentação de 

pautas específicas no debate político. Isso, por sua vez, levaria à ampliação do leque de 

interesses, com a introdução de novos temas na agenda política, aumentando as chances de que 

as decisões que incorporem a perspectiva de diferentes atores sejam tomadas (REZENDE, 

2015). 

Colaborando com esse debate, Jane Mansbridge (1999) acredita ser necessário a 

diferenciação entre dois modelos de representação descritiva: o microcósmico e o seletivo. No 

primeiro, a composição dos espaços representativos seria uma amostra da composição da 

população. Já no segundo, busca-se implementar mecanismos institucionais que deem aos 

grupos selecionados uma representação descritiva maior do que alcançariam nos sistemas 

eleitorais existentes, com a finalidade de aproximar as proporções que esses grupos representam 

na população e nas casas legislativas. Essa medida seletiva de representação descritiva é 

necessária apenas quando alguma forma adversa de seleção opera dentro de um sistema, 

reduzindo as proporções de representantes de certos grupos. Fato que poderia ser considerado 

um indício de que “certas vozes estão sendo silenciadas ou suprimidas14” (PHILLIPS, 1992 

apud MANSBRIDGE, 1999, p. 639, tradução da autora). 

Em relação à ausência de conexão entre representação descritiva e representação 

substantiva, Mansbridge (1999) acredita que a representação descritiva deve ser primeiramente 

julgada pelos critérios funcionais da representação: funções de deliberação e de agregação. Em 

sua função deliberativa, um órgão representativo deve idealmente incluir pelo menos um 

representante que possa falar em nome de cada grupo, podendo assim apresentar informações, 

perspectivas e interesses. Já a função agregativa da democracia visa produzir alguma forma de 

decisão relativamente legítima em contextos de conflito de interesses. Para a autora, a 

 
14 No original: “certain voices are being silenced or suppressed” (PHILLIPS, 1992 apud MANSBRIDGE, 1999, 
p. 639). 



46 

 
 

representação descritiva seria de melhor serventia em ambos os processos, isso porque “as 

pessoas tendem a conhecer melhor sobre seus próprios interesses e, portanto, seriam mais 

indicadas para reconhecê-los, articulá-los e proporem soluções” (função deliberativa) e “porque 

elas tendem a dar mais ênfase aos seus próprios interesses, defendendo-os, assim, com mais 

veemência” (SACCHET, 2012, p. 415). 

Partindo do fato que durante um longo período as mulheres foram consideradas como 

“cidadãs de segunda classe” o caráter atributivo de pertencimento a esse grupo carrega o 

estigma de que “pessoas com essas características não governam15” (MANSBRIDGE, 1999, p. 

649, tradução da autora). Sendo assim, dificilmente mudanças culturais internas e de agendas 

nos espaços decisórios acontecerão sem a presença física desse grupo. Ou seja, na ausência da 

representação descritiva, as chances de uma representação substantiva acontecer são baixas. 

Além disso, uma vez que as barreiras sistêmicas à participação forem eliminadas, a necessidade 

de medidas afirmativas para assegurar a representação descritiva desaparecerá. Na próxima 

seção, abordo os argumentos feministas em defesa da adoção de uma dessas medidas, as cotas 

eleitorais para mulheres. 

 

3.3 A PRESENÇA FEMININA NOS ESPAÇOS DE TOMADA DE DECISÃO   

 

Apesar de em regimes democráticos não existirem barreiras formais, em princípio 

todas as pessoas cidadãs são potenciais eleitoras e elegíveis, outras dimensões informais podem 

funcionar como obstáculos à entrada feminina nos espaços de tomada de decisão. Como 

mencionado na seção anterior, as desigualdades de gênero derivam de uma distribuição 

desequilibrada de poder entre homens e mulheres e nesse sentido, algumas medidas surgem 

como meios para a atenuação dessa diferença. A mais famosa delas, as cotas eleitorais de 

gênero, aplicada em 132 países (IDEA, 2021), é utilizada como medida compensatória de 

desajuste social (PHILLIPS, 2004; DAHLERUP, 2006). 

Argumentos utilizados para a defesa do uso das cotas têm se pautado na necessidade 

da participação de uma variedade de diferentes atores sociais, com diferentes experiências e 

diferentes perspectivas sociais no processo decisório (PHILLIPS, 1995). Também são 

apontados os diferenciais que as mulheres poderiam trazer para esses espaços políticos, os quais 

estariam ligados ao papel feminino voltado ao cuidado, como a delicadeza, a capacidade de 

conciliação, a resiliência e o altruísmo. Porém, essa concepção acaba por reforçar estereótipos 

 
15 No original: “Persons with these characteristics do not rule” (MANSBRIDGE, 1999, p. 649). 
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hierárquicos, perpetuando a inserção política das mulheres de forma subordinada (MIGUEL, 

2014). 

Além disso, espera-se que a implementação dessas medidas resulte num perfil mais 

diversificado de mulheres eleitas, no aumento da produção legislativa sobre direitos femininos 

e no incentivo de maior interesse político das mulheres. Em relação a esses pontos, Phillips 

(1999) acredita que as cotas podem aumentar o número de representantes feminina sem que 

haja um aumento da diversificação de perfis. Além disso, a autora argumenta que mais mulheres 

nesses espaços não é uma garantia de que certos resultados serão atingidos, como uma maior 

produção a respeito assuntos considerados de interesse feminino. 

Todavia, como coloca Teresa Sacchet (2012, p. 426), mesmo que as cotas não tenham 

atingido resultados satisfatórios, como no caso brasileiro, mulheres em instituições, 

organizações políticas e movimentos sociais consideram sua implementação positiva por 

impulsionar mudanças em relação aos direitos e à ação política feminina, abrindo espaço para 

o desenvolvimento de novas demandas. Além disso, um levantamento sobre os estudos que 

abordam essa temática, apurando qual avaliação é feita sobre a utilização das cotas eleitorais 

para mulheres, mostra que a medida tem sido, no geral, efetiva em se tratando do aumento da 

presença feminina na política. É ressaltado, porém, que fatores de ordem institucional, social e 

cultural influenciam diretamente nesse resultado (EDUARDO; SOUZA; ANGELI, 2019). 

Porém, a maneira como as medidas inclusivas serão executadas está diretamente 

condicionada à atuação dos partidos políticos. Isso porque eles se constituem como os principais 

gatekeepers do sistema político (NORRIS; LOVENDUSKI, 1995; KUNOVICH; PAXTON, 

2005; LAWLESS; FOX, 2010; KENNY; VERGE, 2016) e têm, por isso, uma considerável 

influência na configuração do recrutamento das candidaturas, selecionando e apoiando as 

escolhidas (LOVENDUSKI; NORRIS, 1993; CAUL, 1999; SANBONMATSU, 2002; 

KUNOVICH; PAXTON, 2005). Nesse sentido, um importante indicador da abertura partidária 

às mulheres seria a composição das lideranças nos partidos. 

Seguindo esse raciocínio, a presença feminina nesses espaços poderia ajudar a facilitar 

o empoderamento político das mulheres, o qual é entendido como “o processo de 

aperfeiçoamento dos recursos, competências e realizações das mulheres na busca por equidade 

com os homens na influência e no exercício da autoridade política (ALEXANDER; 

BOLZENDAHL; JALALZAI, 2018 apud SANTOS; JALALZAI, 2021, p. 4). No caso desta 

investigação, mais especificamente, no acesso feminino à posições que exercem a autoridade 

política dentro dos partidos. Visto que, aquelas que ocupam cargos executivos tendem a ser 

mais conscientes da marginalização política feminina e tentam corrigir esse problema sendo 
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mais inclusivas (KROOK; O’BRIEN, 2012). Além disso, elas são mais propensas a se 

envolverem em redes femininas, aumentando sua probabilidade de conhecer potenciais 

candidatas (FRANCESCHET, 2016; KROOK; O’BRIEN, 2012; REYES-HOUSHOLDER, 

2016).  

Entendo que minha observação está voltada para cargos que não são eletivos e que 

numa primeira aproximação não conversariam diretamente com as teorias aqui apresentadas. 

Porém, considero os postos-chave no processo de entrada das mulheres nos espaços de poder, 

justamente pelos resultados que podem trazer tanto para a representação, quanto para o 

empoderamento feminino.  

Existem evidências de que mulheres candidatas à presidência, quando eleitas, podem 

estar mais inclinadas a comprometer-se com a seleção de um número mais equilibrado de 

mulheres e homens para cargos nomeados (SANTOS; JALALZAI, 2021). Sendo assim, pode-

se esperar uma atitude similar de mulheres que assumam cargos com poder de decisão dentro 

das executivas partidárias, no sentido de promoverem um cenário mais equilibrado entre os 

gêneros.  Com isso, é esperado que (hipótese 1) nos estados em que mais mulheres ocuparam 

cargos nas comissões executivas o direcionamento de recursos públicos para as candidatas será 

maior. E, no geral, (hipótese 2) a maior presença feminina nos núcleos decisórios partidários 

pode levar a uma melhor arrecadação das mulheres que participaram das disputas eleitorais. 

 Devo ressaltar que algumas pesquisas têm apontado que mais mulheres nas elites 

partidárias podem promover o aumento do número de mulheres nas listas eleitorais, juntamente 

com um maior apoio a suas candidaturas (CAUL, 1999; KUNOVICH; PAXTON, 2005). 

Entretanto, pouca atenção tem sido dada para os possíveis desdobramentos dessa presença 

feminina em relação à distribuição de recursos financeiros de campanha. Neste sentido, meu 

objetivo nesta investigação é analisar em que medida a maior presença de mulheres nos cargos-

chave das instâncias partidárias pode estar relacionada com o total de recursos públicos 

recebidos pelas candidatas.  

 

3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste capítulo, desenvolvi uma análise sobre alguns elementos trazidos pela 

teoria feminista em relação à representação política, levando em conta a variável gênero na 

observação dos arranjos das instituições democráticas. 

De saída, fica claro que a dinâmica política atual é baseada em normas que não são 

neutras, mas sim possuem critérios ditos subjetivos de julgamento do mérito que normalmente 
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favorecem um determinado grupo. Sendo assim, qualquer análise nesse sentido precisa levar 

em conta a falta de neutralidade dos arranjos institucionais. 

E é justamente contrapondo essa premissa que as teóricas feministas desenvolvem os 

debates sobre a representação política. Com isso, elas apontam a necessidade de mudanças e da 

contemplação de agendas voltadas a certos grupos nos espaços decisórios, por meio da adoção 

de medidas que de alguma maneira facilitem esse processo. Tais medidas seriam direcionadas 

a grupos que em algum momento foram proibidos de participar dos processos “democráticos”, 

como é o caso das mulheres. 

Por fim, com base nessa discussão, é proposta a utilização das premissas feministas a 

respeito da representação na análise da presença de mulheres nos ambientes intrapartidários de 

tomada de decisão, entendendo a presença como requisito base para o empoderamento 

feminino, que por sua vez, pode resultar em ganhos para as mulheres. 

Contudo, antes de abordar essa relação mais específica, para uma melhor 

contextualização do processo de entrada das mulheres nos ambientes decisórios, no próximo 

capítulo, exponho sobre os principais fatores institucionais e partidários atuantes nessa 

dinâmica e o que a literatura tem apontado sobre eles. 
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4 A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA FEMININA E AS DINÂMICAS INTITUCIONAIS E 

PARTIDÁRIAS 

 

O entendimento da persistente sub-representação política feminina envolve aspectos 

culturais, socioeconômicos e institucionais (SCHWINDT-BAYER, 2009). Apesar de algumas 

combinações entre esses aspectos, principalmente relacionada aos desenhos institucionais, 

promoverem um aumento no número de mulheres legisladoras, elas continuam como um grupo 

minoritário no percentual dos cargos eletivos na maioria dos países (IPU, 2022). 

Visto que esta tese analisa o financiamento público feminino (especificamente voltado 

para campanhas), neste capítulo, apresento outros elementos de cunho institucional também 

apontados como de grande importância na participação política das mulheres. Além disso, 

abordo os principais aspectos partidários que também exercem influência nesse processo. 

Contudo, devo lembrar que essa separação por variáveis institucionais e partidárias 

ocorre somente a título de organização do texto. Isso porque, dada a complexidade desse 

fenômeno, nenhuma das relações que ele envolve estão isoladas, nem podem ser entendidas 

como automáticas de causa e efeito. 

De forma resumida, o objetivo aqui é entender quais características do sistema eleitoral 

e dos partidos políticos podem ser mais favoráveis para a participação das mulheres nos cargos 

eletivos. Em especial, aquelas que dizem respeito às dinâmicas partidárias internas. 

 

4.1 AS RELAÇÕES ENTRE AS VARIÁVEIS INSTITUCIONAIS E A PARTICIPAÇÃO 

POLÍTICA FEMININA 

 

Pode-se dizer que existe um consenso entre as pesquisas na área de participação 

feminina de que sistemas com representação proporcional são mais favoráveis ao aumento no 

número de mulheres eleitas, do que os sistemas misto e majoritário (ZIMMERMAN, 1994; 

MATLAND, 2002; NORRIS, 1993; NORRIS; INGLEHART, 2003; ARAÚJO, 2005; 

SACCHET, 2018). Isso devido ao fato de que no sistema proporcional, os partidos políticos 

dão mais espaços para candidaturas minoritárias, em razão do número de cargos em disputa ser 

maior e pelo fato que todos os votos recebidos são contabilizados para a sigla. Já no caso 

majoritário, o partido nomeia somente uma pessoa para a disputa e a tendência é que sejam 

escolhidas candidaturas que maximizem as chances e minimizem os riscos eleitoras que, na 

grande maioria das vezes, acaba sendo a de uma figura masculina (ARAÚJO, 2005). 
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Dentro dos sistemas proporcionais, aqueles que funcionam com lista aberta tendem a 

desfavorecer a eleição de mulheres (RULE, 1994; MATLAND, 2005; TRIPP; KANG, 2008). 

Isso porque esse modelo estimula a competição intrapartidária e também campanhas mais 

personalistas, o que encarece os custos da competição e consequentemente, coloca as mulheres 

em desvantagem (SACCHET, 2013). Porém, é mencionado que sistemas com lista fechada 

também podem ser prejudiciais às chances de eleição feminina, caso não haja cotas de gênero 

e um ordenamento com mandato de posição, ou dispositivo de ordenação dos nomes na lista. 

Devido à preferência das elites partidárias por candidaturas masculinas, sem certos dispositivos, 

as mulheres podem ocupar as últimas posições das listas, as quais têm chances quase nulas de 

eleição (SMULDERS; PUT; MADDENS, 2018). Ou seja, para que a lista fechada seja 

favorável às mulheres, os partidos devem apresentá-la de forma que os nomes de homens e de 

mulheres apareçam alternados nas posições (HTUN; JONES, 2002; SPOHR et al. 2016). 

A magnitude distrital é outro fator que influencia a maior ou menor inclusão das 

candidatas. Porém, este ponto não é tão consensual quanto o primeiro. Apesar de muitos estudos 

afirmarem o benefício que mais cargos em disputa trariam às chances de eleição das mulheres 

(ARAÚJO, 2005; SCHWINDT-BAYER, 2009; DOWLING; MILLER, 2015), outras pesquisas 

chegaram a resultados diferentes (MATLAND, 2005; SACCHET, 2013). Contudo, é de se 

esperar que com mais cargos a serem conquistados, os partidos tendam a ter uma lista mais 

equilibrada, oferecendo mais espaço a grupos políticos minoritários, como é o caso das 

mulheres (SCHWINDT-BAYER, 2005). 

Um aspecto considerado central nessa discussão é a adoção de cotas eleitorais. 

Basicamente, elas são encontradas em dois tipos principais: as cotas adotadas pelos partidos 

políticos e as cotas obrigatórias, ou seja, asseguradas pela legislação do país. Estas últimas estão 

divididas em dois subtipos: as reservas de assentos legislativos, que incidem na ocupação das 

Casas Legislativas, e as cotas eleitorais, que atingem as candidaturas partidárias. O primeiro 

tipo é o mais antigo, surgiu pela primeira vez na década de 1930, concentrando-se em países da 

Ásia, África e Oriente Médio. Já as cotas eleitorais foram implementadas no final dos anos 1980 

e início dos anos 1990, sendo mais encontradas em países da América Latina, no sul da Europa, 

Oriente Médio e África (KROOK, 2010). 

É evidente que elas têm produzido resultados que variam significativamente. Nesse 

sentido, a pesquisa de Pippa Norris (2006) analisando o impacto de curto prazo dessa medida 

aponta três grupos de resultados em relação à participação feminina: (i) países que mostram um 

grande crescimento no número de mulheres eleitas após a implementação da medida; (ii) países 
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que apresentaram um crescimento modesto e (iii) países que atingiram um crescimento mínimo 

na eleição de mulheres. 

A autora ressalta que que a eficácia da medida depende de uma série de fatores como: 

o sistema eleitoral, a magnitude distrital, a implementação de mecanismos que forcem o 

cumprimento das cotas, o tipo de lista partidária, a existência do mandato de posição, a punição 

aos partidos que deixam de cumprir a lei, entre outros. Tais achados são corroborados por outras 

pesquisas (JONES, 2004; SCHWINDT-BAYER, 2009; EDUARDO; SOUZA; ANGELI, 

2019). 

Por fim, deve ser lembrado que, por mais que as cotas eleitorais para mulheres sejam 

obrigatórias, fica a cargo dos partidos políticos a maneira como a medida é aplicada. Nesse 

sentido, muitas pesquisas têm mostrado a debilidade das siglas na implementação eficaz das 

cotas, devido, principalmente, a brechas nas leis que possibilitam que as regras sejam balizadas, 

sem grandes danos legais (HINOJOSA; PISCOPO, 2013; WYLIE; DOS SANTOS, 2016; 

BJARNEGÅRD; ZETTERBERG, 2019; GATTO; WYLIE, 2021). 

Dessa forma, olhar atentamente para os partidos e suas dinâmicas é crucial no processo 

de análise da participação política feminina. 

 

4.2 PARTIDOS POLÍTICOS E SUAS DINÂMICAS  

 

Atuando em uma fase anterior à competição eleitoral, os partidos políticos ocupam um 

lugar central no fomento da participação política feminina. Isso se dá porque são eles os 

responsáveis pelo processo de seleção e de nomeação das candidaturas, os quais variam 

consideravelmente entre os países e entre os partidos (NORRIS; LOVENDUSKI, 1995). Essa 

dinâmica partidária é complexa e envolve, além da legislação estatutária, muitos aspectos 

informais peculiares a cada partido, os quais podem facilitar ou dificultar a entrada e a atuação 

feminina nesse espaço (ÁLVARES, 2008; BJARNEGÅRD; ZETTERBERG, 2019; GATTO; 

WYLIE, 2020). 

Antes de discutir mais detalhadamente os processos do nível intrapartidário, deve-se 

lembrar que a interação entre os partidos também possui aspectos que podem influenciar na 

participação política feminina, como será mostrado na próxima seção.  
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4.2.1 Sistemas partidários e participação política feminina 

 

Em relação às características do sistema partidário, não existe um consenso ou um 

conjunto mais sistemático de evidências empíricas que indiquem padrões claros de como sua 

natureza afetaria a eleição de mulheres. Porém, sugere-se que os sistemas pluripartidários, 

característicos da representação proporcional, tendem a apresentar uma proporção mais elevada 

de mulheres eleitas (DARCY; WELCH; CLARCK, 1994; RULE; ZIMMERMAN, 1994; 

DIAZ, 2002; HTUN, JONES, 2002; MATLAND, 2002; SCHMIDT, 2003; IPU, 2022). 

Isso porque, o pluripartidarismo estimularia o “mercado eleitoral” possibilitando o 

surgimento mais constante de novos partidos que, por sua vez, absorveriam novos atores sociais 

(SAINSBURY, 1993; REYNOLDS, 1999). Já sistemas nos quais predominam poucos e 

grandes partidos, existem uma tendência à redução das oportunidades para grupos 

tradicionalmente excluídos dos centros decisórios da política (ARAÚJO, 2005).  

Mas, caso aconteça de forma intensa, a fragmentação pode ser considerada 

problemática ao acesso das mulheres aos cargos eletivos. Argumenta-se que tanto a 

concentração partidária (que restringe a competição a poucos), quanto a excessiva fragmentação 

(que permite a existência de um grande número de partidos regionalizados e a eleição de 

parlamentares com menos de 1% dos votos válidos), acabam sendo manifestações 

problemáticas à expressão e incorporação de novas parcelas de atores sociais (TAVARES, 

2002).  

Em relação ao tamanho dos partidos, existem evidências de que partidos menores de 

esquerda dão mais oportunidade às mulheres, porém, elas têm mais chances de serem eleitas 

em partidos de grande porte desse espectro ideológico (ALVES; ARAÚJO, 2011; COSTA; 

BOLOGNESI; CODATO, 2013).  

Com isso, a magnitude e o grau de fragmentação dos partidos são fatores que podem 

propiciar uma maior ou menor chance de eleição feminina, visto que sistemas com menos 

partidos tendem a possuir legendas grandes e mais consolidadas, as quais tendem a não ser 

abertas ao ingresso de novos atores. Além disso, tendem a ter um custo eleitoral da competição 

intrapartidária muito elevado. Já partidos muito pequenos e regionalizados, que geralmente 

conquistam poucas cadeiras, estão mais inclinados a dar prioridade eleitoral às candidaturas 

masculinas (ARAÚJO, 2005). Contudo, como já mencionado, a literatura não é consensual 

sobre o efeito da dessas variáveis no processo de eleição feminina.  
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4.2.2 Dentro dos partidos, o que pode facilitar ou dificultar a participação feminina? 

 

A análise partidária em relação ao engajamento político feminino mostra que esse 

processo tem sido mais estimulado e, de certa forma, condicionado, pelos partidos de esquerda. 

O estudo de Richard Katz e Peter Mair (2018) aponta que foram essas siglas as primeiras a 

incluir algum tipo de norma interna voltada para a ampliação da participação das mulheres. 

Devido a sua ênfase na igualdade, essas organizações seriam mais inclusivas em comparação 

aos partidos de direita, que são mais conservadores a respeito do papel feminino nas atividades 

públicas (FUNK; HINOJOSA; PISCOPO, 2017).  

Contudo, houve uma disseminação de iniciativas inclusivas desse tema nas agendas de 

partidos dos demais espectros ideológicos, principalmente, nas últimas décadas. Tais iniciativas 

refletem a legitimidade e o espaço que o tema da participação política feminina adquiriu na 

sociedade. Além disso, mostram a percepção partidária de que as mulheres e o tema dos seus 

direitos possuem apelo eleitoral e devem, portanto, ser incorporados na pauta do partido 

(ARAÚJO, 2005). Com isso, o potencial explicativo da ideologia partidária tem declinado na 

medida em que partidos diferentes da esquerda passaram a adotar discursos “pró-gênero” e 

cotas para mulheres em listas eleitorais (KITTILSON, 2006). 

Em relação a essas iniciativas inclusivas adotadas pelos partidos, Joni Lovenduski 

(1993) coloca que elas podem ser caracterizadas como programáticas ou organizacionais. As 

primeiras estão relacionadas às ideologias partidárias, ou seja, são congruentes com programas 

partidários já existentes ou seguem o posicionamento da sigla na divisão esquerda-direita. Já as 

estratégias consideradas organizacionais dizem respeito a princípios e políticas, além de 

métodos de recrutamento e promoção feminina em posições estratégicas no interior dos 

partidos. Essas medidas foram adaptadas por Norris (2003) e podem ser classificadas em três 

categorias: 

 

i) estratégia da retórica: representada pela assinatura de acordos internacionais no 

plano de governo, as quais implicam que dentro dos partidos as questões femininas são aceitas 

em plataformas de campanhas e assumidas em discursos, porém não há a implementação de 

políticas efetivas.  

ii) estratégias de políticas de ação afirmativa (LOVENDUSKI, 1993) ou de igualdade 

de oportunidade (NORRIS, 2003): visam oferecer às mulheres certas condições de modo a que 

tenham a oportunidade de desenvolver suas carreiras políticas com as mesmas condições que 

seus pares masculinos. Como por exemplo: seminários, treinamentos com metas de inclusão a 
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serem alcançadas pelo partido; treinamentos voltados às campanhas eleitorais; políticas 

institucionais como creches e demais facilidades para que as mulheres possam participar das 

atividades políticas, entre outras ações. 

iii) estratégias de discriminação positiva: elaboradas de maneira mais específica para 

beneficiar as mulheres durante um período de tempo. Nelas há uma intervenção mais incisiva 

caracterizada especialmente pela adoção das cotas para as instâncias decisórias e para a 

representação pública do partido. 

 

Deve-se lembrar que os tipos não podem ser vistos como rígidos ou contrapostos entre 

si, podendo ser sua adoção mesclada. Além disso, apesar da forma de apresentação sugerir uma 

hierarquia entre os tipos, isso dependerá do contexto que está sendo analisado (LOVENDUSKI, 

1993; NORRIS, 2003). Pois, no caso brasileiro por exemplo, que possui um sistema com lista 

aberta, definir a existência de cotas como uma iniciativa máxima pode ser uma leitura 

equivocada, visto que, até o presente, a adoção dessa estratégia tem mostrado muito pouco sobre 

o compromisso partidário com a eleição de mais mulheres (ARAÚJO, 2005; BOLOGNESI, 

2012). 

Ainda sobre a organização partidária, nota-se que o grau e o tipo das dinâmicas 

internas de cada partido são fundamentais para facilitar a inserção das mulheres e criar 

condições reais de competição para esse grupo. Para uma melhor observação dessas dinâmicas, 

Norris (1993) propõe uma tipologia que resume as quatro formas organizacionais básicas, 

baseadas em duas dimensões: no grau de institucionalização e no grau de centralização dos 

processos decisórios. Em relação ao primeiro aspecto, o sistema e as suas regras podem ser 

formais ou informais. Já no segundo, o sistema pode ser mais centralizado ou mais localizado, 

lembrando que esses padrões são aproximações de práticas mais encontradas e não existem, 

necessariamente, recortes nítidos e excludentes entre os quatro formatos. Partindo disso, a 

autora chegou nesses quatro tipos ideais: (i) o recrutamento centralizado-informal, (ii) o 

recrutamento informal e localizado, (iii) o recrutamento formal-localizado, (iv) o recrutamento 

formal-centralizado. 

No geral, as dimensões organizacionais mais institucionalizadas, com regras 

transparentes e mais padronizadas, tendem a ser mais democráticas por permitirem maior 

controle de seus membros e por possuírem normas e procedimentos mais transparentes. Isso 

seria mais favorável ao ingresso feminino devido à possibilidade de controle sobre a condução 

de políticas e os critérios de recrutamento (NORRIS, 1993; MATLAND, 2002). Já em partidos 

nos quais predominam a informalidade e a utilização de critérios de seleção não explícitos, o 
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processo pode se tornar mais suscetível a práticas personalistas e a interesses externos aos 

definidos nos programas do partido. Isso por sua vez, desencorajaria o ingresso feminino, 

devido à característica desordenada e personalizada da competição (ARAÚJO, 2005).  

Todavia, em relação ao grau de centralização ou descentralização, não há um consenso 

na literatura sobre qual seria mais favorável às mulheres. Alguns achados apontam que no 

sistema descentralizado, desde que formal, existem mais chances de setores fora da elite 

partidária influenciarem os processos (KITSCHELT, 1994; NORRIS, 1993; MATLAND, 

2002). Outros, porém, mostram que a existência de órgãos nacionais estruturados e com 

reconhecida direção sobre o corpo partidário, em contraposição a partidos menos centralizados, 

tenderia a favorecer a movimentação interna de setores que não compõem a elite partidária 

(GUADAGNINI, 1993). 

Essas dimensões partidárias organizacionais, mensuradas pelos graus de 

institucionalização e centralização dos processos decisórios, estão diretamente ligadas às 

dinâmicas do recrutamento partidário, tópico apresentado na próxima seção.  

 

4.2.3 O recrutamento partidário  

 

Visto que uma das funções mais importantes dos partidos políticos é a nomeação das 

candidaturas que irão concorrer a um cargo político (NORRIS, 2013), essa agenda de pesquisa 

tem sido, de maneira geral, bem explorada na Ciência Política (RAHAT; HAZAN, 2001; 

FREIDENBERG, 2003; BRAGA, 2008; RAHAT, 2009; BOLOGNESI, 2013). Nas últimas 

décadas, nota-se que a análise dos efeitos do gênero sobre o recrutamento partidário vem 

ganhando mais atenção, dada a lacuna na literatura sobre os aspectos de inclusão e de exclusão 

de certos grupos nesse processo (BJARNEGÅRD; ZETTERBERG, 2019).   

Nesse sentido, deve ser mencionado o trabalho de Pippa Norris e Joni Lovenduski 

(1995), que propõe um modelo de oferta e demanda (com base na teoria econômica clássica) 

para o melhor entendimento de quais fatores delineiam o processo de recrutamento. Esse 

modelo é considerado dominante nas análises sobre o acesso feminino aos cargos políticos 

(KROOK, 2010). Muitas delas mostram que existe uma preferência partidária por pessoas 

dotadas de certas características sociais favoráveis à política (ARAÚJO, 2005; HINOJOSA, 

2012). Tais características estão ligadas à cultura política de uma dada sociedade e ao seu 

contexto (BOLOGNESI; COSTA, 2009).  

Além disso, a literatura mostra também que o processo de seleção é influenciado tanto 

por regras formais quanto por regras informais (GATTO; WYLIE, 2020), e que normas e 



57 

 
 

práticas de gênero dentro dos partidos políticos moldam as oportunidades de homens e mulheres 

aspirantes (BJARNEGÅRD; ZETTERBERG, 2019). Aparentemente a ênfase dada a méritos 

“neutros” – como o acesso do/a aspirante a redes de apoio político, possuir experiência prévia 

dentro do partido, background e qualificações, entre outros – têm gerado um padrão que resulta 

em uma seleção maior de perfis masculinos do que femininos (LAWLESS; FOX, 2010; 

SANBONMATSU, 2006). Sendo assim, mesmo que os critérios partidários de seleção não 

sejam diretamente sobre gênero, os requerimentos que os partidos políticos colocam às 

candidaturas acabam por favorecer implicitamente alguns grupos. 

Nota-se que, apesar de os partidos operarem numa grande variedade de contextos 

políticos e constituírem um grupo heterogêneo de organizações, suas práticas de recrutamento 

são de maneira unânime um caso privado. Nelas, as lideranças partidárias possuem grande 

liberdade para designar suas normas e critérios, muitos deles de caráter informal 

(BJARNEGÅRD; ZETTERBERG, 2019). E nesse ponto, uma vasta gama de estudos tem 

apontado para uma clara preferência pela nomeação de homens, que aconteceria devido à 

tendência das elites partidárias, majoritariamente masculinas, de recrutarem perfis semelhantes 

aos seus (SANBONMATSU, 2006; LAWLESS; FOX, 2010; HINOJOSA, 2012; CROWDER-

MEYER, 2013; BUTLER; PREECE, 2016). 

A importância das normas e convenções informais atuantes nos processos políticos, 

como o recrutamento, é uma questão já levantada pelas teóricas feministas (FRASER, 1992; 

PATEMAN, 1993; MANSBRIDGE, 1999), como foi mostrado no capítulo anterior. Uma 

agenda de pesquisa que surge dessa ideia é intitulada Institucionalismo Feminista e foca 

especialmente nas implicações da interação entre gênero e instituições formais e informais 

(MACKAY; KENNY; CHAPPELL, 2010). Esses estudos buscam apresentar como o gênero, 

no sentido de construções de masculinidade e feminilidade, está inserido nas instituições 

políticas, restringindo e moldando as interações sociais nesses espaços (WAYLEN, 2007, 

2011). Essa vertente do (neo)institucionalismo destaca as formas, muitas vezes tácitas, em que 

as relações de poder que sustentam os processos políticos são produzidas e reproduzidas através 

do gênero (KENNEY, 1996; KROOK; MACKAY, 2011). Muitos desses estudos empíricos têm 

como foco tanto a nomeação de candidaturas, quanto estágios anteriores do processo de 

recrutamento (CHAPPELL, 2006; VERGE, 2012; BJARNEGÅRD, 2013; BJARNEGÅRD; 

KENNY, 2016). 

Nota-se que, no que diz respeito à relação entre as dinâmicas intrapartidárias e a 

participação política feminina, o recrutamento político aparece como o interesse central de 

investigação (WANG; MURIAAS; BAUER, 2021; VERGE, 2020). Já outros processos 
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posteriores a ele ainda têm recebido menos atenção, como a participação de mulheres dentro de 

instâncias decisórias dos partidos, tema abordado na próxima seção. 

 

4.2.4 Mulheres dentro das instâncias partidárias 

 

A observação da presença feminina dentro dos espaços partidários pode remeter 

automaticamente às secretarias ou instâncias voltadas para as mulheres. Em relação a elas, sua 

presença (ou não) dentro de um partido pode fazer diferença na maneira e nas condições que 

esse grupo poderá atuar. Secretarias femininas tendem a proporcionar iniciativas de apoio e 

mobilização das candidatas, além de funcionarem como instrumento de pressão política sobre 

as direções partidárias (ARAÚJO, 2005).  

Apesar do poder de mobilização e de pressão desses órgãos junto às direções 

partidárias ser apontado como escasso (ARAÚJO, 2005), sua existência tem sido relacionada 

ao desempenho feminino nas competições (KITTILSON, 1997, 2011; CAUL, 2001). Além 

disso, eles podem funcionar como um importante fator na cobrança de direcionamento de 

recursos para as candidatas, como foi o caso do PSDB Mulher, em 2018, mencionado por 

Teresa Sacchet (2020). Segundo a autora, as mulheres exigiram do partido que a organização 

fosse a responsável pela seleção e pelo repasse do percentual do Fundo Eleitoral e Partidário às 

candidatas. Esse fato resultou num maior acesso feminino aos recursos financeiros e, 

consequentemente, uma melhor angariação de votos desse grupo. 

Mencionada a relevância dessas instâncias, ressalto que o interesse desta investigação 

é a presença de mulheres nos cargos das comissões executivas partidárias. Isso porque, esses 

órgãos representam o centro do poder de decisão do partido e são centrais nas políticas que 

serão adotadas pelas siglas (KITTILSON, 2006). Além do mais, a entrada feminina nesses 

espaços tem sido muito mais difícil do que a adoção de medidas “pró-gênero” nas plataformas 

partidárias. Uma vez que é mais fácil para os partidos absorverem essas demandas do que 

reorganizar a distribuição do poder internamente (ROHRSCHNEIDER, 1993). 

Nesse sentido, ainda que não seja possível estabelecer uma relação causal, existem 

indícios de que grande parte dos problemas relacionados aos déficits de participação das 

mulheres, tanto nas estruturas quanto nas instituições de representação política, estão 

relacionados com a deficitária inserção e participação desse grupo nas estruturas 

organizacionais dos partidos (THOMSEN, 2015; THOMSEN; SWERS, 2017; BARROS; 

NASCIMENTO, 2021). 



59 

 
 

Sobre essa relação, pesquisas apontam que a ênfase em mulheres em posição de 

liderança dentro dos partidos pode resultar no aumento do número de candidatas e eleitas 

(KUNOVICH; PAXTON, 2005; CHENG; TAVITS, 2011). Além disso, foi constatada uma 

ligação entre a presença de mulheres no órgão decisório nacional partidário e o número de 

mulheres parlamentares eleitas pelo partido com a probabilidade de que a sigla tenha um 

programa que enfatize temas relacionados à justiça social e à adoção de medidas afirmativas 

como as cotas (CAUL, 2001; KITTILSON, 2006, 2011). Por fim, a seleção de lideranças 

femininas pode quebrar o limite feminino dentre desses espaços (glass celing), abrindo o 

caminho para que outras mulheres atinjam essa posição (JALALZAI; KROOK, 2010). Fato que 

colabora também nas percepções do eleitorado a respeito da efetividade de mulheres em 

posições de liderança, diminuindo estereótipos tradicionais de gênero sobre o papel desse grupo 

nas esferas pública e privada (BEAMAN et al., 2012; O’BRIEN, 2012). 

No caso brasileiro, especificamente, a avaliação do impacto da presença feminina nas 

Comissões Executivas Nacionais (CEN) de sete partidos brasileiros apontou uma correlação 

positiva entre a ocupação desses cargos por mulheres e o número de eleitas pelas siglas 

(REZENDE; SILVA, 2018). Além disso, é apontado que a maior participação de mulheres em 

espaços de direção partidárias brasileiras pode propiciar a construção do capital político 

necessário para as eleições. Da mesma forma que pode dar a esse grupo maior capacidade de 

influência no processo de tomada de decisões (PINHO, 2016).  

Exposto isso, esta pesquisa também observa esses espaços e os possíveis resultados 

que a presença feminina neles pode trazer. Porém, como já mencionado, o foco é a relação dessa 

presença com o valor de recursos públicos destinado para as candidatas. Além disso, é 

importante destacar que meu olhar também está voltado para as instâncias partidárias estaduais. 

Visto que, ainda são escassas as investigações a respeito dos efeitos da organização partidária 

sobre a elegibilidade feminina (BOLOGNESI; COSTA, 2015; BOLOGNESI; 

PERISSINOTTO; CODATO, 2016; REZENDE; SILVA, 2018), e mais ainda aquelas voltadas 

para as instâncias estaduais (BARBOSA, 2015).   

 

4.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste capítulo, foi mostrado que, em relação aos sistemas eleitorais: os proporcionais, 

de lista fechada, com cotas e mandato de posição e reais sanções aos partidos seriam a 

combinação mais propícia para o aumento no número de mulheres eleitas. O tamanho do distrito 

possui um efeito ainda ambíguo nesse sentido.  
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Sobre o papel dos partidos políticos, sua importância é central na maior inclusão 

feminina na arena eleitoral e nos cargos eletivos. Porém, não há um consenso a respeito do 

efeito que o número de partidos competindo em um sistema, bem como o tamanho deles 

possuem nesse processo.  

Em relação à ideologia partidária, as siglas de esquerda têm sido apontadas como as 

maiores fomentadoras da participação feminina. Mas, também tem sido observadas iniciativas 

inclusivas adotadas nos últimos anos pelas demais siglas. 

Ainda sobre as dinâmicas internas, estas podem ser avaliadas pelo grau de 

institucionalização e de centralização dos processos partidários. No geral, as mulheres seriam 

mais beneficiadas em dinâmicas mais institucionalizadas pelo fato de possuírem procedimentos 

mais transparentes e pré-estabelecidos. Já em relação ao grau centralização ou descentralização, 

os efeitos ainda são questionáveis. 

Dessa maneira, dentro dessa temática o recrutamento partidário tem sido o foco de 

muito interesse acadêmico. Tal processo é influenciado tanto por regras formais quanto por 

regras informais, as quais são permeadas pelo viés de gênero. O que, por sua vez, faz com que 

mesmo que os critérios partidários de seleção não sejam diretamente sobre gênero, os 

requerimentos que os partidos políticos colocam às candidaturas acabam por favorecer o perfil 

masculino em detrimento do feminino. 

Por fim, ressalto que para analisar os partidos políticos, deve-se ter em mente que, em 

última instância, as ações e as políticas dessas organizações são orientadas pela busca de acesso 

ao poder. Sendo assim, juntamente com as posições ideológicas, os cálculos eleitorais 

influenciam a esfera organizacional e definem as estratégias partidárias, inclusive, as estratégias 

de recrutamento e investimentos eleitorais (ARAÚJO, 2005). Além disso, a atuação partidária 

é influenciada pelos contextos nos quais o partido está inserido (FUNK; HINOJOSA; 

PISCOPO, 2017). Ou seja, existe um cálculo pragmático da correlação de forças e dos objetivos 

partidários em uma determinada eleição.  

De toda forma, numa análise panorâmica, a participação feminina intrapartidária tem 

se mostrado positiva no processo do avanço das mulheres dentro e fora desses espaços, como 

será discutido mais ao final deste trabalho. Para contextualizar o debate, entretanto, no próximo 

capítulo, apresento um levantamento dos números da participação feminina nas últimas três 

eleições para a Câmara dos Deputados.  
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5 A PARTICIPAÇÃO FEMININA NA DISPUTA PARA A CÂMARA DOS 

DEPUTADOS – UMA PERSPECTIVA COMPARADA 

 

Durante as últimas décadas, pode-se identificar um significativo aumento da 

participação feminina em diversas esferas da sociedade. Segundo dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), atualmente, as mulheres compõem 54,5% do mercado 

trabalho brasileiro e apresentam grau de instrução mais elevado do que os homens16. Ainda 

assim, ganham em média 20,1% a menos que eles, são a maioria da população desempregada 

(54,5%) e em situação de risco de pobreza17, além de permanecerem como as maiores 

responsáveis pelos cuidados de pessoas ou afazeres domésticos18. Esse breve cenário mostra 

como, apesar de muitas mudanças, ainda há muito o que se fazer no que diz respeito à atuação 

feminina dos espaços públicos e às oportunidades que (não) são oferecidas a esse grupo.  

Quando se observa o campo político, mais especificamente os espaços de tomada de 

decisão, fica evidente a necessidade de alteração da dinâmica atual, na qual elas ainda 

permanecem uma minoria, apesar da adoção de muitas medidas que visam modificações desse 

quadro. É possível mencionar como a mais importante delas a lei de cotas eleitorais, que obriga 

os partidos a preencherem suas listas com um percentual mínimo e máximo de cada um dos 

sexos nas eleições proporcionais. Abordando diretamente o caso brasileiro, pode-se mencionar 

também a Resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), nº 23.607, que impõe às siglas 

partidárias a destinação de no mínimo 30% do total recebido do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha19 (FEFC) às candidaturas femininas.  

Nesse sentido, o presente capítulo busca averiguar em que medida se observa uma 

alteração na participação política das mulheres nas disputas ao cargo de deputada federal. Para 

isso, faço uso de um apanhado de informações referentes aos perfis dos grupos competidores e 

eleitos dos últimos três pleitos (2010, 2014 e 2018), com o objetivo de identificar mudanças, 

tendências e pontos de estagnação nesse processo.    

Os dados apresentados na próxima seção, referentes às disputas de 2010 e 2014, foram 

coletados no ano de 2015 para a feitura da minha dissertação de mestrado (EDUARDO, 2017). 

 
16 Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD C), 24,3% das brasileiras possuem 
ensino superior completo, contra 14,6% dos brasileiros. 
17 A informação coletada no site do Observatório de Igualdade de Gênero da América Latina e do Caribe (CEPAL) 
mostra que para cada 100 homens vivendo nessa condição, existem 112,7 mulheres. Além disso, cerca de 72% dos 
postos de trabalho encerrados em 2020, devido à pandemia, eram ocupados por mulheres (IBGE, 2022). 
18 No Brasil, as mulheres dedicam a essas atividades quase o dobro de tempo que os homens - 21,4 horas contra 
11 horas semanais (IBGE, 2022). 
19 Em abril de 2022, o conteúdo dessa Resolução é promulgado como determinação constitucional, por meio da 
Emenda Constitucional (EC) 117. 
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Todos provenientes das bases disponibilizadas no site do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Já 

os dados sobre as eleições de 2018 foram levantados no ano de 2020, da mesma base 

disponibilizada pelo TSE, e terão seu processo de coleta explicado em pormenores no capítulo 

seguinte.  

 

5.1 NOMEAÇÕES QUE NÃO COMPETEM – SOBRE AS CANDIDATURAS INAPTAS   

 

No ano de 2018, 9.204 brasileiras concorreram a um cargo eletivo. Dessas, apenas 290 

foram eleitas (3,15%). Lembrando que o eleitorado no Brasil é composto por mais de 77 

milhões de votos femininos, o que significa 52,5% do total de pessoas votantes. A desproporção 

é clara, porém, tivemos um avanço quando comparamos às eleições de 2014, quando somente 

190 mulheres foram eleitas para uma vaga em disputa. Olhando especificamente para a 

composição da Câmara dos Deputados, nota-se que houve um incremento de quase 50% no 

número de deputadas federais eleitas, que passou de 51 em 2014, para 77 em 2018. Todavia, 

devo mencionar que, apesar do significativo aumento, as mulheres ainda correspondem a meros 

15% da Casa Baixa.  

Nesse último pleito, 2.767 mulheres (32%) e 5.821 homens (68%), foram nomeados/as 

a concorrerem uma vaga de deputado/a federal, totalizando 8.588 candidaturas, distribuídas em 

35 partidos. Dentre elas, 7.658 foram consideradas aptas, ou seja, foram aprovadas para 

competirem no pleito. Sendo assim, 2.423 mulheres (31,6%) e 5.235 homens (68,4%) 

efetivamente participaram da disputa.  

 
Gráfico 10 – Percentual de candidaturas aptas nas eleições de 2010, 2014 e 2018 

 
Fonte: A autora (2022) com base nos dados do TSE (2015, 2020). 
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Comparando com os pleitos anteriores (Gráfico 10), percebe-se que as eleições de 

2018 foram as primeiras nas quais a cota mínima de gênero foi realmente cumprida, na 

competição, uma vez que a lei vale apenas para o total de pedidos apresentados no registro. A 

análise individual das listas de cada partido mostra que algumas das siglas20 ainda deixaram de 

cumprir a lei que desde 200921 obriga o preenchimento das chapas com um percentual mínimo 

e máximo para cada gênero. 

Mesmo que o número de candidatas aptas tenha aumentado de 2010 para cá, as 

mulheres ainda são a maioria dos casos de candidaturas inaptas. Isso aponta para uma 

persistente falta de compromisso partidário em compor suas listas com candidatas que tenham 

o mínimo de suporte para participar da disputa, uma vez que grande parte desses casos se dá 

devido à falta de entrega de documentos básicos de identificação (MENDONÇA; MARREGA; 

CORREA, 2021).  

Do total de 930 casos de inaptidão, 688 foram julgados como indeferidos, 231 foram 

renúncias e os 11 restantes dizem respeito a: cancelamento (um caso), falecimento (dois casos) 

e não conhecimento do pedido (oito casos)22. 

Para melhor ilustrar esse cenário, o cálculo dos resíduos padronizados23 (Tabela 3) 

mostra um avanço entre 2014 e 2018, no sentido de as mulheres estarem mais presentes no 

grupo das candidaturas aptas. Porém, em comparação com os homens, ainda persiste uma real 

concentração de candidatas inaptas, de um pleito para o outro. Ou seja, nota-se um número 

maior de candidaturas femininas inaptas do que seria esperado em uma distribuição normal dos 

casos. Isto mostra como o gênero faz diferença quando se pensa em aptidão ou não para a 

disputa.  

 
Tabela 3 – Resíduo padronizado das candidaturas de 2014 e 2018 

 

  
2014 2018 

Mulheres Homens Mulheres Homens 
Aptas/os -3.374 2.17 -0.893 0.615 

Inaptas/os 6.068 -5.271 2.562 -1.766 
Fonte: A autora (2022) com dados do TSE (2015, 2020). 

 
20 São elas: PSD, PROS, PCB, DEM, PODE, SDD, REDE e PMN (TSE, 2019). 
21 Lei Federal nº 12.034/2009. 
22 Um caso feminino e os demais masculinos. 
23 Com os resíduos padronizados identificamos de forma individual a concentração de valores em pares de casos - 
acima ou abaixo - do esperado. Com um nível de confiança de 95%, temos como ponto de corte para a significância 
estatística de falta ou excesso de ocorrência entre as variáveis o valor de +/- 1,96. Sendo que o sinal “+” denota 
concentração e o “-” ausência (CERVI, 2014).  
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Tabela 4 – Percentual de candidaturas por partido e por gênero para o cargo de deputado/a federal 

 

Partido Total de 
candidaturas 

Total 
inaptas/os 

% total de 
inaptas/os 

Mulheres 
inaptas 

% 
inaptas 

Homens 
inaptos 

% 
inaptos 

PSTU 38 3 7,9% 2 66,7% 1 33,3% 
PPS 136 9 6,6% 5 55,6% 4 44,4% 

REDE 256 13 5,1% 7 53,8% 6 46,2% 
AVANTE  365 32 8,8% 17 53,1% 15 46,9% 

PSC 189 15 7,9% 8 53,3% 7 46,7% 
PT 403 39 9,7% 20 51,3% 19 48,7% 

PROS 292 23 7,9% 11 47,8% 12 52,2% 
PTB 144 15 10,4% 7 46,7% 8 53,3% 

PCdoB 131 11 8,4% 5 45,5% 6 54,5% 
PHS 330 33 10% 15 45,5% 18 54,5% 
PRB 259 9 3,5% 4 44,4% 5 55,6% 

PRTB 355 69 19,4% 30 43,5% 39 56,5% 
PSDB 258 21 8,1% 9 42,9% 12 57,1% 

Solidariedade 163 17 10,4% 7 41,2% 10 58,8% 
DEM 184 15 8,2% 6 40% 9 60% 
PODE 244 30 12,3% 12 40% 18 60% 
PMB 117 21 17,9% 8 38,1% 13 61,9% 
PPL 285 39 13,7% 15 38,5% 24 61,5% 
PSD 208 13 6,3% 5 38,5% 8 61,5% 
MDB 347 43 12,4% 16 37,2% 27 62,8% 
PSL 488 52 10,7% 19 36,5% 33 63,5% 
PDT 308 37 12% 13 35,1% 24 64,9% 

PSOL 533 32 6% 11 34,4% 21 65,6% 
PTC 249 51 20,5% 17 33,3% 34 66,7% 
PCO 31 25 80,6% 8 32% 17 68% 
PV 290 29 10% 9 31% 20 69% 
DC 255 58 22,7% 17 29,3% 41 70,7% 

PMN 195 31 15,9% 8 25,8% 23 74,2% 
PSB 262 35 13,4% 9 25,7% 26 74,3% 

NOVO 228 4 1,8% 1 25% 3 75% 
PATRI 405 49 12,1% 12 24,5% 37 75,5% 
PRP  289 33 11,4% 8 24,2% 25 75,8% 
PCB 36 5 13,9% 1 20% 4 80% 
PP 151 8 5,3% 1 12,5% 7 87,5% 

PR/PL 164 11 6,7% 1 9,1% 10 90,9% 
Total 8.588 930 10,8% 344 37% 586 63% 

Fonte: A autora (2022) com base nos dados do TSE (2020). 

 

Essa constatação reforça a ideia de como os partidos manobram a lei das cotas 

(BOLOGNESI, 2012; WYLIE; DOS SANTOS, 2016; SACCHET, 2020). Pois, mesmo quando 

ela é cumprida, o modo como é feito esvazia a medida, a ponto de seus possíveis resultados 
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serem drasticamente diminuídos, mantendo-se assim o status quo da dinâmica eleitoral. Isso 

sem levar em conta os processos institucionais informais dos quais os partidos também fazem 

uso para mitigar a efetividade da adoção das cotas (GATTO; WYLIE, 2021). Lembrando que 

o impacto direto delas, num primeiro momento, se dá na nomeação das mulheres, o que não 

necessariamente garante o mesmo efeito no número de eleitas (FUNK; HINOJOSA; PISCOPO, 

2017). 

Analisando a Tabela 4, que apresenta os números de candidaturas, total e não aptas por 

gênero, juntamente com os percentuais, chama a atenção o fato de o percentual de candidatas 

no geral ter sido de 32%, porém, nos casos de inaptidão, as mulheres estão em 37% das 

ocorrências. Saltam aos olhos, também, siglas que tiveram um percentual que considero 

significativo de casos inaptos, terem em sua maioria casos femininos acima dos 30% nesse 

grupo. Como identificado nos partidos: DC, PTC, PRTB e PMB.   

No caso do PCO, das 31 candidaturas lançadas, apenas seis foram consideradas aptas, o 

que explica os 81% de inaptas da terceira coluna. Dos 35 partidos, 25 apresentaram um 

percentual de mulheres inaptas superior a 30%, o que reforça, mais uma vez, a ideia de como 

os partidos agem estrategicamente para evitar a implementação de medidas que fomentem a 

participação política feminina (CAMPOS; MACHADO, 2017; SACCHET, 2020; WYLIE, 

2020). 

As informações apresentadas na próxima seção mostram como essa resistência 

partidária tem sido bem-sucedida e vem conseguindo conter alterações mais significativas na 

composição dos grupos decisores.  

 

5.2 QUEM CONCORRE E QUEM GANHA?   

 

Nesta seção apresento um panorama do perfil das candidaturas participantes nas 

últimas três eleições para a Câmara dos Deputados, buscando analisar algumas características 

das pessoas concorrentes e daquelas que ocuparam esse espaço decisório. Isso porque a 

comparação desses grupos pode indicar quais filtros operam nesse processo e como eles se 

comportam no decorrer do tempo. O que, por sua vez, oferece um melhor entendimento do 

funcionamento do sistema político.   

Essa análise será feita com base na observação de quatro atributos das candidaturas: o 

grau de instrução, a raça/cor24, a faixa etária e o estado civil. Optei por não incluir a profissão 

 
24 Utilizo no texto a mesma denominação das bases de dados do TSE. 
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declarada devido à imprecisão que esse dado possui. Em primeiro lugar por conta do alto 

número de casos que correspondem a “Outros”, ou seja, não têm a ocupação identificada. Nas 

eleições de 2018, esse grupo representou pouco mais de 18% do total das candidaturas, quase 

um quinto dos casos. Para além disso, a resposta dada pelas pessoas competidoras, muitas vezes, 

destoa da realidade, não configurando sua real atuação. Como exemplo, cito a deputada federal 

Luiza Erundina de Sousa (PSOL), que ocupa o cargo desde 1999, mas se autodeclara 

“Assistente social”. Com isso, desenvolvo este levantamento com as quatro variáveis já citadas. 

Em linhas gerais, quando se compara as disputas de 2010, 2014 e 2018, nota-se que o 

perfil tanto dos candidatos quanto das candidatas, praticamente, não sofreu alterações ao longo 

do tempo (Apêndice 4).  

Em sua maioria, essas pessoas possuem ensino superior completo, sendo o segundo 

maior percentual nesse quesito, o ensino médio completo. Os menores números de casos estão 

entre aqueles/as que leem e escrevem, possuem ensino fundamental incompleto e ensino médio 

incompleto, nos três anos analisados. 

A mesma similaridade entre os pleitos, de 2014 e 201825, pode ser observada no 

critério de raça e cor. Ambos os grupos (de homens e de mulheres) são compostos 

majoritariamente por pessoas brancas, seguidas de pessoas pardas, negras, amarelas e 

indígenas, destacando que esses três últimos mostraram um pequeno aumento de casos entre 

um pleito e outro26. Devo mencionar que existe um efeito negativo de ser “não branco” na 

determinação do nível de competitividade de uma candidatura (WYLIE, 2020). E esse mesmo 

efeito foi identificado em relação ao sexo (BOLOGNESI; PERISSINOTTO; CODATO, 2016). 

Sendo assim, uma pessoa na competição que soma essas duas características, possui chances 

duplamente menores de sucesso eleitoral.  

Sobre a faixa etária dos/as concorrentes, tanto homens quanto mulheres se 

concentraram entre 45 e 59 anos, com quase 50% dos casos nessa categoria. A exceção acontece 

nos anos de 2014 e 2018, quando o percentual de candidatas nessa faixa fica em torno de 42%, 

uma diminuição de 6% em comparação com 2010. Ao mesmo tempo, nota-se que mais 

mulheres jovens têm se candidatado. Entre 25 e 44 anos, o percentual feminino aumentou, de 

2010 para 2018, enquanto o masculino manteve-se praticamente o mesmo.   

Por fim, o perfil do estado civil das candidaturas de 2018 segue o mesmo padrão das 

duas disputas anteriores. Ele mostra que homens casados são a maioria entre os candidatos, já 

 
25 As eleições de 2014 foram as primeiras com estatísticas sobre raça e cor das candidaturas. 
26 O percentual total de candidaturas não brancas em 2014 foi de 40,5% e de 42% em 2018. 
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no caso das mulheres, as casadas representam em torno de 40% do grupo. Ou seja, quase 60% 

das candidatas são mulheres que não possuem um/a cônjuge, ao menos legalmente declarado. 

Nesse sentido, o estado civil feminino pode ser entendido como uma configuração da divisão 

sexual do trabalho, que acaba por reproduzir condições desiguais no processo de construção da 

carreira política (BIROLI, 2016; MARQUES; CELINI; SANTOS, 2021). Para as mulheres, ser 

casada pode indicar um ônus, uma vez que, como já observado por muitas pesquisadoras 

(SACCHET, 2009; FEITOSA, 2012; WYLIE, 2020), a competição eleitoral e a ocupação de 

cargos eletivos implicam uma terceira jornada de trabalho, não havendo, na grande maioria dos 

casos, apoio do companheiro. Seguindo essa mesma linha, na pesquisa realizada por Clara 

Araújo e Doriam Borges (2013), candidatas apontam o esposo como a fonte de maior resistência 

à sua participação política, além disso, afirmam que a perda de tempo para a família é um dos 

grandes empecilhos nas suas trajetórias políticas.   

Sendo assim, a conciliação entre vida política e familiar é uma realidade para a maioria 

dos homens, enquanto para grande parte das mulheres se escolhe uma em detrimento da outra. 

Como é ressaltado por Pateman (1989), a negligência com a família é geralmente desculpada 

quando o homem busca construir uma trajetória de sucesso, seja em que área for, já as mulheres 

seguem sendo penalizadas se buscam o mesmo. Apesar de antiga, essa colocação continua 

contemporânea. 

Passando agora para o perfil das pessoas eleitas nessas três disputas, nota-se que ele 

permanece o mesmo nos quatro quesitos citados acima (Apêndice 5). O grande percentual das 

pessoas que assumem o cargo possui ensino superior completo (seguido de ensino superior 

incompleto e ensino médio completo), é branca27 (pleitos de 2014 e 2018), está na faixa etária 

de 35 e 69 anos, com maior concentração entre 45 e 59 anos, e é casada. Sobre este ponto, é 

interessante destacar que temos mais mulheres eleitas que se declaram divorciadas e solteiras, 

do que homens na mesma condição, reforçando o “fardo” que o casamento pode representar 

para as mulheres que almejam uma carreira política, como foi comentado anteriormente. Já em 

relação à faixa etária, o achado corrobora com a ideia de que candidatos/as mais velhos são 

vistos/as como mais maduros/as e capazes para a execução do cargo (JANUSZ; BARREIRO; 

CINTRON, 2021). 

Com base nessas informações pode-se colocar que (i) existe uma permanência do perfil 

das candidaturas, durante esses três pleitos. Da mesma forma, (ii) o grupo eleito se mantém 

 
27 Vale mencionar que em 2018, tivemos a eleição da primeira mulher indígena para a Câmara dos Deputados, a 
advogada Joênia Wapixana (REDE-RR).  



68 

 
 

igual e segue pouco aberto à entrada de novos elementos. Apesar dessa manutenção de grande 

parte das características, vemos que (iii) mais mulheres jovens têm se candidatado, porém as 

eleitas permanecem numa faixa etária mais elevada, assim como os homens. Por fim, nota-se 

uma “blindagem” do grupo eleito a elementos externos a ele, mesmo com a aplicação de 

medidas que visem o contrário.  

Para finalizar o panorama dessas últimas competições, no que diz respeito a 

participação das mulheres, na próxima seção trago dados que ilustram como os partidos atuaram 

nesse processo.  

 

5.3 DESEMPENHO DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO ACESSO FEMININO À CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 

 

Pode-se considerar a centralidade dos partidos políticos na dinâmica eleitoral como 

algo inquestionável, uma vez que, em grande parte dos países, são eles que detém o monopólio 

das candidaturas, recrutam e selecionam os nomes de quem irá competir e, consequentemente, 

moldam a composição do grupo de eleitos (NORRIS; LOVENDUSKI, 1995; JANUSZ; 

BARREIRO; CINTRON, 2021). Ou seja, são os partidos que controlam o acesso às posições 

de poder dentro do Estado. 

Quando é feita a análise da atuação das siglas no ato de eleger (ou não) mulheres, nota-

se que existe uma diferença nos resultados alcançados. Nesse sentido, a literatura mostra que o 

engajamento político feminino tem sido mais estimulado e, de certa forma, condicionado, pelos 

partidos de esquerda. O estudo de Katz e Mair (2018), por exemplo, aponta que esses foram os 

primeiros a incluir algum tipo de norma interna voltada para a ampliação da participação das 

mulheres. Uma vez que a ênfase na igualdade levaria a uma maior inclusão feminina, quando 

comparados aos partidos de direita, que tendem a ser mais conservadores a respeito do papel 

feminino nas atividades públicas. Na América Latina muitos trabalhos encontram uma relação 

positiva entre partidos de esquerda e a eleição de mulheres (JONES; ALLES; TCHINTIAN, 

2012; ALLES, 2014; FUNK; HINOJOSA; PISCOPO, 2017). 

Focando no caso brasileiro, pode-se dizer que a relação mencionada esteve presente 

nos pleitos de 2010 e de 2014, como mostra a Tabela 5. 

Nas duas primeiras eleições, nas quais as bancadas femininas foram compostas por 45 

e 51 deputas federais, as siglas de esquerda foram as responsáveis pelo maior número de eleitas 

20 e 21 (43% e 42%, respectivamente), contra 14 e 17 (31% e 33%) das de direita. Já no ano 

de 2018, com a bancada composta por 77 mulheres, os partidos de direita ocuparam 35 cadeiras 



69 

 
 

(45%), enquanto os de esquerda 28 lugares (36%). Com isso, contabilizando o total de 

candidatas eleitas nos três pleitos (173), o resultado é que 38 delas foram eleitas por partidos 

de centro, 66 por partidos de direita e 69 por siglas de esquerda.  

 
Tabela 5 – Número de deputadas federias eleitas por partido nas eleições de 2010, 2014 e 2018 

 

Partido Total de eleitas 2010 2014 2018 Ideologia 
PT 26 7 9 10 Esquerda 

PCdoB 14 6 4 4 Esquerda 
PSB 13 5 5 3 Esquerda 
PDT 6 2 1 3 Esquerda 

PSOL 5 0 0 5 Esquerda 
PPS 4 0 2 2 Esquerda 

PROS 1 0 0 1 Esquerda 
PMDB/MDB 18 7 7 4 Centro 

PSDB 16 3 5 8 Centro 
PV 3 1 1 1 Centro 

REDE 1 0 0 1 Centro 
PP 12 5 2 5 Direita 
PR 12 2 4 6 Direita 

PSL 9 0 0 9 Direita 
DEM 6 2 1 3 Direita 
PRB 5 0 2 3 Direita 
PSC 4 2 2 0 Direita 
PTB 4 1 2 1 Direita 

PTdoB/AVANTE 3 1 0 2 Direita 
PTN/PODE 3 0 2 1 Direita 

PMN 2 1 1 0 Direita 
PTC 2 0 1 1 Direita 

NOVO 1 0 0 1 Direita 
PRP 1 0 0 1 Direita 
PSD 1 0 0 1 Direita 

Solidariedade 1 0 0 1 Direita 
Total 173 45 51 77  

Fonte: A autora (2022) com base nos dados do TSE (2015, 2020). 
Nota: Na coluna Ideologia, Esquerda se refere a Esquerda do centro e Direita a Direita do centro de acordo com a 
classificação de Barbieri e Ramos (2019), com base nos trabalhos de Power e Zucco Jr. (2011) e Power e 
Rodrigues-Silveira (2019). 

 

Esse aumento de deputadas eleitas por partidos de direita pode ser interpretado pelo 

“efeito contágio” que age de maneira dupla – pela pressão exercida pelas organizações de 

mulheres, reivindicando apoio a suas demandas, e pela força eleitoral significativa que o voto 

feminino possui e deve ser levada em consideração por todos os partidos, como já mencionado 

(ARAÚJO, 2005). Além disso, esse “deslocamento ideológico” da eleição de mulheres 

acompanha o crescimento geral da direita no último pleito, esse aumento pode ser interpretado 
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mais como um reflexo do crescimento desse espectro no número total de assentos legislativos, 

do que necessariamente uma incorporação da pauta feminina por parte dessas siglas.  

Outra observação pertinente é que dos 26 partidos analisados, apenas 11 elegeram ao 

menos uma mulher em todas as disputas, lembrando que o universo partidário brasileiro conta 

com mais de 30 siglas. Tal achado pode ser encarado como um indício da falta de consistência 

partidária na promoção eleitoral desse grupo. Olhando para as siglas que mais tiveram 

deputadas federias nas três legislaturas, nota-se que dois partidos de centro (PMDB/MDB e 

PSDB) e dois de esquerda (PT e PCdoB) apresentam um melhor desempenho, o que reforça a 

diferença já destacada da desenvoltura mais recente da direita nesse quesito.   

Dado o melhor desempenho dos partidos de esquerda na promoção e na eleição de 

mulheres durante anos, coloco como terceira hipótese de pesquisa que essas siglas terão mais 

mulheres ocupando cargos dentro de suas comissões executivas. Isso porque eles foram os 

primeiros a adotar medidas de equidade de gênero dentro de suas instâncias (ARAÚJO, 2005). 

Ainda sobre as eleições de 2018, devo lembrar que nelas houve um recorde de 

mulheres eleitas (77), o que significou um aumento de 50% no número de parlamentares da 

Casa Baixa. Além disso, foram as primeiras disputas com a garantia de reserva de 30% dos 

recursos financeiros públicos e de propaganda partidária para as candidatas, uma modificação 

que não pode ser ignorada. 

De qualquer forma, em relação ao perfil das pessoas, mesmo com a implementação 

dessas medidas, ainda houve poucas mudanças no grupo eleito para a Câmara dos Deputados, 

de 2010 até 2018. Ou seja, a composição dessa arena decisória permanece a mesma. Fato que 

reforça os apontamentos já mencionados de como o campo político permanece dificultando 

abertura para grupos externos a ele (PERISSINOTTO; MIRÍADE, 2009), “mantendo uma 

lógica de recrutamento e desenvolvimento das carreiras políticas que obedece a um padrão de 

circulação de elites bastante homogêneo” (MARQUES, 2021, p. 2), uma vez que, o predomínio 

esmagador é de homens, brancos, casados e altamente escolarizados, o que está longe de 

representar a realidade do eleitorado brasileiro28. 

Nesse sentido, pode-se dizer que o desempenho dos partidos políticos na promoção do 

maior acesso feminino aos cargos eletivos, em especial, para a Câmara de Deputados, 

permanece insatisfatório. Embora tenha ocorrido um avanço no número de eleitas, a maioria 

 
28 Apesar da circulação interna das elites ser uma agenda de pesquisa antiga na Ciência Política (PARETO, 1984; 
MOSCA, 1966), assim como pesquisas que abordam a distância entre o grupo dirigente e o grupo dirigido 
(SANTOS 1997; BLONDEL; MÜLLER-ROMMEL, 2007; MURRAY, 2021), acredito ser importante utilizar os 
dados dos últimos pleitos brasileiros que comprovam esse “caráter fechado, exclusivo e reativo do regime 
concorrencial” (MARQUES, 2021, p. 15).  
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das siglas mostrou pouco comprometimento com essa causa (SACCHET, 2020, p. 101). Isso, 

por sua vez, faz com que as mulheres sejam menos propensas a investir recursos escassos a 

elas, como tempo e dinheiro, em uma campanha (WYLIE, 2020). Estas questões, associadas 

aos recortes de raça e etnia, criam um ciclo vicioso que resulta em elites partidárias 

majoritariamente masculinas e brancas. 

 

5.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De saída este levantamento mostrou que, somente em 2018 houve 30% de mulheres 

efetivamente participando da disputa eleitoral e mesmo assim, o número de candidatas inaptas 

permanece muito acima em comparação com os casos masculinos.  

Em linhas gerais, pode-se dizer que o perfil feminino que é ofertado é o mesmo que é 

demandado quando se analisa certos atributos. Mais de 50% de mulheres candidatas possuem 

ensino superior completo (com exceção do ano de 2010, quando esse percentual foi de 46,3%, 

contra 45% dos casos masculinos), encontram-se na grande maioria dentro da faixa etária dos 

35 a 59 anos e declaram-se de raça/cor branca. O único ponto em que as candidaturas femininas 

“destoam” do grupo eleito é no quesito estado civil, visto que existem mais mulheres “não 

casadas” competindo (aproximadamente 60% dos casos nas três eleições), mas há uma 

prevalência das casadas no grupo de eleitas, representando mais de 50% nas eleições de 2014 

e 2018, sendo de 46,8% em 2010.   

Apesar da manutenção no perfil de composição do grupo eleito, é possível apontarmos 

algumas mudanças no decorrer do período analisado. A primeira é que de 2010 para 2018 houve 

um aumento no número de mulheres jovens se candidatando ao cargo. Além disso, as 

candidaturas em geral passaram a ser “menos brancas” durante esses três pleitos, todavia essas 

ainda predominam. Uma outra mudança muito importante é no número de mulheres eleitas, que 

teve um significativo aumento, o qual foi acompanhado por um crescimento de deputadas das 

siglas da direita. 

Como já mencionado, as alterações “de lá para cá” foram poucas e algumas pedem o 

uso de lentes otimistas para enxergá-las. A entrada das mulheres no campo político segue 

enfrentando muitos obstáculos e contando com pouco apoio. Neste breve levantamento, nota-

se que existem candidatas que possuem “o que é preciso” para o ingresso nessa arena. É de 

conhecimento, entretanto, que o potencial das candidaturas envolve outros atributos, que vão 

muito além desses quatro mencionados, sendo um dos principais a arrecadação de recursos 

financeiros para campanhas políticas, tema debatido no próximo capítulo.  
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6 FINANCIAMENTO PÚBLICO E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA FEMININA  

 

Dada a importância que o dinheiro tem assumido nas disputas eleitorais, uma 

distribuição mais equilibrada desse recurso entre os gêneros pode mitigar esse cenário no qual 

as mulheres se encontram em desvantagem.  

Neste capítulo, analiso o processo de acesso feminino aos recursos públicos de 

campanha nas eleições de 2018, para a Câmara dos Deputados. Para isso, busco averiguar o 

peso que essa fonte de doação teve nas campanhas das concorrentes. Ademais, observo os 

números dessa distribuição por estado e por partido, finalizando com a proposta da inclusão de 

variáveis que medem a presença de mulheres nas comissões partidárias, nacional e estaduais, 

como possíveis indicativos do direcionamento desses recursos às candidatas.  

O objetivo principal aqui é entender em que medida a ocupação de mulheres em 

cargos-chave partidários pode contribuir para um melhor acesso feminino aos recursos 

financeiros públicos de campanha. Em outras palavras: mais mulheres nessas posições 

significou uma melhor arrecadação de seus pares que participaram da disputa em 2018? Em 

linhas gerais, é isso que busco responder ao final deste capítulo, que é iniciado com a 

explanação da utilização dos recursos públicos nas dinâmicas eleitorais. 

 

6.1 DO POVO PARA OS PARTIDOS: O USO DOS RECURSOS PÚBLICOS NO 

FINANCIAMENTO ELEITORAL 

 

O financiamento público, segundo dados do IDEA International (2021), é largamente 

utilizado pelos Estados contemporâneos. Atualmente, de 173 países pesquisados pelo instituto, 

apenas 49 não oferecem nenhum tipo de recurso público aos partidos políticos. Todos os demais 

destinam alguma quantia de dinheiro estatal para suas siglas, seja de maneira regular, para a 

manutenção da estrutura partidária, seja de maneira pontual, em períodos eleitorais. 

Essa fonte surge como uma solução para evitar ou diminuir a incidência de interesses 

particulares, principalmente das elites econômicas, nas dinâmicas partidárias (MANCUSO, 

2015a). Além disso, traz a possibilidade de uma maior transparência do processo, mitigando os 

atos políticos ilícitos, uma vez que, por utilizar dinheiro dos/as contribuintes, as operações 

financeiras partidárias devem correr por vias transparentes, acessíveis e sujeitas à fiscalização 

dos órgãos de controle responsáveis (BALLINGTON, 2003).  

Um outro ponto favorável à introdução desse tipo de financiamento diz respeito ao 

entendimento da função desempenhada pelos partidos como central nos sistemas democráticos 
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representativos. Sendo assim, caberia ao Estado assegurar que essas organizações tenham 

acesso aos recursos necessários para a sua atuação.  

Por fim, a utilização de recursos públicos poderia proporcionar condições mais 

equitativas dos atores nas disputas eleitorais (NASSMACHER, 2003; KATZ; MAIR, 2018), 

oferecendo melhores chances de competição a grupos minoritários no poder. Nesse sentido, é 

necessária a seguinte ressalva, em competições nas quais as regras de distribuição são 

inexistentes, dificilmente o uso desse recurso levará a um campo de disputa mais equilibrado. 

O que tem se notado, no caso brasileiro por exemplo, é uma concentração desse dinheiro em 

candidaturas entendidas como mais promissoras. 

Já os argumentos contrários ao financiamento público apontam para a existência do 

risco de uma aproximação excessiva entre partidos e Estado, o que Katz e Mair (2018) chamam, 

nos casos europeus, de cartelização dos partidos políticos. Nessa relação as siglas são altamente 

dependentes dos recursos estatais, o que pode levar a um enfraquecimento da conexão entre 

elas e a sociedade (ZOVATTO, 2005).  

Além disso, a adoção desse tipo de financiamento não garante o fim das práticas ilícitas 

como o “caixa 2”, mas somente transfere o custo de manutenção dos partidos e das campanhas 

às pessoas contribuintes (BOURDOUKAN, 2009). Este é um ponto muito delicado, pois, dada 

a baixa legitimidade das instituições políticas, o direcionamento do dinheiro público para esse 

setor pode ser encarado como um mau emprego desse recurso, visto que, no caso brasileiro, 

outras áreas como a da saúde e da educação, deveriam ser beneficiadas (SILVA, 2021).  

Por sua vez, a proibição do financiamento privado é apontada como sendo prejudicial, 

pelo fato dessa fonte de doação ser encarada como um componente de liberdade de expressão. 

Ou seja, como uma forma legítima da sociedade, seja representada pelos/as cidadãos/ãs seja 

pelas empresas, expressar suas preferências. Nesse sentido, Horochovski, Mancuso e Junkes 

(2021) citam como um caso emblemático desse argumento, a decisão da Suprema Corte 

Americana, no ano de 2010, que coloca a permissão de doações empresariais e sindicais como 

um direito dessas organizações. Sendo assim, o financiamento privado funcionaria como uma 

prova do enraizamento saudável dos partidos na sociedade e o contato que proporciona entre 

esses dois lados, poderia servir como um poderoso incentivo no recrutamento de novos/as 

filiados/as (ZOVATTO, 2005).  

No caso brasileiro, o financiamento público existe desde 1965, porém, ganhou 

protagonismo nas campanhas eleitorais de 2018, quando os recursos financeiros públicos 

significaram mais de três quartos do total mobilizado. Esse aumento do dinheiro estatal, para 

os partidos e suas campanhas, pode ser interpretado como uma resposta da classe política à 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI29) nº 4.650, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

que considerou inconstitucional o recebimento de recursos provenientes de pessoas jurídicas 

por partidos e candidatos. É interessante mencionar que, se no passado, a escolha para remediar 

os esquemas de corrupção em casos como esses foi a legalização, no ano de 2015, foi decido 

que a melhor maneira seria a proibição desse tipo de recurso.  

Com isso, o Congresso Nacional, no mesmo ano da ADI, aumentou o valor do Fundo 

Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário), que passou de R$ 

382,6 milhões, em 2014, para R$ 896,2 milhões (BRASIL, 2015). Além dessa ação, o 

parlamento aprovou em 2017, a Lei nº 13.487 que cria o Fundo Especial para o Financiamento 

de Campanha (FEFC), no valor de 1,7 bilhão de reais30 (BRASIL, 2017) e a alocação desses 

recursos ficou a cargo das lideranças partidárias. Com isso, foram elas que escolheram em quais 

campanhas o dinheiro seria empregado, com apenas uma exigência – o direcionamento de um 

percentual mínimo de 30% dos fundos públicos para as candidaturas femininas (TSE, 2019).  

Sendo assim, a observação de como essa distribuição foi realizada trará alguns indícios 

do comprometimento partidária com um acesso financeiro mais equilibrado entre os gêneros. 

Para isso, a próxima seção apresenta o detalhamento da coleta dos dados que foram utilizados 

nessa averiguação. 

 

6.2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Os dados mobilizados nesta pesquisa foram retirados do Repositório de Dados 

Eleitorais, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE, 202031), mais especificamente das bases de 

candidaturas e de prestação de contas final dos/as candidatos/as. Após a coleta, eles foram 

tratados por meio do software R que, graças ao número de identificação dos/as candidatos/as 

(SQ_CANDIDATO), possibilitou a união das diferentes bases, sendo selecionadas para isso 

somente as candidaturas ao cargo de deputado/a federal, o que resultou num banco com 8.588 

casos. 

De acordo com as informações disponibilizadas pelo TSE, algumas variáveis foram 

criadas. A primeira delas foi chamada de “Total de receita”, que consistiu na soma de todas as 

 
29 Essa ocorre após a exposição de um grande esquema de corrupção, envolvendo funcionários públicos, 
empreiteiras e políticos. A investigação da Política Federal, que ficou conhecida como Operação Lava Jato, 
identificou o uso de dinheiro via caixa dois, para o financiamento de campanhas eleitorais.   
30 Atualmente, esses fundos equivalem a R$ 939 milhões e 4,9 bilhões, respectivamente (TSE, 2022). 
31 A coleta dessas informações ocorreu no dia 15/03/2020, sendo assim, possíveis atualizações nas prestações de 
contas feitas posteriormente a essa data, não estão sendo consideradas nesta análise. 
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receitas declaradas por todos os nomes no banco. Os recursos provenientes da fonte de receita 

“Fundo Especial” foram somados e criada uma variável específica para eles. O mesmo 

procedimento foi feito com a fonte de receita “Fundo Partidário”. Na sequência, essas duas 

variáveis foram unidas, resultando em uma terceira chamada “Recursos Públicos”. Esse 

processo inicial de soma foi repetido com os recursos provenientes de outras fontes, da mesma 

forma com aqueles discriminados segundo suas origens, como os “Recursos Próprios”, por 

exemplo.  

Ainda sobre os valores declarados, o montante que chamei de “Recursos Públicos” foi 

somado segundo a unidade federativa onde foi mobilizado, sendo nomeado “Recurso Público 

por UF”. Com base nessas duas variáveis, criei uma terceira que dá o percentual de recurso 

público utilizado em cada estado por cada partido (“Percentual de Recursos Públicos por UF”), 

o que possibilita uma análise comparativa entre as diferentes localidades, levando em 

consideração o total de dinheiro utilizado por cada sigla. Não ignoro que essa medida possui 

limitações, visto que o montante dos valores mobilizados por partido e por estado sofre grandes 

variações, as quais podem ser “mascaradas” pelo uso da porcentagem. Isso porque, o fato de 

uma candidatura receber 50% de uma receita partidária estadual de R$ 500.000,00 resulta num 

montante bem diferente de quanto o mesmo percentual é aplicado em uma receita de R$ 

5.000.000,00, por exemplo. Porém, ao mesmo tempo em que a quantia de dinheiro difere com 

o uso da percentagem, a importância que o partido dá à candidatura, por meio do 

direcionamento de recursos, continua a ser observada. Sendo esse um dos pontos de interesse 

desta observação, que olha mais para a distribuição dos recursos financeiros públicos dentro de 

cada partido, e menos para o valor real desse montante.     

Devo ressaltar também que, sendo a variável dependente de interesse desta pesquisa o 

montante de dinheiro público direcionado às candidatas na disputa de 2018, foco a análise nas 

candidaturas que foram consideradas aptas, pela Justiça Eleitoral, ou seja, aquelas que 

efetivamente puderam participar da competição (7.658). Pelo mesmo motivo, optei por excluir 

do banco os casos nos quais não houve prestação de contas32 (737) e não houve declaração do 

uso de recursos públicos33 (1.415), totalizando assim em 5.506 candidaturas, 1.931 femininas e 

3.575 masculinas.  

Outras informações que são válidas para a discussão aqui apresentada foram 

acrescentadas nesse banco. A primeira delas é referente à ideologia dos partidos políticos. Para 

 
32 A título de curiosidade, dentre esses, tivemos 236 mulheres e 501 homens. O teste de resíduo padronizado não 
acusou nenhuma prevalência ou ausência dos dois gêneros na distribuição desses casos. 
33 Nesse grupo, o total de mulheres foi de 256 e de homens de 1.159. 
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isso, utilizei a classificação ideológica proposta por Barbieri e Ramos (2019), com base nos 

trabalhos de Power e Zucco Jr. (2011) e Power e Rodrigues-Silveira (2019). Nela as siglas 

brasileiras são agrupadas em: esquerda do centro, centro e direita do centro.  

Aqui é importante destacar que seis novas variáveis binárias, coletadas no Sistema de 

Gerenciamento de Informações Partidárias34 (SGIP3), do TSE, foram criadas. Estas são 

referentes ao chamado “núcleo duro” (PINHO, 2016) das comissões partidárias nacionais e 

estaduais e consistem na presença feminina nos cargos de (i) presidente, (ii) secretária geral e 

(iii) tesoureira. Apesar dos partidos terem uma estrutura organizacional que depende de seu 

histórico e de seu tamanho, todos possuem esses cargos em suas comissões. Além disso, pela 

leitura dos documentos disponíveis no SGIP3, pudemos identificar que essas posições possuem 

função executiva em todas as siglas. Ou seja, são cargos (teoricamente) com poder de decisão 

e não meramente figurativos (FERREIRA, 2021).  

É de conhecimento que outras lideranças podem possuir poder de decisão no processo 

de distribuição de recursos35, como os líderes das bancadas na Câmara e no Senado (RIBEIRO, 

2013), bem como parlamentares que concorrem a reeleição. Todavia, optei por não os incluir 

para focar a análise nos membros que são escolhidos dentro das esferas internas dos partidos. 

Consta também no levantamento o tipo de órgão partidário em atuação. Nos casos 

nacionais, foram encontradas documentação de 30 comissões executivas e de quatro órgãos 

definitivos. Importante mencionar que as comissões executivas fazem parte dos órgãos 

definitivos, porém se diferenciam desses por possuírem uma função específica dentro do 

partido. Sendo assim, todas as pessoas participantes das comissões executivas são membros dos 

órgãos definitivos, mas não o contrário. Já nos casos estaduais, essa divisão ficou entre órgãos 

provisórios (416 casos), interventores36 (dois) ou definitivos (478 casos).  

As comissões provisórias são (ad hoc) representações temporárias das siglas e, na 

ausência de órgãos definitivos (principalmente no início da formação do partido em uma dada 

localidade) se encarregam das dinâmicas partidárias como convenções e escolha de 

candidaturas. Elas são formadas por um número menor de participantes, designados pela 

instância superior do partido, e não por meio de eleições intrapartidárias como nos casos das 

comissões definitivas (ESMERALDO, 2013). Estas possuem um prazo de vigência pré-

determinado, o que não necessariamente acontece com as provisórias. Já as comissões 

 
34 O SGIP3 foi consultado no dia 10/01/2022. 
35 Analisando sete partidos brasileiros (PP, PFL/DEM, PMDB, PSDB, PSB, PDT e PT), a pesquisa de Pedro F. 
Ribeiro (2014) traz indícios de que eles seriam comandados em suas cúpulas por deputados/as federais e 
senadores/as, porém isso se confirmou apenas para metade deles (PMDB, PP e PFL/DEM). 
36 Os casos foram do PTB-BA e Solidariedade-AP. 
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interventoras são utilizadas quando uma comissão (geralmente) definitiva acaba antes do prazo 

previsto, e atuam até que um novo órgão seja estabelecido. Dado o caráter provisório das 

interventoras e o baixo número de ocorrências, optei por incluí-las como comissões provisórias, 

que passam a totalizar 418 casos. 

Essa coleta foi realizada por meio da análise da composição completa das comissões, 

durante o período que antecede o registro das candidaturas na Justiça Eleitoral, ou seja, 15 de 

agosto de 2018. Essa foi a data corte tanto para as comissões em si, quanto para a validade dos 

cargos que a compuseram, visto que muitos dos documentos apresentam nomes com as datas 

de vigência dos cargos diferentes da data de vigência da comissão. Sendo assim, só foram 

levados em consideração os nomes que faziam parte desse grupo partidário no decorrer dos 

processos de autopromoção de candidaturas dentro dos partidos e das convenções partidárias37. 

O motivo dessa escolha é pelo fato de as convenções marcarem o momento de decisão sobre as 

candidaturas (GUARNIERI, 2011), sendo assim o período observado é entendido como 

limítrofe no desenvolvimento das estratégias de campanha partidária. Ressalto que nada garante 

que as deliberações partidárias tenham ocorrido (somente) durante esse período, porém, essa 

informação apenas poderia ser confirmada por vias que vão além do caráter quantitativo desta 

pesquisa, que se restringe ao acesso a dados secundários.  

Desses documentos foram retirados os nomes de todas as pessoas que compunham o 

órgão partidário, bem como seu cargo e sua validade. Todos os nomes foram checados e 

divididos em dois grupos: “mulheres” e “homens”. Em sua grande maioria, somente a leitura 

já possibilitava a colocação da pessoa em uma dessas categorias, e no caso daqueles que podem 

ser considerados nomes “neutros”, foi feita uma busca no Google (sites de notícias e páginas 

sobre candidaturas) para a identificação da pessoa. Somente cinco nomes não foram 

encontrados e todos esses casos foram colocados no grupo “homens”, dada a prevalência desse 

no levantamento.  

Ainda sobre a coleta, mais especificamente a das informações estaduais, devo 

mencionar que nem todos os partidos tiveram órgãos em todos os estados brasileiros em 2018. 

Do total, cinco siglas em 14 diferentes estados38 se enquadram nessa situação. Além desses, no 

SGIP3 consta uma comissão provisória do partido PHS em Roraima, porém o documento não 

está disponível no site, sendo esse caso também não utilizado na coleta.    

Em relação ao levantamento do cargo de secretário/a geral, alguns partidos utilizam 

 
37 Calendário das eleições de 2018. Disponível em https://bit.ly/3DQEg3O. 
38 São elas: DC-TO; PCO (AC, AM, AP, DF, RO, RR, SE e TO); PCB (MS, MT, PB, RO e RS); PMB (AL, PB e 
SC) e PSTU (AC, GO, MT e TO). 
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uma nomenclatura diferente como secretário/a de organização ou primeiro secretário/a sendo 

assim, foram considerados sinônimos. O mesmo aconteceu com o cargo de tesoureiro/a, que 

também apareceu como secretário de finanças. Em algumas situações39, constaram nos 

documentos dois nomes ocupando um mesmo cargo, com o período de vigência válido. 

Naquelas em que uma mulher era um dos nomes, ela foi contabilizada. Uma última ressalva 

necessária, ainda relacionada ao cargo de secretário/a geral é que 15 casos de composição do 

órgão partidário não especificaram essa função em seus documentos40. 

Feitas essas colocações, primeiramente, foram realizadas algumas estatísticas 

descritivas por meio de tabelas de frequências e gráficos. Em seguida, para estimar os efeitos 

das variáveis de interesse no percentual de recursos públicos arrecadados pelas candidatas, 

foram utilizados testes t de diferenças de médias e regressões lineares.  

Isso exposto, na próxima seção, foco nos montantes empregados nas disputas, 

declarados por homens e mulheres. Com isso, busco comparar as fontes de doação e o que cada 

uma delas representou nas receitas de cada um dos gêneros.  

 

6.3 DE ONDE VEIO O DINHEIRO? – AS PRINCIPAIS FONTES DE DOAÇÃO 

DECLARADAS NAS CAMPANHAS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 2018 

 

Diferentemente das eleições de 2014, nas disputas de 2018 a maior fonte de receita de 

todos os partidos foram os fundos públicos que somaram R$ 2,5 bilhões. Desse valor, R$ 1,7 

bilhão foi proveniente do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), e o restante, 

aproximadamente R$ 800 milhões, do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos 

Políticos (Fundo Partidário). Como já mencionado, tal mudança ocorreu devido à ratificação da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.650, por meio da Lei nº 13.165 (BRASIL, 

2015), que deixou de permitir as doações de campanha de pessoas jurídicas. 

Considerando todas as candidaturas que tiveram suas receitas declaradas, as 

campanhas para o cargo de deputado/a federal mobilizaram mais de um bilhão desses recursos 

públicos, os quais corresponderam a 76% das receitas declaradas nessa disputa. É válido 

relembrar que nesta pesquisa interessa o montante que realmente foi utilizado na disputa, ou 

seja, o dinheiro direcionado às pessoas que de fato puderam competir.  

Como o objetivo desta seção é apresentar um panorama geral do total de recursos 

 
39 Foram elas: PTB-GO e REDE (AC e RR). O mesmo aconteceu na Comissão Executiva Nacional do PMN. 
40 São eles: PCO (AL, BA, ES, MA, MG, MT, PE, PI, PR, RJ e SC), PTB (AM e MT), MDB-MG e PCdoB-SE. 
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mobilizados nas eleições de 2018, optei por considerar as candidaturas que não declararam o 

uso de recursos públicos na exposição dos valores discriminados por fontes de doação, para 

uma melhor noção do valor real que as outras fontes de doação representaram nessa disputa. 

No Gráfico 11, nota-se as principais fontes e os valores declarados de cada uma delas, de todas 

as candidaturas consideradas aptas.  

 
Gráfico 11 – Total declarado de receita por fonte (%) – candidaturas aptas nas eleições de 2018 

 
Fonte: A autora (2022) com base no Repositório de dados do TSE (2020). 

 

Os valores brutos dessas fontes foram, em ordem decrescente: R$ 1.023.644.847,00, 

R$ 165.387.177,00 e R$ 126.488.441,00, totalizando R$ 1.315.520.465,00. Apenas para 

constar, a diferença total da receita entre os grupos apto e não apto foi de R$ 13.739.922,00. 

Deste valor R$ 8.912.180,00 foram referentes aos recursos públicos41. Lembrando que esse 

dinheiro, se proveniente do FEFC, volta para os cofres públicos e se do Fundo Partidário, volta 

para a conta do partido.  

Analisando agora os tipos de fonte declaradas por homens e mulheres, algumas 

informações saltam aos olhos. A primeira é que mesmo os recursos públicos tendo sido centrais 

em ambos os gêneros das candidaturas, no caso feminino eles representaram aproximadamente 

90% do total arrecadado, enquanto nas declarações masculinas foram em torno de 74% (Gráfico 

12). 

Em relação às doações de pessoa física, a diferença entre os gêneros é grande, visto 

que essa fonte significou 14% da receita masculina e apenas 7% da feminina. Pode-se 

interpretar esse fato como um menor engajamento da sociedade no apoio às candidatas, o que 

por sua vez, pode indicar a persistência da imagem masculina do político profissional 

(MATLAND, 2005; ÁLVARES, 2008; FOX; LAWLESS, 2012; BIROLI, 2018). Nesse 

sentido, nota-se que fatores de ordem cultural permanecem atuando na manutenção do quadro 

de desigualdade de gênero na política brasileira.  

Outra leitura desse dado pode mostrar que apenas houve um deslocamento das 

 
41 O valor dessa diferença nas outras duas fontes foram: R$ 2.963.981,00 (doações pessoa física) e R$ 1.863.761,00 
(recursos próprios). 
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doações, que antes chegavam por meio de pessoas jurídicas e agora, devido à proibição dessas, 

chegam via doações individuais (REBELLO; MARTINS, 2018 apud KRAUSE et al., 2020). 

Uma vez que, por serem a maioria no grupo que concorre pela reeleição, possuem mais acesso 

ao grupo de financiadores privados (SACCHET; SPECK, 2012b). 

 
Gráfico 12 – Total declarado por gênero e fonte (%) – candidaturas aptas nas eleições de 2018 

 
Fonte: A autora (2022) com base no Repositório de dados do TSE (2020). 

 

Por fim, é clara a diferença de investimento de recursos próprios nas campanhas. No 

grupo feminino, esse tipo de fonte equivale a apenas 4% do valor total; já no masculino 

representa 12%. Com isso, pode-se entender a importância e a maior centralidade dos recursos 

públicos para as candidatas mulheres. Isto porque, na quase totalidade dos casos, as mulheres 

possuem menos bens do que os homens (DOSS; GROWN; DEERE, 2008). Além do mais, 

Sacchet e Speck (2012b) destacam que, “elas tendem a ser mais comedidas no uso de seus 

recursos para fins pessoais [...] uma vez que possuem uma visão mais coletiva ou familiar do 

pertencimento e uso de sua renda” (p. 449, 2012b). Outro ponto apresentado por Jannifer 

Lawless (2015), relacionado ao autofinanciamento, é o da auto seletividade, pois de acordo com 

a autora, as mulheres ainda têm maior tendência para duvidar de suas chances de serem eleitas 

do que seus pares masculinos. 

Ainda sobre a importância dos recursos públicos de campanha na participação 

feminina, há evidências mostrando que em países onde existe o financiamento do Estado, as 

mulheres, e outras minorias no poder, têm maior sucesso em seu envolvimento com a política 

(BALLINGTON, 2003; CIGANE; OHMAN, 2014). Todavia, sabe-se que o acesso ao dinheiro 

não é o único determinante nesse processo. No entanto, as investigações mostram que quando 

o fardo da arrecadação de fundos é aliviado, cria-se um conjunto diferente de incentivos em 

relação à participação em órgãos de gestão partidária que pode ser usado como um mecanismo 

importante para promover um melhor equilíbrio de gênero (STRATMANN, 2009; 

BALLINGTON; KAHANE 2014; LA RAJA; WILTSE, 2018). 

É válido salientar que a ideia não é colocar o financiamento público como a panaceia 

g
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da participação política das mulheres, porém ele figura como garantia de um maior acesso aos 

recursos financeiros de campanha que pode atuar como um catalizador dessa participação. Isso 

porque, nos pleitos em que elas competiram com mais apoio financeiro, o número de eleitas 

cresceu. Comparando estados e partidos políticos, estudos mostram que, em localidades e em 

siglas partidárias nas quais mais dinheiro foi destinado às mulheres, o desempenho eleitoral 

feminino foi melhor (SACCHET; SPECK, 2012a; EDUARDO, 2017).  

Além disso, o maior ou menor sucesso da utilização do dinheiro público na fomentação 

da participação política de grupos minoritários no poder vai depender de como essa ação foi 

projetada. No caso brasileiro, a criação do FEFC teve como objetivo principal garantir recursos 

para as campanhas eleitorais partidárias, substituindo as doações empresariais. Em momento 

algum houve a intenção do uso desse dinheiro como um meio de diminuir a disparidade entre 

os gêneros dentro das casas decisórias (FERREIRA, 2021). A ação nesse sentido aconteceu 

posteriormente pela atuação do Poder Judiciário. Com isso, como mostra a próxima seção, o 

próprio desenho da medida cria brechas no sucesso de sua implementação, diminuindo os seus 

efeitos, assim como acontece com as cotas eleitorais (GATTO, 2016). 

 

6.4 O QUINHÃO FEMININO NOS ESTADOS E NOS PARTIDOS 

 

A arrecadação de recursos financeiros para campanha é apontada como um dos 

principais obstáculos na entrada feminina nas elites políticas (SACCHET; SPECK, 2012a; 

FRAGA; HASSELL, 2020; JANUSZ; BARREIRO; CINTRON, 2021). Nesse sentido, muitos 

países têm adotado iniciativas que visam de alguma forma diminuir a desvantagem 

socioeconômica das mulheres, como o financiamento público de campanha (BALLINGTON; 

KAHANE, 2014), como é o caso brasileiro.  

Nesta seção, debato sobre os valores direcionados às candidatas nos estados e nos 

partidos. Com isso busco observar a presença de diferenças entre as localidades e as siglas, bem 

como elencar possíveis motivos dessas discrepâncias. Relembrando que sendo a variável 

dependente de interesse desta pesquisa o montante de dinheiro público direcionado às 

candidatas ao cargo de deputada federal na disputa de 2018, estou analisando 5.506 

candidaturas (1.931 femininas e 3.575 masculinas) consideradas aptas, que prestaram contas e 

utilizaram recursos financeiros públicos nas campanhas.   

Iniciando a observação pelo percentual de dinheiro público destinado às candidatas 

por estado (Tabela 6), nota-se que, apesar de a porcentagem de competidoras ser semelhante 

entre as diferentes localidades, há uma grande variação no percentual de recursos destinados a 
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elas. Em Rondônia e Roraima, por exemplo, coube aos 37% de mulheres concorrentes, 53% e 

50% do total dos recursos públicos declarados nessas unidades federativas, respectivamente. Já 

no Maranhão e em Pernambuco, o acesso feminino foi de apenas 11% do montante, mesmo 

formando um grupo de mais de 30% de candidatas. 

 
Tabela 6 – Total de recursos públicos declarados por UF e percentual direcionado às candidatas nas 

eleições de 2018 
 

 Estado Total Recursos 
Públicos (RP) 

Total RP 
Mulheres 

% RP 
mulheres 

Candidatas 
(%) 

Diferença entre 
os percentuais 

RO R$ 18.418.732 R$ 9.809.159 53 37 16 
AC R$ 20.830.870 R$ 9.100.708 44 31 13 
RR R$ 16.859.264 R$ 8.382.865 50 37 13 
DF R$ 23.085.958 R$ 9.854.728 43 34 11 
TO R$ 15.306.434 R$ 7.075.993 46 36 10 
AP R$ 18.607.912 R$ 6.474.917 35 29 6 
PA R$ 27.365.400 R$ 10.257.197 37 31 6 
PI R$ 23.085.789 R$ 9.515.255 41 38 3 

MS R$ 16.615.205 R$ 5.852.663 35 34 1 
SC R$ 31.808.850 R$ 10.691.211 34 34 0 
CE R$ 36.583.450 R$ 11.140.785 30 32,5 -2,5 
RJ R$ 87.102.504 R$ 25.908.161 30 36 -6 
AL R$ 17.940.703 R$ 4.176.529 23 30 -7 
MT R$ 22.050.898 R$ 5.903.149 27 36 -9 
PB R$ 22.646.291 R$ 5.731.681 25 34 -9 
ES R$ 28.288.219 R$ 7.121.603 25 35 -10 
AM R$ 19.604.457 R$ 3.494.316 18 30 -12 
SP R$ 155.436.777 R$ 35.520.443 23 35 -12 
GO R$ 31.202.820 R$ 8.563.894 27 40 -13 
RN R$ 18.433.106 R$ 4.621.334 25 39 -14 
PR R$ 53.061.232 R$ 11.574.850 22 37 -15 
SE R$ 14.431.533 R$ 2.100.125 14 31 -17 
RS R$ 58.399.608 R$ 9.902.961 17 35 -18 
BA R$ 62.861.018 R$ 11.392.940 18 37 -19 
MG R$ 106.467.700 R$ 16.822.661 16 35 -19 
PE R$ 44.871.344 R$ 5.090.738 11 33 -22 
MA R$ 32.278.774 R$ 3.524.272 11 35 -24 

BRASIL R$ 1.023.644.847 R$ 259.605.136 25 35 -10 
Fonte: A autora (2022) com base no Repositório de dados do TSE (2020). 

 

Outros estados que chamam a atenção são Acre, Piauí e Tocantins, juntamente com o 

Distrito Federal, onde as mulheres tiveram acesso a mais de 40% dos recursos públicos. Ainda 

assim, no total, em 17 unidades federativas o montante direcionado para as candidatadas ficou 

abaixo dos 30%.  
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A disparidade observada entre os estados brasileiros também pode ser notada quando 

se analisam os percentuais de recursos públicos destinados às mulheres por cada partido42.  

 
Tabela 7 – Percentual de recursos públicos direcionados às candidatas por partido nas eleições de 2018 

 

Partido Total Recursos 
Públicos (RP) 

Total RP 
Mulheres 

% RP 
mulheres 

Candidatas 
(%) 

Diferença 
entre os 

percentuais 
Ideologia 

PCB R$ 642.405 R$ 347.499 54 31 23 Esquerda 
PCO R$ 8.850 R$ 6.300 71 50 21 Esquerda 

PROS R$ 29.673.025 R$ 9.980.798 34 28 6 Esquerda 
PSOL R$ 6.774.596 R$ 2.811.497 41 35 6 Esquerda 
PPL R$ 553.108 R$ 212.832 38 33 5 Esquerda 

PSTU R$ 45.786 R$ 25.752 56 54 2 Esquerda 
PCdoB R$ 20.360.697 R$ 8.787.447 43 42 1 Esquerda 

PT R$ 84.838.661 R$ 23.214.627 27 32 -5 Esquerda 
PPS R$ 20.380.561 R$ 4.574.836 22 31 -9 Esquerda 
PSB R$ 59.388.405 R$ 12.372.873 21 34 -13 Esquerda 
PDT R$ 20.207.653 R$ 4.295.500 21 36 -15 Esquerda 

REDE R$ 3.674.304,66 R$ 1.362.957,40 37 33 4 Centro 
PV R$ 15.878.845,58 R$ 4.898.781,28 31 34 -3 Centro 

PSDB R$ 81.320.502 R$ 25.356.348 31 38 -7 Centro 
MDB R$ 111.918.892 R$ 28.894.172 26 40 -14 Centro 
PMB R$ 1.450.652 R$ 1.304.913 90 55 35 Direita 
DC R$ 1.500.516 R$ 820.470 55 36 19 Direita 

PMN R$ 6.482.508 R$ 2.567.981 40 29 11 Direita 
PSC R$ 22.887.001 R$ 8.324.538 36 38 2 Direita 

PODE R$ 22.170.826 R$ 8.041.944 36 38 -2 Direita 
PSL R$ 5.958.247 R$ 2.272.519 38 40 -2 Direita 
PTB R$ 38.343.127 R$ 12.885.332 34 36 -2 Direita 
PRB R$ 72.166.548 R$ 19.383.062 27 33 -6 Direita 

PATRI R$ 7.353.148 R$ 2.013.388 27 34 -7 Direita 
AVANTE R$ 13.450.863 R$ 2.987.657 22 30 -8 Direita 

DEM R$ 47.627.630 R$ 10.715.389 22 30 -8 Direita 
PP R$ 121.292.840 R$ 21.946.398 18 27 -9 Direita 
PR R$ 106.651.474 R$ 22.085.028 21 31 -10 Direita 

PHS R$ 7.637.233 R$ 1.619.964 21 32 -11 Direita 
PTC R$ 4.789.348,03 R$ 1.085.622,21 23 36 -13 Direita 

Solidariedade R$ 26.365.447,24 R$ 3.855.680,26 15 31 -16 Direita 
PSD R$ 56.227.551 R$ 9.320.754 16 33 -17 Direita 
PRP R$ 4.434.089 R$ 1.008.158 23 46 -23 Direita 

PRTB R$ 1.189.493 R$ 224.108 19 44 -25 Direita 
Fonte: A autora (2022) com base no Repositório de dados do TSE (2020). 

Nota: Na coluna Ideologia, Esquerda se refere a Esquerda do centro e Direita a Direita do centro de acordo com a 
classificação de Barbieri e Ramos (2019), com base nos trabalhos de Power e Zucco Jr. (2011) e Power e 
Rodrigues-Silveira (2019). 

 
42 Lembrando que o partido NOVO, por não receber recursos públicos, não faz parte desta análise. 
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Nota-se que 22 partidos direcionaram um percentual menor dos recursos públicos do 

que o percentual de candidatas que compuseram suas listas. Deles, 17 destinaram menos de 

30% de dinheiro público às mulheres, o que não necessariamente queira dizer que tenham 

deixado de cumprir a exigência do percentual mínimo voltado a elas, uma vez que esse recurso 

poderia ser utilizado para a disputa de qualquer um dos cargos da competição, desde que a 

recebedora fosse uma mulher concorrente. Ou seja, esse recurso não precisaria ser investido em 

sua totalidade nas candidaturas femininas que competiram nas disputas proporcionais.  

Dentre as siglas que apresentaram uma diferença positiva, destacam-se como mais 

“generosas” o PMB (+35), o PCB (+23), o PCO (+21), o DC (+19) e o PMN (+11). Nos demais 

casos, essa diferença ficou entre dois e seis pontos positivos. Lembrando que no total, apenas 

12 partidos compõem esse grupo. 

Para finalizar a exposição da Tabela 7, faço a comparação dos partidos segundo suas 

ideologias. Observa-se que, com exceção da REDE, os demais partidos de centro apresentaram 

uma diferença negativa entre o percentual de candidatas e os recursos públicos a elas 

destinados. Quatro das 11 siglas de esquerda também tiveram esse desempenho. Já na direita, 

15 partidos possuem pontuação negativa, ou seja, mais de três quartos do total. Mais um indício 

da ausência de real comprometimento das lideranças e dirigentes partidários para com a 

questão.   

Analisando as duas tabelas, pode-se notar que o acesso feminino aos recursos públicos 

de campanha está longe de ser homogêneo, seja entre os estados, seja entre os partidos políticos. 

Em relação aos primeiros, pesquisas prévias já apontaram essa diferença, porém com o foco na 

etapa final do processo eleitoral, ou seja, na eleição de mulheres. A busca por explicação do 

maior número de deputadas federais em alguns estados brasileiros e da ausência delas em outros 

ainda é incerta. Algumas variáveis explicativas dessa relação é o processo de modernização 

social, o índice de urbanização e de desenvolvimento humano e o acesso feminino ao 

financiamento de campanha (ÁLVARES, 2008; ARAÚJO; ALVES, 2007; ARAÚJO, 2009, 

2011; EDUARDO, 2018). Porém, não é possível identificar um padrão. 

Em relação às diferenças entre as siglas partidárias, nesta análise inicial, pode-se 

observar a melhor desenvoltura dos partidos de esquerda, no que diz respeito a proporção entre 

candidatas e os recursos a elas destinados. Já os partidos de centro e, principalmente de direita, 

em quase todos os casos, repassaram menos dinheiro público a suas candidatas do que a 

proporção dessas na disputa.  

Devo mencionar, contudo, que essas diferenças, estaduais e partidárias, podem se 
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mesclar, resultando em distinções não só entre os partidos, mas também dentro deles, 

dependendo da localidade em que estão atuando (BOHN; PAIVA, 2009). E nesse sentido, 

acredito ser útil uma abordagem que trate das instâncias regionais de cada partido com o 

financiamento de campanha e a participação política feminina, visto que trabalhos que sigam 

essa linha ainda são escassos.  

Além disso, é válido ressaltar que a relação entre dinheiro e política, apesar de ser um 

tema muito pesquisado, diz respeito a uma conexão complexa que possui vários 

desdobramentos. Sendo assim, quanto mais luz se colocar sobre ela, melhor é o ganho para o 

entendimento da influência e das consequências do uso de recursos financeiros públicos nos 

processos democráticos. Principalmente, com o intuito de observar como esse uso pode 

contribuir para uma modificação substantiva da composição dos espaços de tomada de decisão 

ou, pelo contrário, pode fortalecer aquela que já existe.  

Mesmo com as modificações nas dinâmicas de financiamento em 2018, persiste a 

desvantagem feminina na distribuição de recursos para campanha. Isto evidencia, ainda mais, 

a tradicional dificuldade enfrentada pelas mulheres dentro dos ambientes partidários 

(AVELAR, 2001), os quais são moldados e propícios para a atuação masculina.   

Como já mencionado, medidas que favoreçam a arrecadação de recursos por parte das 

candidatas, podem contribuir para que elas tenham melhores chances eleitorais, porém, tais 

medidas demandam mecanismos de fiscalização que propiciem o monitoramento de seu 

processo de execução. Nesse sentido, a próxima seção discorrerá sobre a diretriz imposta para 

a distribuição do dinheiro público direcionado para as campanhas de 2018.     

  

6.5 O PROCESSO DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS PARA AS 

CANDIDATAS  

 

Como já pontuado anteriormente, o financiamento de campanha, um dos aspectos de 

cunho institucional que tem se mostrado de grande importância nas chances de sucesso eleitoral 

(LEMOS; MARCELINO; PEDERIVA, 2010; MANCUSO; FIGUEIREDO FILHO, 2014; 

MANCUSO, 2015b; HOROCHOVSKI et al., 2016, KRAUSE et al., 2020), figura também 

como um dos principais obstáculos do acesso feminino aos cargos político-decisórios 

(SACCHET; SPECK, 2012a; FRAGA; HASSELL, 2020; JANUSZ; BARREIRO; CINTRON, 

2021). Nesse sentido, a ADI nº 4.650, do STF, surge como um importante catalisador da 

participação política feminina e do aumento no número de mulheres eleitas. Todavia, a 

execução dessa ação ficou a cargo das lideranças partidárias, sendo elas as responsáveis pelo 
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direcionamento desse dinheiro.  

Dessa maneira, para que houvesse um certo controle sobre essa dinâmica de 

distribuição, foi mandatório43 que os partidos encaminhassem resoluções ou atas ao TSE, nas 

quais constassem os critérios de direcionamento desse recurso. Pois só com isso teriam acesso 

ao FEFC. Esse documento, que foi divulgado no site do TSE, precisava ser aprovado pela 

maioria absoluta da direção executiva nacional de cada partido.  

 Ferreira (2021), analisando essa documentação, procurou, entre outros objetivos, 

observar a presença de informações que indicassem a quem estaria dirigida a competência de 

gerir esse recurso público direcionado às candidatas. Tais informações seriam um indicativo do 

nível de compromisso partidário para com a gestão transparente e coerente desse fundo. Em sua 

maioria, as resoluções pouco mencionaram quais critérios determinariam o acesso das 

candidatas a esse dinheiro, apenas informavam que a reserva do percentual estipulado por lei 

às mulheres seria cumprida. Essa análise documental, juntamente com informações 

conseguidas por meio de entrevistas com candidatas e dirigentes partidárias, indicaram que as 

resoluções não passaram de uma mera obrigação formal e que a distribuição desse fundo 

público teve uma execução que não é explicitada nesses textos. Como exceções, o autor cita os 

partidos PP e PSOL, que apresentaram um detalhamento dos critérios de distribuição. Além 

desses, o DEM, o PMB, o PV e o MDB também possuem alguns detalhamentos sobre esse 

processo em suas resoluções, sendo que nos dois últimos casos citados, os recursos em questão 

seriam geridos com a participação das instâncias femininas dos partidos (FERREIRA, 2021).   

Sendo assim, mesmo que a lei determine que serão os órgãos nacionais de direção 

partidária os responsáveis pela distribuição dos recursos do FEFC (e do Fundo Partidário 

quando direcionado para campanhas), não houve uma definição se esse dinheiro transitaria do 

diretório nacional diretamente às candidatas, ou se outras esferas dos partidos, como os 

diretórios estaduais, poderiam intermediar essa transação.  

Apesar da premissa de alta descentralização partidária ser questionável (RIBEIRO, 

2013), existem muitas evidências que apontam para a importância das instâncias regionais e 

locais na dinâmica dos partidos. Sabe-se, por exemplo, que em relação ao processo de seleção 

de candidaturas, com exceção dos partidos de esquerda, as lideranças desses órgãos possuem 

significativo poder decisório (BRAGA, 2008). O que semelhantemente foi relatado por muitas 

das candidatas entrevistadas por Ferreira (2021), que mencionam os/as presidentes estaduais do 

partido como detentores/as da decisão na distribuição dos recursos de campanha entre as 

 
43 Lei nº 9.504/1997 e Lei nº 13.487/2017. 



87 

 
 

candidaturas.   

Já em relação aos fundos públicos partidários e a sua distribuição, existem evidências 

de que, no geral, os partidos brasileiros tendem a centralizar os recursos provenientes do Fundo 

Partidário em sua esfera nacional. Porém, em anos eleitorais, foi verificada uma tendência à 

dispersão desse dinheiro (SCHAEFER, 2019). Esse achado colabora no sustento dessa 

investigação, que observa não só as instâncias nacionais partidárias, como também as instâncias 

estaduais no processo de direcionamento dos recursos públicos às candidatas ao cargo de 

deputada federal. Visto que, se o Fundo Partidário, que é voltado para a manutenção dos 

partidos, tem a sua distribuição mais pulverizada em períodos de disputa eleitoral, pode-se 

esperar que o FEFC, um fundo criado especialmente para as campanhas, siga esse mesmo 

padrão.  

Dados os indícios do papel significativo que as lideranças partidárias estaduais 

também possuem na dinâmica de campanha, busco averiguar qual é o peso da presença de 

mulheres nesses cargos quando se analisa o acesso das candidatas aos fundos públicos. Sabe-

se que a ocupação feminina de cargos nas instâncias decisórias dos partidos pode ser 

considerado um indicativo do compromisso e do empenho das siglas em favor de uma 

participação mais equilibrada (ARAÚJO, 2009). E nesse sentido, na próxima seção objetivo 

entender em que medida essa presença feminina, especificamente no “núcleo duro” dos 

partidos, pode resultar em mais recursos públicos sendo direcionados às campanhas femininas. 

Ou seja, ter uma mulher ocupando esse espaço, para além do fator simbólico, que também é 

importante, pode fazer a diferença na arrecadação feminina?  

 

6.6 A COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES EXECUTIVAS PARTIDÁRIAS E A 

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS DE CAMPANHA  

 

Pode-se considerar as comissões executivas como espaços centrais dos partidos 

políticos (RIBEIRO, 2014). Dada a sua importância, ter acesso a esse espaço de poder pode 

viabilizar não só a construção da agenda política, como também o ato decisório a respeito de 

assuntos essenciais da dinâmica partidária. Sendo assim, o aumento da presença de mulheres 

nesses cargos tem potencial para funcionar como uma “porta de entrada que influencia de forma 

direta a possibilidade de empoderamento, visibilidade e representação eleitoral feminina” 

(SILVA; CAMPOS, 2019, p. 70).  

Como já mencionado, esta pesquisa tem como interesse principal averiguar em que 

medida mais mulheres nesses espaços pode levar a um maior direcionamento de recursos 
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públicos para as candidatas. A análise foca tanto nas instâncias nacionais, quanto nas estaduais 

e busca contribuir com a literatura que investiga os efeitos da organização partidária sobre a 

elegibilidade feminina, que ainda são escassas (BOLOGNESI; COSTA, 2015; BOLOGNESI; 

PERISSINOTTO; CODATO, 2016; REZENDE; SILVA, 2018).  

Dito isso, inicio a exposição da análise da composição das Comissão Executivas 

Nacionais (CEN) dos 34 partidos. Com base nos dados coletados, nota-se que apenas quatro 

tiveram uma mulher como presidente dessa instância, sete contaram com a presença feminina 

no cargo de secretária geral e quatro no cargo de tesoureira. Interessante ressaltar que apenas 

no PMB e no PSOL houve mais de um cargo ocupado por mulheres, o de presidente e o de 

secretária geral e o de secretária geral e de tesoureira, respectivamente. 

 
Gráfico 13 – Cargos ocupados por mulheres das CEN partidárias 

 
Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 

 

Considerando que estão sendo analisandas três posições para cada um dos partidos 

(102 cargos no total), esse levantamento mostra que as mulheres ocuparam pouco mais de 12% 

desse espaço. Ou seja, elas permanecem como uma minoria nas esferas decisórias partidárias. 

Tal fato, pode reverberar na participação política feminina, uma vez que o acesso a esses cargos 

pode influenciar a distribuição de recursos partidários e eleitorais (REZENDE; SILVA, 2018).  

Dividindo os partidos por grupos ideológicos, não é possível notar grande diferença 

entre eles, sendo que as presidências nacionais femininas se dividem igualmente entre esquerda 

do centro e direita do centro.  
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Gráfico 14 – Divisão ideológica dos cargos ocupados por mulheres nas CEN 

 
Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 

 

A realização do teste t de médias indica haver uma diferença estatisticamente 

significativa (t = 2,13 e p = 0,034) entre a média recebida pelas candidatas nos partidos que 

tiveram uma mulher ocupando o cargo de presidente na CEN, em comparação com aqueles que 

não tiveram. As tabelas abaixo trazem as informações sobre os dados utilizados nos testes, 

juntamente com a mediana e o total de casos.  
 

Tabela 8 – Cargo de presidente, secretária geral e tesoureira (nível nacional) 
 

Presidente média  Desvio Mediana N 
 <int>  <dbl>  <dbl>  <dbl>  <int> 

0 11.7 22.2 2.23 1702 
1 16.0 29.3 1.97 229 

Secretária Geral     

0 12.2 23.7 2 1476 
1 12.4 21.6 3.33 455 

Tesoureira     
0 12.3 23.3 2.06 1698 
1 11.8 22.8 3.33 233 

Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 

 

Sendo assim, esse resultado mostra indícios de que mulheres que concorrem por 

partido presididos por mulher tende a receber mais. Ou seja, trata-se de um indicativo de maior 

acesso feminino aos recursos financeiros públicos nos casos em que a presença de uma mulher 

na presidência foi positiva. O mesmo resultado não foi confirmado para os demais cargos 

(secretária geral: t = 0.16 e p = 0,869 e para tesoureira: t = -0,270 e p = 0,788).  

Para apurar a relação entre as variáveis arrecadação de recursos públicos e a presença 

de uma mulher na presidência da CEN, fiz uma regressão linear na qual constam também os 

cargos de secretária geral e de tesoureira. Como controle, foram utilizadas a ideologia 

partidária, a reeleição e a cor/raça (se declarada branca ou não). Lembrando que para a 

comparação entre as diferentes localidades, os recursos públicos declarados pelas candidatas 

são representados pelo percentual desse dinheiro utilizado em cada estado por cada partido.  

Antes da análise do modelo, devo ressaltar que o valor do R-quadrado pode ser 

g g

6
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considerado baixo. Nesse caso em específico, as variáveis elencadas explicariam menos de 10% 

da variação da variável dependente, ou seja, o percentual de recursos públicos recebido pelas 

candidatas. Sendo assim, com base nesse teste poucas suposições podem ser tiradas. 

De qualquer forma, a regressão mostra que a reeleição é a variável que mais tem 

relação com o montante recebido pelas candidatas. Além de relevante estatisticamente ela 

possui um alto coeficiente de influência (45.011), explicando quase 50% da variação do total 

de recursos públicos arrecadados. Achado que corrobora com demais pesquisas da área, 

inclusive as apresentadas no segundo capítulo. 

 
Tabela 9 – O impacto da presença feminina nos cargos das executivas nacionais no direcionamento de 

recursos públicos para as candidatas 
 

  Variável dependente 
 Percentual de recursos públicos 

Presidente 2,824 
 (1,723) 

Ideologia direita do centro -1,263 
 (1,798) 

Ideologia esquerda do centro -0,953 
 (2,125) 

Reeleição  44,564*** 
 (3,319) 

Secretária geral 0,690 
 (1,420) 

Tesoureira 0,177 
 (2,043) 

Cor/raça                                       1,893 
 (1,018) 
Constante     10,601*** 

 (1,864) 
Observação 1,931 
R2                                      0,093 
R2 ajustado 0,090 
Erro padrão 22,127 (df = 1923) 
Estatística F   28,167*** (df = 7; 1923) 
Nota:   *p<0,1; **p<0,05; ***p<0,01 

Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 
 

Como pode ser notado, a cor/raça e a ideologia partidária não apresentaram uma 

relação significativa, sendo que em ambos os espectros ideológicos o coeficiente foi negativo. 

Ou seja, ser de esquerda ou de direita poderia ter uma influência negativa na arrecadação. Sendo 

assim, no geral, a candidata concorrer por qualquer um dos grupos ideológicos não influencia 

o montante de recursos públicos por ela recebido, não sendo identificado um melhor 
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desempenho das siglas de esquerda. Em relação à ocupação dos cargos, o trabalho de Kendall 

D. Funk, Magda Hinojosa e Jeniffer Piscopo (2017) traz informação semelhante. A pesquisa 

aponta que os partidos de esquerda na América Latina não estão mais propícios a terem uma 

mulher nos cargos de presidente ou de secretária geral, do que aqueles que não pertencem a 

esse espectro.   

Da mesma maneira, as variáveis independentes de interesse - a presença feminina nos 

cargos de presidente, secretária geral e tesoureira – não tiveram significância estatística.  

Passando para a análise do nível estadual, no total foram analisados 896 órgãos 

partidários, 478 definitivos e 418 provisórios. A diferença numérica entre os órgãos definitivos 

e provisórios existe, mas é pequena, aproximadamente de 7%. Olhando mais de perto a 

composição dessas instâncias, nota-se que somente 97 foram presididas por uma mulher, ou 

seja, pouco mais de 10%; 157 tiveram mulheres como secretárias geral (17,5%) e 206 como 

tesoureira (23%). Como esperado, os números ficam ainda menores quando se observa os casos 

com mais de uma mulher nesses cargos: presidente e secretária geral: 21, presidente e 

tesoureira: 23 e secretária geral e tesoureira: 47. A distribuição dos casos segundo o tipo de 

comissão pode ser observada na Tabela 10.  

 
Tabela 10 – Número de mulheres por cargo nas comissões estaduais 

 
  Cargos ocupados por mulheres 
 Total Presidente Secretária Geral Tesoureira 

Provisórias 418 56 81 111 
Definitivas 478 41 76 95 

 % do total 10,8% 17,5% 23% 
 

Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 

 

Com base neste levantamento, pode-se notar que as comissões provisórias (248) 

contaram com mais mulheres em seu “núcleo duro” do que as definitivas (212). No total, 460 

órgãos estaduais tiveram ao menos uma mulher ocupando uma das três posições. Dividindo os 

casos pela ideologia (Gráfico 15), observa-se que os partidos de direita do centro tiveram muito 

mais comissões provisórias do que os demais, os percentuais foram de 63% contra 32% 

(esquerda do centro) e 9% (centro). 
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Gráfico 15 – Número de órgãos estaduais definitivos e provisórios por ideologia 

 
Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 

 

No geral, as candidatas que concorrem em locais com um órgão partidário definitivo, 

arrecadaram cerca de R$ 74.702.287,00 a mais que o grupo de mulheres dos órgãos provisórios. 

Devo ressaltar, porém, que o teste de diferença de médias não foi estatisticamente significativo 

(t = -0.863 e p = 0.389). Ou seja, por meio dos levantamentos feitos, não se pode dizer que as 

comissões partidárias provisórias sejam necessariamente nocivas ao estímulo da participação 

política feminina, no que diz respeito ao direcionamento de recursos.   

Contudo, salta aos olhos esse tipo de órgão ser majoritariamente utilizado pelas siglas 

de direita do centro, as quais, diferentemente das de esquerda do centro, não possuem um 

histórico favorável no empenho da inclusão de mulheres no campo político. Essa “preferência” 

pelo uso de comissões provisórias, por partidos que não são de esquerda, foi encontrada também 

na pesquisa de Malu Gatto e Kristin Wylie (2021). Nela, as autoras, analisando os ciclos 

eleitorais entre 1998 e 2018, alegam que o uso estendido desse tipo de comissão diminui a 

accountability dos processos partidários de tomada de decisão, o que tende a não beneficiar o 

processo de nomeação e, consequentemente, de eleição feminina.   

Passando para a observação da distribuição dos cargos entre os partidos, a Tabela 11 

aponta que as 34 legendas tiveram ao menos uma mulher, em pelo menos um dos cargos. O 

caso com o menor número é do MDB, com apenas três mulheres, seguidos do PCB, PCO e 

PSDB com cinco, AVANTE e DEM com sete, PSD com oito e PATRI e PSB com nove.   

As siglas com um quarto ou mais de mulheres em seu “núcleo duro” estadual foram: 

PMB (39), PSOL (25), PRP (23), REDE (22), PCdoB, PMN e PSTU (20). Nesse quesito, não 

são constatadas diferenças entre a ideologia partidária, visto que três partidos foram de esquerda 

do centro, um de centro e três de direita do centro.  

Focando a atenção no cargo de presidente, percebe-se que quatro siglas não tiveram 

ao menos uma mulher nessa posição: MDB, PHS, PTC e Solidariedade (uma de centro e as 
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demais de direita do centro). Nos casos de presença feminina na presidência, os números totais 

por grupo ideológico são 53 nos partidos de direita do centro, 27 nos de esquerda do centro e 

17 nas legendas de centro. Novamente, é averiguado resultados semelhantes entre os polos 

ideológicos extremos e, neste caso, um melhor desempenho dos partidos de centro.  

 
Tabela 11 – Número de mulheres por cargo, partidos e ideologia 

 

  Presidência Secretaria 
Geral Tesouraria Total Ideologia 

PSOL 5 10 10 25 Esquerda 
PCdoB 2 5 13 20 Esquerda 
PSTU 5 7 8 20 Esquerda 

PT 3 9 5 17 Esquerda 
PDT 1 8 7 16 Esquerda 

PROS 2 5 6 13 Esquerda 
PPS 3 3 6 12 Esquerda 
PPL 2 4 4 10 Esquerda 
PSB 1 3 5 9 Esquerda 
PCB 1 3 1 5 Esquerda 
PCO 2 2 1 5 Esquerda 

REDE 10 8 4 22 Centro 
PV 6 6 7 19 Centro 

PSDB 1 0 4 5 Centro 
MDB 0 1 2 3 Centro 
PMB 15 8 16 39 Direita 
PRP 4 9 10 23 Direita 
PMN 9 2 9 20 Direita 
PRTB 4 9 6 19 Direita 
PTC 0 6 8 14 Direita 
DC 1 4 8 13 Direita 
PR 2 5 6 13 Direita 

PSC 1 5 7 13 Direita 
PSL 2 5 5 12 Direita 
PTB 1 4 6 11 Direita 

Solidariedade 0 3 8 11 Direita 
PHS 0 5 5 10 Direita 

PODE 1 5 4 10 Direita 
PP 2 2 6 10 Direita 

PRB 2 3 5 10 Direita 
PATRI 1 4 4 9 Direita 

PSD 2 2 4 8 Direita 
AVANTE  4 2 1 7 Direita 

DEM 2 0 5 7 Direita 
Total 97 157 206 460  

Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 
Nota: Na coluna Ideologia, Esquerda se refere a Esquerda do centro e Direita a Direita do centro de acordo com a 
classificação de Barbieri e Ramos (2019), com base nos trabalhos de Power e Zucco Jr. (2011) e Power e 
Rodrigues-Silveira (2019). 

 

Nesse sentido, os achados destoam dos encontrados por Barbosa (2015), que em sua 
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análise das comissões executivas estaduais entre 2013 e 2015, notou que os partidos de centro 

foram os menos inclusivos, enquanto os de esquerda foram mais abertos à presença feminina 

nesses cargos. Essa modificação pode ser entendida como resultado do já mencionado “efeito 

contágio”, que faz com que atitudes em prol da participação política feminina, originárias em 

legendas de esquerda, sejam propagadas aos demais espectros ideológicos partidários.  

Uma última menção ainda em relação ao levantamento de Barbosa (2015) é que, assim 

como neste, o partido MDB apareceu como uma das siglas que não teve nenhuma mulher na 

presidência. Sendo assim, em quase 10 anos, esse padrão de ausência feminina no cargo de 

presidente estadual, se mantém em um dos maiores partidos brasileiros.  

Dessa forma, tanto o levantamento nacional quanto o estadual não comprou a terceira 

hipótese colocada nesta pesquisa, visto que os partidos de esquerda tiveram um desempenho 

muito semelhante que as siglas de outros espectros ideológicos. Nesse sentido, o fato de a 

observação estar sendo feita somente em um recorte temporal, não possibilita a afirmação de 

que tenha acontecido um “efeito contágio”, como é notado no caso do aumento de mulheres 

eleitas por partidos de direita.  

Entretanto, devo destacar que, quando se observa o percentual feminino no total de 

cargos analisados, nota-se que a presença de mulheres nesses espaços segue pequena, 

independente da ideologia. Das 2.643 posições44, 17% foram ocupadas por elas. Percebe-se 

assim, que a participação feminina institucionalizada na vida partidária segue baixa, uma vez 

que são poucas aquelas que assumem posições dentro das executivas dos partidos (ARAÚJO, 

2005; SANTOS; PAULA; SEABRA, 2012). Ou seja, a grande maioria dos partidos brasileiros 

seguem como oligarquias que preservam sua complexa rede de associações nativas em suas 

instâncias, inclusive na executiva (GUIMARÃES; RODRIGUES; BRAGA, 2019). Sendo 

assim, se a preferência é dada às pessoas que há mais tempo participam dessas atividades, 

consequentemente, as mulheres acabam por ser oneradas.      

 
44 Esse número é o resultado da multiplicação de três cargos por UF (81), multiplicado pelo total de siglas (81 x 
34 = 2.754), subtraídas as exceções expostas na primeira seção deste capítulo. 
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Mapa 2 – Mapa com a junção dos percentuais de mulheres em cargos da comissão executiva e de recursos 
públicos direcionados às candidatas 

 
Fonte: A autora (2022) com base nos dados do SGIP3 (2022).  

 

Comparando agora a distribuição desses cargos com o percentual de recursos públicos 

direcionados às mulheres por estado (Figuras 1 e 2), é possível notar que alguns estados mantém 

um padrão com um maior percentual das duas variáveis. Vê-se que cinco unidades federativas 

da região Norte tiveram um alto percentual de recursos e de mulheres nas executivas partidárias 

(AC, AP, PA, RR e TO). Situações opostas também são encontradas, ou seja, localidades com 

baixos percentuais de recursos direcionado para mulheres e de presença feminina nos cargos 

observados. Como exemplos podem ser citados: AL, BA, MA, MG, SE, PE e SP. 

Com a Figura 3, fica destacado o melhor desempenho de cinco estados da região Norte 

em relação ao maior percentual de recursos para as candidatas e de mulheres nas executivas. 

Outros três estados e o Distrito Federal também chamam a atenção com uma concentração alta 

de recursos e média de mulheres nas executivas, Mato Grosso do Sul, Rondônia e Piauí. 

Observando os casos do Ceará, Espírito Santo e Rio Grande do Norte, nota-se que foram 
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localidades com uma alta concentração de presença feminina nos cargos, porém um acesso 

mediano das candidatas ao dinheiro público para campanhas. Já Amazonas, Paraná e Rio 

Grande do Sul apresentaram um percentual mediano de mulheres nas posições-chave 

partidárias com um baixo percentual de recursos direcionados às campanhas femininas. No 

geral, são identificados cinco casos em que os percentuais de ambas as variáveis são altos: AC, 

AP, PA, RR e TO, e sete com a situação oposta, ou seja, baixos percentuais de mulheres na 

executiva e de recursos para as candidatas:  AL, BA, MA, MG, SE, PE e SP.  

Pela observação do gráfico abaixo, pode-se observar uma tendência na qual em estados 

com mais mulheres nos cargos analisados, um maior número de candidatas teve mais acesso ao 

financiamento público, o que dá indícios de comprovação da primeira hipótese apresentada. É 

interessante notar como a região Norte se destaca nesse quesito, com apenas uma de suas 

unidades destoando da boa desenvoltura das demais. 

 
Gráfico 16 – Percentual de mulheres nos cargos das comissões executivas estaduais e percentual de 

recursos públicos destinados às candidatas por UF 

 
Fonte: A autora (2022). 

 

Para uma comparação mais precisa, faço o uso de testes de diferença de médias para 

os três cargos em questão. Com isso, averiguo se a arrecadação daquelas que contaram com a 

presença feminina nas instâncias decisórias estaduais pelas quais concorreram, foi melhor em 
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comparação com os casos em que o cenário foi outro. As tabelas abaixo mostram as 

informações dos dados utilizados nesses testes, bem como a mediana e o total de casos. 
 

Tabela 12 – Cargo de presidente, secretária geral e tesoureira (nível estadual)  
 

Presidente Média Desvio Mediana N 
<int> <dbl> <dbl> <dbl> <int> 

0 11.2 21.7 2.05 1725 
1 21.5 31.2 4.74 200 

NA 3.83 7.40 0.77 6 
Secretária Geral     

0 11.5 22.5 2.01 1607 
1 15.3 25.5 4.57 307 

NA 18.3 34.0 0.89 17 
Tesoureira     

0 11.7 22.8 2.00 1472 
1 13.9 24.5 3.33 453 

NA 3.83 7.40 0.77 6 
Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 

 

Dois dos cargos, o de presidente e de secretária geral foram estatisticamente 

significativos (t = 4.41 e p = 0.000016; t = 2.39 e p = 0.0174, respectivamente). Sendo assim, o 

resultado indica que existe uma diferença nas médias indicando que mulheres que concorrem 

por partido que tenha na presidência ou na secretaria geral uma mulher, recebem mais recursos 

públicos. Já para o cargo de tesoureira, esse teste não teve relevância estatística (t = 1.66 e p = 

0.096), ou seja, a presença de uma mulher nessa posição não parece trazer diferenças na 

arrecadação feminina. Lembrando que aqui, novamente, está sendo utilizado o percentual de 

recursos públicos por estado e por partido. 

Para o melhor entendimento dessas relações, será feito novamente o uso de uma 

regressão linear com as três variáveis explicativas: presença de mulheres nos cargos de 

presidente, secretária geral e tesoureira; e as variáveis controle: ideologia partidária, reeleição 

e cor/raça (se declarada branca ou não). Assim como na regressão anterior e nos testes de 

médias, os recursos públicos declarados pelas candidatas são representados pelo percentual 

desse dinheiro utilizado em cada estado por cada partido.  

Nessa regressão específica para os casos estaduais, como o esperado, o fato de a 

candidata concorrer à reeleição novamente é o que mais se relaciona com o percentual de 

dinheiro público recebido (44.09). Mostrando mais uma vez a preferência partidária por 

mulheres que já ocupam o cargo (GATTO; THOMÉ, 2020). Novamente, o fato da candidata se 

autodeclarar branca, aumenta em 2,17 o percentual de sua receita. Os achados novos nesse 
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modelo foram as significâncias estatísticas que os cargos do “núcleo duro” apresentaram em 

relação ao acesso feminino ao dinheiro público para campanhas. Para os cargos de secretária 

geral e tesoureira os coeficientes de influência foram baixos (3,84 e 2,94, respectivamente), 

porém, a presença feminina nessas posições dá indício de uma melhor arrecadação das 

candidatas. Além disso, os baixos coeficientes não invalidam a importância da ocupação 

feminina desses espaços, visto que uma alternativa para superar os déficits de representação de 

mulheres seria um maior estímulo para que as mulheres participem mais das atividades 

partidárias (BARROS; NASCIMENTO, 2021). 

 
Tabela 13 – O impacto da presença feminina nos cargos das executivas estaduais no direcionamento de 

recursos públicos para as candidatas 
 

  Variável dependente 
 Percentual de recursos públicos 

Presidente 9,655*** 
 1,639 

Ideologia direita do centro -0,523 
 (1,627) 

Ideologia esquerda do centro -0,999 
 (1,734) 

Reeleição   44,097*** 
 (3,260) 

Secretária geral   3,845*** 
 (1,364) 

Tesoureira  2,946** 

Cor/raça 
(1,176) 
2,175** 

 (1,1009) 
Constante  8,176*** 

 (1,667) 
Observação 1,914 
R2                                      0,115 
R2 ajustado 0,11 
Erro padrão  21,752 (df = 1906) 
Estatística F  35,377*** (df = 7; 1906) 
Nota:  *p<0,1; **p<0,05; ***p<0,01 

Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 
 

Já o cargo de presidente atinge um valor razoável de aproximadamente 10 pontos. Ou 

seja, quando uma mulher está na presidência da instância partidária estadual, as concorrentes 

tendem a receber 9.65 pontos percentuais a mais de recursos públicos, em comparação com 

uma presidência masculina. Também nesse teste o R-quadrado possui um baixo valor, com as 

variáveis utilizadas explicando aproximadamente 11% da variação dos dados. Sendo assim, 
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pode-se colocar a segunda hipótese como confirmada, ou seja, no geral a maior presença 

feminina nos cargos observados teve uma influência positiva na arrecadação das candidatas. 

De qualquer forma, inicialmente, duas leituras são possíveis a respeito desse efeito da 

presença feminina na presidência. Num primeiro momento, pode-se pensar que o baixo número 

de mulheres ocupando esse cargo seria uma possível causa do efeito “limitado” dessa presença, 

em relação à distribuição de recursos às candidatas. Todavia, o contrário também faria sentido, 

ou seja, pelo fato de serem poucas, as mulheres que ocupam essas posições poderiam “ter feito 

mais” pelas suas companheiras concorrentes. É importante lembrar, porém, que até o momento, 

a leitura feita se limita à presença dessas mulheres nesses cargos, sem o aprofundamento da 

agência que elas possuem como detentoras desse cargo. Sabe-se que as siglas têm 

especificidades internas que vão muito além da ocupação desses espaços.  

Nesse sentido, cito como exemplo a entrevista realizada por Gerson Ferreira (2021), 

com uma dirigente de um partido de centro esquerda. Foi relatado que, mesmo sendo presidente 

estadual, que dividia o cargo com um partidário masculino, este esperava que ela cuidasse 

somente das funções burocráticas, enquanto a parte política ficaria sob o comando dele 

(FERREIRA, 2021, p. 189). Ou seja, as mulheres estarem ocupando esses espaços seria o 

primeiro passo de uma longa caminhada. O fato de existirem indícios de que a presença delas 

como lideranças partidárias pode trazer benefícios para as candidatas, é um sinal de que uma 

política de presença faz diferença para que ideias sejam apresentadas e colocadas em prática. 

Mais especificamente em relação aos recursos financeiros de campanha, não é 

ignorado que outros fatores influenciam diretamente no seu menor ou maior recebimento. Dois 

dos mais importantes que não abordei aqui são a profissão e a experiência política prévia, que 

não a reeleição. Sobre a primeira, como mencionado no capítulo 5, optei por não a utilizar 

devido à imprecisão existente na base de dados da qual fiz uso para esta pesquisa. Já a respeito 

da experiência política prévia, entendo que para essa análise ela está bem representada pelo 

fator reeleição, que tem sido a proxy utilizada quando se analisa o capital político.  

Em suma, os partidos precisam ser considerados como instituições nas quais a 

dimensão de gênero constitui um eixo de hierarquização e desigualdade no interior de suas 

estruturas internas, como já apontado pela literatura (LOVENDUSKI, 1993; ARAÚJO, 2005; 

KITTILSON, 2006; REZENDE, 2015; BARREIRA; GONÇALVES, 2012). O levantamento 

aqui apresentado indica que a presença feminina em cargos que tenham poder de decisão dentro 

dessas instituições pode sim fazer diferença, no sentido de melhorar o acesso das mulheres aos 

recursos públicos. Sendo assim, é necessária uma transformação das estruturas partidárias de 

modo que seja garantido às mulheres a inclusão política nesses espaços, pois só dessa forma 
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poderá ser desenvolvido e aplicado um projeto que atenue a desigualdade no acesso aos cargos 

de poder e tomada de decisão. 

 

6.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste capítulo, iniciei a exposição falando sobre o uso do financiamento público, mais 

especificamente voltado às campanhas eleitorais, comentando alguns de seus principais 

benefícios como: a diminuição da influência de interesses particulares de grupos com mais 

dinheiro nas dinâmicas partidárias; a maior transparência na prestação de contas e a 

possiblidade de competições mais equilibradas (ponto questionável, principalmente no caso 

brasileiro). Por outro lado, o uso dessa fonte pode levar à uma relação de grande dependência 

entre os partidos e os recursos estatais, o que por sua vez pode resultar num enfraquecimento 

da conexão entre as siglas e a sociedade. Além disso, argumenta-se que o uso de dinheiro 

público não garante que atos ilícitos aconteçam e ainda joga os custos das dinâmicas partidárias 

para a sociedade. Por fim, a proibição das doações empresárias pode ser encarada como um 

cerceamento da liberdade de expressão dessas organizações. 

Dito isso, para o bem ou para o mal, o financiamento público é largamente utilizado 

nas democracias contemporâneas, como é o caso do Brasil, onde os recursos públicos têm sido 

a principal fonte financeira declarada nas disputas eleitorais. No pleito de 2018, esse dinheiro 

equivaleu a mais de 77% do total das receitas na disputa para o cargo de deputado/a federal. E 

nesse sentido, essa fonte foi de grande importância para as mulheres, uma vez que equivaleu a 

quase 90% do montante mobilizado por elas. Em relação as demais fontes (recursos próprios e 

doações de pessoa física), as candidatas receberam menos dinheiro de ambas, em comparação 

com seus pares masculinos. 

Em relação ao total arrecadado pelas mulheres, analisando por estados e por partidos, 

percebeu-se que em ambos houve disparidades, no sentido de elas receberem menos dinheiro. 

Na comparação entre o percentual de candidatas e de recursos públicos a elas destinados, nota-

se que em 17 estados o montante financeiro feminino ficou abaixo dos 30%. Já nos partidos, 22 

deles (mais de dois terços do total) direcionaram um percentual menor dos recursos públicos 

do que o percentual de candidatas que compuseram suas listas. Quando comparadas as 

diferenças entre as siglas nesse quesito, pode-se observar uma melhor desenvoltura dos partidos 

de esquerda do centro em comparação com os demais. 

Já a análise da composição do “núcleo duro” das Comissões Executivas partidárias, 

nos níveis nacional e estadual, mostrou que a presença feminina continua baixa nesses espaços. 
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Nas CEN as mulheres ocuparam somente 15% dos cargos e nas instâncias estaduais esse valor 

foi de 17%, não sendo encontrada diferença significativa entre as ideologias partidárias. Porém, 

pode-se notar uma pior desenvoltura das siglas de direita do centro. 

Por fim, os testes estatísticos, apesar de suas limitações, indicaram que a presença de 

mulheres nos “núcleos duro” estaduais pode estar relacionada de maneira positiva com o total 

arrecadado pelas candidatas. Ou seja, é um indicativo que mais mulheres ocupando cargos-

chave dentro das instâncias partidárias pode ser um fator que beneficie a participação política 

feminina, por meio do direcionamento de dinheiro público às candidatas, um dos recursos mais 

essências nas disputas eleitorais. 

Com isso, nota-se um indicativo que o acesso feminino a espaços de poder nos quais 

as mulheres possam efetivamente atuar, pode fazer diferença positiva a esse grupo, por mais 

diversos que ele e seus interesses sejam. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Por meio desta pesquisa foi possível a identificação de alguns achado que considero 

importantes. De saída, deve-se apontar que a produção científica sobre a relação entre o 

financiamento eleitoral e a participação política feminina vem aumentado, mas ainda há muitas 

lacunas a serem preenchidas. A observação do mainstream da publicação desse tema mostra 

que, apesar da crescente presença feminina, mantém-se um status quo masculino de autorias e 

as questões relacionadas a gênero nos processos políticos continuam como periféricas no 

debate. Isso leva a pensar como a área de pesquisa da Ciência Política reflete o campo que 

estuda.  

Dentre as lacunas identificadas pelo levantamento sistemático no segundo capítulo, a 

quase ausência de investigações que relacionassem a presença de mulheres nos cargos internos 

dos partidos com o financiamento de campanha foi escolhida como o foco desta pesquisa. Isso 

porque, dada a centralidade que os partidos ocupam nos processos eleitorais, observar a 

inserção feminina dentro dessas instâncias pode trazer indícios do real comprometimento 

partidário com o fomento da participação política das mulheres.   

As pesquisas sobre recrutamento partidário e a análise de alguns aspectos das três 

últimas eleições mostraram que persiste uma preferência das siglas por candidaturas 

masculinas, a qual é muitas vezes justificada pela ausência de determinadas características nas 

candidaturas femininas. Porém, tais características são baseadas em relações estruturais 

assimétricas de poder entre os gêneros, que colocam as mulheres em desvantagem material e 

cultural em relação aos homens.  

Esta investigação mostrou que a distribuição de recursos financeiros para campanhas 

eleitorais continua díspar entre os gêneros. Seja observando por estados ou por partidos, os 

homens seguem arrecadando mais que as mulheres. Nesse sentido, buscou-se averiguar se mais 

mulheres ocupando cargos decisórios intrapartidários amenizaria esse desequilíbrio.  

Em relação a isso, foi visto que a composição do “núcleo duro” das comissões 

executivas partidárias, nos níveis nacional e estadual, permanecem com uma limitada presença 

de mulheres. Menos de um quinto desses cargos são ocupados por elas. Apesar disso, foi 

possível identificar indícios de diferenças nas arrecadações das candidatas quando a 

composição dos “núcleos duros” partidários é mais feminina. Além disso, pode-se observar 

uma tendência a melhor arrecadação das candidatas em estados que concentraram um 

percentual maior de mulheres nas executivas.  

Sendo assim, apresento indicativos que mais mulheres ocupando cargos-chave dentro 
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das instâncias partidárias pode ser um fator que beneficie a participação política feminina, por 

meio do direcionamento de dinheiro público às candidatas, um dos recursos mais essências nas 

disputas eleitorais.  

Com isso, nota-se um indício que o acesso feminino a espaços de poder nos quais as 

mulheres possam efetivamente atuar, pode fazer diferença positiva a esse grupo, por mais 

diverso que ele e seus interesses sejam. Sendo assim, pode-se pensar na presença de mulheres 

nos ambientes intrapartidários de tomada de decisão, como requisito base para o 

empoderamento feminino, que por sua vez, pode resultar em ganhos para as mulheres no geral. 

Acredito ser importante ressaltar que quando se percebe um avanço no número de 

mulheres dentro dessas instâncias decisória, observa-se uma reorganização da distribuição do 

poder dentro dos partidos. Isso é importante porque é somente a partir do momento que mais 

mulheres tenham acesso a cargos com real poder decisório, que se pode avaliar os resultados 

da participação desse grupo.  

Lembrando que acesso ao financiamento eleitoral é uma das peças de uma grande 

engrenagem que possibilita que mulheres cidadãs se tornem candidatas e, posteriormente, 

eleitas. Outros fatores que foram mencionados no decorrer deste texto também influenciam esse 

resultado. Todavia acredito que o enfoque no uso do dinheiro público nas campanhas eleitorais 

ganha relevância devido ao debate que levanta. Isso porque, ao mesmo tempo que a sua 

mobilização tem o potencial de estimular a inclusão de grupos ainda não devidamente inseridos 

nos espaços políticos, o mau uso desse recurso estimula a descredibilidade da medida.    

Como mencionado na introdução, a falta de comprometimento dos partidos em investir 

esse dinheiro no fomento da participação feminina, incita a dúvida sobre o quão benéfica essa 

garantia de recursos financeiros para as candidatas pode ser. Enquanto essas organizações não 

vestirem, de fato, a camisa em prol de ambientes políticos mais equilibrados pouca mudança 

acontecerá. Fato é que meios para esses projetos existem, tanto para aqueles direcionados às 

campanhas quanto para estágios anteriores a elas, o que falta é a vontade que se concretizem, 

ou seja, que mais mulheres sejam empoderadas nesses espaços.  

Não é ignorado que este levantamento se atém a aspectos quantitativos dessa 

arrecadação. O real acesso a esse recurso e a distribuição feita entre as mulheres que 

concorreram deixam de aparecer nesta discussão. Ou seja, quando e como o dinheiro chegou 

até as concorrentes enriqueceriam estes achados. Da mesma forma, para melhor entendimento 

do real poder de decisão feminino dentro das comissões executivas seriam necessárias pesquisas 

de campo, com entrevistas às dirigentes e observação das dinâmicas durante os períodos 

importantes como as convenções partidárias. Outras variáveis partidárias, como o índice de 
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democracia interna, também contribuiriam para uma maior robustez dos resultados. Passos que 

podem ser enxergados como próximas etapas no aprofundamento deste debate. 

Por fim, dada a disparidade no número de mulheres eleitas nos estados brasileiros, esta 

pesquisa apresenta inferências de que a análise das dinâmicas partidárias regionais poderia 

ajudar no entendimento dessa questão. 
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APÊNDICE 1 – A REVISÃO DE ESCOPO (RE) COMO UM INSTRUMENTO DA 

ELABORAÇÃO DO ESTADO DA ARTE 

 
As revisões de escopo são úteis para examinar evidências emergentes quando ainda 

não está claro quais questões mais específicas podem ser colocadas e abordadas por uma revisão 

sistemática. Num nível geral, elas têm como objetivo mapear os conceitos-chave de uma área 

de pesquisa, as principais fontes e os tipos de evidências disponíveis. 

O trabalho clássico de Hilary Arskey e Lisa O’Malley (2005) sobre essa técnica elenca 

quatro motivos para a realização de uma RE. São eles: 

 

1) Identificar os tipos de evidências disponíveis em um determinado campo; 

2) Determinar se uma revisão sistemática é viável e necessária; 

3) Resumir e divulgar os resultados de pesquisas realizadas e 

4) Identificar lacunas existentes na literatura. 

 

As mesmas autoras sugerem cinco estágios para a condução de uma RE. Na sequência 

apresento quais são esses estágios e como foram conduzidos na revisão apresentada neste 

trabalho. 

 

Estágio 1 – Identificação da questão de pesquisa  

O processo é iniciado com a colocação de uma pergunta que guiará o desenvolvimento 

da pesquisa. No caso, a questão principal que move essa RE é: até agora, o que a literatura sobre 

financiamento de campanha e a participação das mulheres tem nos mostrado? Com base nela, 

busco realizar uma revisão quantitativa, descritiva e substantiva dos artigos. 

 

Estágio 2 – Levantamento dos estudos relevantes  

O passo seguinte é elucidar de que maneira os dados foram obtidos, com a explicação 

detalhada dos critérios de inclusão e exclusão aplicados.  Nesta investigação, o levantamento 

da literatura utilizada foi realizado no dia 07 de junho de 2021, com uma atualização da busca 

no dia 05 de março de 2022, nos sites da Coleção Principal da Web of Science (WoS) e da 

Scopus.  

Os termos de busca empregados na WoS, tendo os campos de preenchimento 

conectados pelo termo “AND”, foram: 
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PRIMEIRA LINHA: "campaign funding" OR "campaign finance" OR "financiamento de campanha" 

OR "financiamento eleitoral" OR "financiación de la campaña" OR “financiamiento electoral” OR “political 

finance” OR “financiamento político” OR “financiamiento politico” OR "campaign spending" OR “fundraising” 

OR “fund-raising” OR "campaign contributions" OR “electoral spending” OR “gastos de campanha” OR 

“gastos eleitorais” OR "gastos de campaña" OR “gastos electorales” OR “campaign donations” OR 

"contribuições de campanha" OR “doações de campanha” OR "contribuciones de campaña" OR “donaciones de 

campaña” OR “campaign fundraising” OR “electoral financing” 

 

SEGUNDA LINHA: wom* OR mulher* OR mujer* OR female OR feminin* OR feminine 

 

Já nos campos de busca da Scopus, devido a limitações da plataforma, os termos 

relacionados ao financiamento foram divididos em duas linhas. Ressalto que entre as duas 

primeiras o termo de ligação selecionado foi “OR” e entre elas e a terceira foi “AND”: 

 
PRIMEIRA LINHA: "campaign funding" OR "campaign finance" OR "campaign spending" OR 

"political finance" OR "financiamento de campanha" OR "financiamento eleitoral" OR "financiación de la 

campaña" OR "gasto de campaña" OR "financiación política" OR "campaing contributions" OR "contribuições 

de campanha" OR "contribuciones de campaña" 

 

SEGUNDA LINHA: “financiamento político” OR “financiamiento politico” OR “fundraising” OR 

“fund-raising” OR “electoral spending” OR “gastos eleitorais” OR “gastos electorales” OR “campaign 

donations” OR “doações de campanha” OR “donaciones de campaña” OR “campaign fundraising” OR 

“electoral financing” 

 

TERCEIRA LINHA: wom* OR mulher* OR mujer* OR female OR feminin* OR feminine 

 

Estágio 3 – Seleção dos estudos  

Feitas as buscas, foram aplicados os critérios que estipulei para a inclusão ou exclusão 

dos textos. O primeiro deles diz respeito a área de publicação, que delimitei como Ciências 

Sociais. O segundo foi o tipo da publicação, considerei somente os documentos classificados 

como artigos.  Por último, foram incluídos todos os trabalhos que abordavam a temática do 

financiamento de campanha voltada à participação feminina, e os demais excluídos. 

Detalhando a primeira busca na WoS, encontrei um total de 434 documentos, destes 

363 foram classificados como da área de Ciências Sociais (Social Science), sendo 341 deles 

considerados artigos. Já a primeira pesquisa realizada na Scopus resultou em 49 documentos, 

com 42 deles classificados na área de Ciências Sociais (Social Science) e dentre esses, 33 

artigos. 
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Pela leitura dos resumos dos 341 artigos obtidos na WoS, verificamos que 303 

trabalhos não atendiam aos critérios de inclusão, ou seja, não abordavam a temática do 

financiamento de campanha voltada à participação política feminina. Retirados esses casos, 

ficamos com um total de 38 artigos. Também nessa etapa, constatamos que o artigo “Litígio 

estratégico para igualdade de gênero: O caso das verbas de campanha para mulheres 

candidatas” aparece duas vezes, uma com o título em português e outra com o título em inglês 

(“Strategic litigation for gender equality: The case of campaign funding for women”). Por se 

tratar do mesmo texto publicado no mesmo exemplar da revista, a versão inglesa foi 

desconsiderada, deixando um total de 37 produções. 

Dos 33 artigos encontrados na Scopus, seis deles foram desconsiderados após a leitura 

de seus resumos por não estarem enquadrados nos critérios de inclusão, no caso, não tratam da 

temática investigada. Com isso, o total dessa base foi de 27 documentos. 

Comparando os resultados das duas plataformas de busca, observa-se que 23 artigos 

estavam presentes em ambas. Quatro trabalhos apresentados na Scopus não aparecem na 

coletânea da WoS. Já esta, possui 14 documentos encontrados somente nela. Sendo assim, num 

primeiro momento, ficamos com um total de 41 artigos. 

Dada a rápida divulgação de novos artigos, no dia 05 de março, refiz a busca utilizando 

os mesmos termos, no site da WoS. Com isso, tive acesso a novos textos que se encaixavam nos 

critérios propostos e foram incluídos na análise. São eles: 

 

 Candidate Gender Quotas and Campaign Spending in Open-List Proportional 

Representation Systems: The Case of Chile; 

 Funding demands and gender in political recruitment: What parties do in Cabo 

Verde and Ghana; 

 Vive la Difference? Is There a Gender Gap in Campaign Strategy and Spending, 

and Does It Matter?; 

 There’s No Women’s Mafia: Women’s Donor Groups in State Legislative 

Elections; 

 Identity in Campaign Finance and Elections: The Impact of Gender and Race on 

Money Raised in 2010-2018 US House Elections; 

 Follow the Money: Gender, Incumbency, and Campaign Funding in Chile; 

 Money matters: The impact of gender quotas on campaign spending for women 

candidates; 
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 Editorial introduction: Gender and political financing e 

 Gendered patterns in candidates’campaign fundraising: The case of Italy. 

 

O texto “Editorial introduction: Gender and political financing” (MURRAY; 

MURIAAS; WANG, 2021), por se tratar de uma apresentação de um número especial da revista 

International Political Science Review, foi retirado do corpus e foram incluídos os três artigos 

nele mencionados que não haviam aparecido na busca de atualização e que preenchiam todos 

os critérios de inclusão: 

  

 ‘Above all, it will boil down to money problems’: The impact of gender- targeted 

public financing on political parties and women candidates in South Korea; 

 It’s a rich man’s world: How class and glass ceilings intersect for UK 

parliamentary candidates e 

 Campaign expenditures and electoral outcomes in Israeli legislative primaries – A 

financial gender gap?   

 

Além dessa inclusão, três trabalhos foram acrescentados na análise porque os 

considero de relevância para a temática que está sendo analisada. São eles: 

 

 Democracia pela metade: candidaturas e desempenho eleitoral das mulheres, de 

Teresa Sacchet (2013);  

 Trajetórias políticas e chances eleitorais: analisando o “gênero” das candidaturas 

em 2010, de Clara Araújo e Doriam Borges (2013);  

 Posicionamento das mulheres na rede de financiamento eleitoral e seu desempenho 

nas eleições de 2010 no Brasil: a dinâmica estrutural da exclusão e marginalização feminina no 

poder político, de Ivan J. Junckes, Rodrigo R. Horochovski, Neilor F. Camargo, Joseli M. Silva, 

Edson A.  Silva e Leandro B. de Almeida (2015). 

 

Com isso cheguei a um total de 54 artigos para a realização da RE que apresento no 

segundo capítulo desta tese. 
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Estágio 4 – Mapeamento dos dados  

A próxima etapa do trabalho envolveu elencar os principais itens de informações 

obtidas dos artigos revisados. Nesta etapa, o objetivo é sintetizar e interpretar os dados 

encontrados e para isso é necessário que sejam definidos quais elementos serão registrados. No 

caso que apresento, levantei as seguintes informações:  

 

1) Quando acontecem as publicações sobre financiamento de campanha e participação 

feminina e quem as escreve? 

2) Onde essa agenda de pesquisa tem se mostrado mais ativa?  

3) Quais revistas científicas publicam sobre essa temática? 

4) Os casos estudados abordam as dinâmicas do financiamento em quais países? 

5) Qual tipo de pesquisa é feita? 

6) Qual o nível de competição analisado? 

7) Quais as variáveis elencadas na dinâmica do financiamento de campanha para 

mulheres e quais são as relações entre elas? 

 

Estágio 5 – Recolher, resumir e relatar os resultados 

Por fim, nesta etapa é apresentada uma visão geral de todo o material revisado, a qual 

pode ser feita de forma narrativa e/ou com o uso de tabelas e gráficos. O texto deve conter: um 

resumo dos principais achados e a interpretação dos mesmos, além da indicação de propostas 

para pesquisas futuras com base nas lacunas encontradas.  

 

 



13
0 

  A
PÊ

N
D

IC
E

 2
 –

 A
SP

E
C

T
O

S 
FO

R
M

A
IS

 D
O

S 
A

R
T

IG
O

S 
A

N
A

L
IS

A
D

O
S 

ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

1 
B

ar
ba

ra
 C

. B
ur

re
ll,

 
19

85
 

Fe
m

in
in

o 
St

at
e 

U
ni

ve
rs

ity
 

of
 N

ew
 Y

or
k  

EU
A

 
A

m
er

ic
an

 P
ol

iti
cs

 
Q

ua
rte

rly
 

W
om

en
’s

 a
nd

 m
en

’s
 c

am
pa

ig
ns

 fo
r 

th
e 

U
.S

. h
ou

se
 o

f r
ep

re
se

nt
at

iv
es

, 
19

72
-1

98
2 

A
 F

in
an

ce
 G

ap
? 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

2 
G

er
al

d 
L.

 In
ga

lls
; 

Th
eo

do
re

 A
rr

in
gt

on
, 

19
91

 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

N
or

th
 C

ar
ol

in
a 

EU
A

 
W

om
en

 &
 

Po
lit

ic
s 

Th
e 

ro
le

 o
f g

en
de

r i
n 

lo
ca

l 
ca

m
pa

ig
n 

fin
an

ci
ng

: T
he

 c
as

e 
of

 
C

ha
rlo

tte
, N

or
th

 C
ar

ol
in

a 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
EU

A
 

Lo
ca

l 

3 
R

eb
ek

ah
 H

er
ric

k,
 1

99
6 

Fe
m

in
in

o 
O

kl
ah

om
a 

St
at

e 
U

ni
ve

rs
ity

 
EU

A
 

A
m

er
ic

an
 P

ol
iti

cs
 

Q
ua

rte
rly

 
Is

 th
er

e 
a 

ge
nd

er
 g

ap
 in

 th
e 

va
lu

e 
of

 
ca

m
pa

ig
n 

re
so

ur
ce

s?
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

4 
B

ria
n 

L.
 W

er
ne

r, 
19

97
 

M
as

cu
lin

o 
N

ão
 e

nc
on

tra
da

 
EU

A
 

W
om

en
 &

 
Po

lit
ic

s 

Fi
na

nc
in

g 
th

e 
ca

m
pa

ig
ns

 o
f w

om
en

 
ca

nd
id

at
es

 a
nd

 th
ei

r o
pp

on
en

ts:
 

Ev
id

en
ce

 fr
om

 th
re

e 
st

at
es

, 1
98

2-
19

90
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
R

eg
io

na
l 

5 
K

irs
te

n 
L 

D
ab

el
ko

; 
Pa

ul
 S

. H
er

rn
so

n,
 1

99
7 

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

M
ar

yl
an

d  
EU

A
 

Po
lit

ic
al

 
R

es
ea

rc
h 

Q
ua

rte
rly

 

W
om

en
’s

 a
nd

 m
en

’s
 c

am
pa

ig
ns

 fo
r 

th
e 

U
S 

H
ou

se
 o

f R
ep

re
se

nt
at

iv
es

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
EU

A
 

N
ac

io
na

l 

6 
Pe

te
r L

 F
ra

nc
ia

, 2
00

1 
M

as
cu

lin
o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
M

ar
yl

an
d 

EU
A

 
W

om
en

 &
 

Po
lit

ic
s 

Ea
rly

 fu
nd

ra
is

in
g 

by
 n

on
in

cu
m

be
nt

 
fe

m
al

e 
co

ng
re

ss
io

na
l c

an
di

da
te

s:
 

Th
e 

im
po

rta
nc

e 
of

 w
om

en
’s

 P
A

C
s 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

7 
R

ob
er

t E
. H

og
an

, 2
00

7 
M

as
cu

lin
o 

Lo
ui

si
an

a 
St

at
e 

U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
So

ci
al

 S
ci

en
ce

 
Q

ua
rte

rly
 

Th
e 

ef
fe

ct
s o

f c
an

di
da

te
 g

en
de

r o
n 

ca
m

pa
ig

n 
sp

en
di

ng
 in

 st
at

e 
le

gi
sl

at
iv

e 
el

ec
tio

ns
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
R

eg
io

na
l 

8 
Sh

an
no

n 
Je

nk
in

s, 
20

07
 

Fe
m

in
in

o 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

M
as

sa
ch

us
et

ts
 

EU
A

 
Po

lit
ic

al
 

R
es

ea
rc

h 
Q

ua
rte

rly
 

A
 w

om
an

’s
 w

or
k 

is
 n

ev
er

 d
on

e?
 

Fu
nd

-r
ai

si
ng

 p
er

ce
pt

io
n 

an
d 

ef
fo

rt 
am

on
g 

fe
m

al
e 

st
at

e 
le

gi
sl

at
iv

e 
ca

nd
id

at
es

 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
R

eg
io

na
l 

9 
C

hr
is

tin
e 

L.
 D

ay
; 

C
ha

rle
s D

. H
ad

le
y,

 
20

02
 

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f N

ew
 

O
rle

an
s 

EU
A

 
W

om
en

 &
 

Po
lit

ic
s 

W
ho

 c
on

tri
bu

te
s?

 S
im

ila
rit

ie
s a

nd
 

di
ff

er
en

ce
s b

et
w

ee
n 

co
nt

rib
ut

or
s t

o 
EM

IL
Y

’s
 li

st
 a

nd
 W

IS
H

 li
st

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
EU

A
 

N
ão

 
es

pe
ci

fic
a 

10
 

M
ic

ha
el

 H
. C

re
sp

in
; 

Ja
nn

a 
L.

 D
ei

tz
, 2

01
0 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
G

eo
rg

ia
; I

lli
no

is
 

U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
Po

lit
ic

al
 

R
es

ea
rc

h 
Q

ua
rte

rly
 

If
 Y

ou
 C

an
’t 

Jo
in

’E
m

, B
ea

t’E
m

: 
Th

e 
G

en
de

r G
ap

 in
 In

di
vi

du
al

 
D

on
at

io
ns

 to
 C

on
gr

es
si

on
al

 
C

an
di

da
te

s 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 



13
1 

  ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

11
 

B
ria

n 
E.

 A
da

m
s;

 
R

on
ne

e 
Sc

hr
ei

be
r, 

20
10

 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 
Sa

nd
ie

go
 S

ta
te

 
U

ni
ve

rs
ity

 
EU

A
 

Jo
ur

na
l o

f U
rb

an
 

A
ff

ai
rs

 

G
en

de
r, 

ca
m

pa
ig

n 
fin

an
ce

, a
nd

 
el

ec
to

ra
l s

uc
ce

ss
 in

 m
un

ic
ip

al
 

el
ec

tio
ns

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
EU

A
 

Lo
ca

l 

12
 

R
ob

er
t E

. H
og

an
, 2

01
0 

M
as

cu
lin

o 
Lo

ui
si

an
a 

St
at

e 
U

ni
ve

rs
ity

 
EU

A
 

Jo
ur

na
l o

f 
W

om
en

 P
ol

iti
cs

 
&

 P
ol

ic
y 

C
an

di
da

te
 G

en
de

r a
nd

 V
ot

er
 

Su
pp

or
t i

n 
St

at
e 

Le
gi

sl
at

iv
e 

El
ec

tio
ns

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
EU

A
 

R
eg

io
na

l 

13
 

M
ic

ha
el

 B
ar

be
r; 

D
an

ie
l 

M
. B

ut
le

r; 
Je

ss
ic

a 
Pr

ee
ce

, 2
01

6 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o 

B
rig

ha
m

 Y
ou

ng
 

U
ni

ve
rs

ity
; 

W
as

hi
ng

to
n 

U
ni

ve
rs

ity
  

EU
A

 
Q

ua
rte

rly
 Jo

ur
na

l 
of

 P
ol

iti
ca

l 
Sc

ie
nc

e 

G
en

de
r I

ne
qu

al
iti

es
 in

 C
am

pa
ig

n 
Fi

na
nc

e  
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
EU

A
 

R
eg

io
na

l 

14
 

K
ar

in
 E

. K
itc

he
ns

; 
M

ic
he

le
 L

. S
w

er
s, 

20
16

 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 
G

eo
rg

et
ow

n 
U

ni
ve

rs
ity

 
EU

A
 

Po
lit

ic
s &

 G
en

de
r 

W
hy

 A
re

n’
t T

he
re

 M
or

e 
R

ep
ub

lic
an

 W
om

en
 in

 C
on

gr
es

s?
 

G
en

de
r, 

Pa
rti

sa
ns

hi
p,

 a
nd

 
Fu

nd
ra

is
in

g 
Su

pp
or

t i
n 

th
e 

20
10

 
an

d 
20

12
 E

le
ct

io
ns

 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

15
 

D
an

ie
lle

 T
ho

m
se

n;
 

M
ic

he
le

 L
. S

w
er

s, 
20

17
 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 

Sy
ra

cu
se

 
U

ni
ve

rs
ity

; 
G

eo
rg

et
ow

n 
U

ni
ve

rs
ity

 

EU
A

 
Po

lit
ic

al
 

R
es

ea
rc

h 
Q

ua
rte

rly
 

W
hi

ch
 W

om
en

 C
an

 R
un

? 
G

en
de

r, 
Pa

rti
sa

ns
hi

p,
 a

nd
 C

an
di

da
te

 D
on

or
 

N
et

w
or

ks
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

16
 

Je
nn

ife
r A

 H
ee

rw
ig

; 
K

at
ie

 M
. G

or
do

n,
 2

01
8 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 
St

at
e 

U
ni

ve
rs

ity
 

of
 N

ew
 Y

or
k 

 
EU

A
 

So
ci

ol
og

ic
al

 
Fo

ru
m

 

B
uy

in
g 

a 
V

oi
ce

: G
en

de
re

d 
C

on
tri

bu
tio

n 
C

ar
ee

rs
 a

m
on

g 
A

ff
lu

en
t P

ol
iti

ca
l D

on
or

s t
o 

Fe
de

ra
l 

El
ec

tio
ns

, 1
98

0-
20

08
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

17
 

D
av

id
 L

. W
ilt

se
, 2

01
8 

M
as

cu
lin

o 
So

ut
h 

D
ak

ot
a 

St
at

e 
U

ni
ve

rs
ity

 
EU

A
 

El
ec

tio
n 

La
w

 
Jo

ur
na

l  

Su
bs

id
iz

in
g 

Eq
ua

lit
y:

 F
em

al
e 

C
an

di
da

te
 E

m
er

ge
nc

e 
an

d 
C

le
an

 
El

ec
tio

ns
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
R

eg
io

na
l 

18
 

D
eb

or
ah

 J.
 B

ro
ok

s;
 

D
an

ny
 H

ay
es

, 2
01

8 
Fe

m
in

in
o;

 
M

as
cu

lin
o 

D
ar

tm
ou

th
 

C
ol

le
ge

; G
eo

rg
e 

W
as

hi
ng

to
n 

U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
A

m
er

ic
an

 P
ol

iti
cs

 
R

es
ea

rc
h 

H
ow

 M
es

sa
ge

s A
bo

ut
 G

en
de

r B
ia

s 
C

an
 B

ot
h 

H
el

p 
an

d 
H

ur
t W

om
en

’s
 

R
ep

re
se

nt
at

io
n 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

19
 

B
er

na
rd

 L
. F

ra
ga

; H
an

s 
J. 

G
. H

as
se

ll,
 2

02
0 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

Em
or

y 
U

ni
ve

rs
ity

; 
Fl

or
id

a 
St

at
e 

U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
Po

lit
ic

al
 

R
es

ea
rc

h 
Q

ua
rte

rly
 

A
re

 M
in

or
ity

 a
nd

 W
om

en
 

C
an

di
da

te
s P

en
al

iz
ed

 b
y 

Pa
rty

 
Po

lit
ic

s?
 R

ac
e,

 G
en

de
r, 

an
d 

A
cc

es
s 

to
 P

ar
ty

 S
up

po
rt 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 



13
2 

  ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

20
 

Ja
co

b 
M

. G
ru

m
ba

ch
; 

A
le

xa
nd

er
 S

ah
n;

 S
ar

ah
 

St
as

za
k,

 2
02

0 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
W

as
hi

ng
to

n;
 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
C

al
ifo

rn
ia

; 
Pr

in
ce

to
n 

U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
Po

lit
ic

al
 

B
eh

av
io

r 
G

en
de

r, 
R

ac
e,

 a
nd

 In
te

rs
ec

tio
na

lit
y 

in
 C

am
pa

ig
n 

Fi
na

nc
e 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

21
 

K
ira

 S
an

bo
nm

at
su

; 
K

at
hl

ee
n 

R
og

er
s, 

20
20

 
Fe

m
in

in
o;

 
Fe

m
in

in
o 

R
ut

ge
rs

 
U

ni
ve

rs
ity

 
EU

A
 

Jo
ur

na
l o

f 
W

om
en

 P
ol

iti
cs

 
&

 P
ol

ic
y 

A
dv

an
ci

ng
 R

es
ea

rc
h 

on
 G

en
de

r a
nd

 
G

ub
er

na
to

ria
l C

am
pa

ig
n 

Fi
na

nc
e 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
R

eg
io

na
l 

22
 

Er
ic

 H
eb

er
lig

; B
ru

ce
 

La
rs

on
, 2

02
0 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
N

or
th

 C
ar

ol
in

a;
 

G
et

ty
sb

ur
g 

C
ol

le
ge

 

EU
A

 
So

ci
et

y 

G
en

de
r a

nd
 S

m
al

l C
on

tri
bu

tio
ns

: 
Fu

nd
ra

is
in

g 
by

 th
e 

D
em

oc
ra

tic
 

Fr
es

hm
an

 C
la

ss
 o

f 2
01

8 
in

 th
e 

20
20

 
El

ec
tio

n 
Sy

m
po

si
um

: T
he

 2
02

0 
U

S 
El

ec
tio

ns
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

23
 

A
sh

le
y 

So
re

ns
en

; 
Ph

ili
p 

C
he

n,
 2

02
1  

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
M

in
ne

so
ta

; B
el

oi
t 

C
ol

le
ge

 
EU

A
 

Po
lit

ic
al

 
R

es
ea

rc
h 

Q
ua

rte
rly

 

Id
en

tit
y 

in
 C

am
pa

ig
n 

Fi
na

nc
e 

an
d 

El
ec

tio
ns

: T
he

 Im
pa

ct
 o

f G
en

de
r 

an
d 

R
ac

e 
on

 M
on

ey
 R

ai
se

d 
in

 
20

10
-2

01
8 

U
S 

H
ou

se
 E

le
ct

io
ns

 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

24
 

Je
nn

ife
r M

. P
is

co
po

; 
M

ag
da

 H
in

oj
os

a;
 

G
w

yn
n 

Th
om

as
; P

et
er

 
M

. S
ia

ve
lis

, 2
02

1 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

O
cc

id
en

ta
l 

C
ol

le
ge

 A
riz

on
a 

St
at

e 
U

ni
ve

rs
ity

; 
U

ni
ve

rs
ity

 a
t 

B
uf

fa
lo

; W
ak

e 
Fo

re
st

 U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
C

om
pa

ra
tiv

e 
Po

lit
ic

al
 S

tu
di

es
 

Fo
llo

w
 th

e 
M

on
ey

: G
en

de
r, 

In
cu

m
be

nc
y,

 a
nd

 C
am

pa
ig

n 
Fu

nd
in

g 
in

 C
hi

le
 

M
is

ta
 

C
hi

le
 

N
ac

io
na

l 

25
 

Pa
ul

 S
. H

er
rn

so
n;

 
C

ha
rle

s H
un

t; 
Ja

cl
yn

 J.
 

K
et

tle
r, 

20
22

 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
C

on
ne

ct
ic

ut
; 

B
oi

se
 S

ta
te

 
U

ni
ve

rs
ity

  

EU
A

 
Jo

ur
na

l o
f 

W
om

en
 P

ol
iti

cs
 

&
 P

ol
ic

y 

V
iv

e 
la

 D
iff

er
en

ce
? 

Is
 T

he
re

 a
 

G
en

de
r G

ap
 in

 C
am

pa
ig

n 
St

ra
te

gy
 

an
d 

Sp
en

di
ng

, a
nd

 D
oe

s I
t M

at
te

r?
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

EU
A

 
N

ac
io

na
l 

26
 

H
ea

th
er

 Ja
m

es
, 2

02
2 

Fe
m

in
in

o 

B
or

ou
gh

 o
f 

M
an

ha
tta

n 
C

om
m

un
ity

 
C

ol
le

ge
 

EU
A

 
Jo

ur
na

l o
f 

W
om

en
 P

ol
iti

cs
 

&
 P

ol
ic

y 

Th
er

e’
s N

o 
W

om
en

’s
 M

af
ia

: 
W

om
en

’s
 D

on
or

 G
ro

up
s i

n 
St

at
e 

Le
gi

sl
at

iv
e 

El
ec

tio
ns

 
Q

ua
lit

at
iv

a 
EU

A
 

R
eg

io
na

l 

27
 

K
ris

tin
 W

yl
ie

, 2
02

0 
Fe

m
in

in
o 

Ja
m

es
 M

ad
is

on
 

U
ni

ve
rs

ity
 

EU
A

 
Eu

ro
pe

an
 Jo

ur
na

l 
of

 P
ol

iti
cs

 a
nd

 
G

en
de

r 

Ta
ki

ng
 b

re
ad

 o
ff

 th
e 

ta
bl

e:
 R

ac
e,

 
ge

nd
er

, r
es

ou
rc

ea
nd

 p
ol

iti
ca

l 
am

bi
tio

n 
in

 B
ra

zi
l 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

B
ra

si
l 

N
ac

io
na

l 



13
3 

  ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

28
 

A
nd

re
w

 Ja
nu

sz
; S

of
i-

N
ic

ol
e 

B
ar

re
iro

; E
rik

a 
C

in
tro

n,
 2

02
1 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
Fl

or
id

a 
EU

A
 

Pa
rty

 P
ol

iti
cs

 
Po

lit
ic

al
 p

ar
tie

s a
nd

 c
am

pa
ig

n 
re

so
ur

ce
 a

llo
ca

tio
n:

 G
en

de
r g

ap
s i

n 
B

ra
zi

lia
n 

el
ec

tio
ns

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
N

ac
io

na
l 

29
 

Te
re

sa
 S

ac
ch

et
; B

ru
no

 
W

. S
pe

ck
, 2

01
2  

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

id
ad

e 
de

 
Sã

o 
Pa

ul
o;

 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

Es
ta

du
al

 d
e 

C
am

pi
na

s 

B
ra

si
l 

O
pi

ni
ão

 P
úb

lic
a 

Fi
na

nc
ia

m
en

to
 e

le
ito

ra
l, 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
po

lít
ic

a 
e 

gê
ne

ro
: 

um
a 

an
ál

is
e 

da
s e

le
iç

õe
s d

e 
20

06
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

B
ra

si
l 

N
ac

io
na

l e
 

R
eg

io
na

l 

30
 

B
ru

no
 W

.  
Sp

ec
k;

 
W

ag
ne

r P
. M

an
cu

so
, 

20
14

 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

de
 

Sã
o 

Pa
ul

o 
B

ra
si

l 
B

ra
zi

lia
n 

Po
lit

ic
al

 S
ci

en
ce

 
R

ev
ie

w
 

A
 st

ud
y 

on
 th

e 
im

pa
ct

 o
f c

am
pa

ig
n 

fin
an

ce
, p

ol
iti

ca
l c

ap
ita

l a
nd

 g
en

de
r 

on
 e

le
ct

or
al

 p
er

fo
rm

an
ce

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
N

ac
io

na
l e

 
R

eg
io

na
l 

31
 

W
ag

ne
r P

. M
an

cu
so

; 
D

al
so

n 
B

. F
ig

ue
ire

do
 

Fi
lh

o;
 B

ru
no

 W
. 

Sp
ec

k;
 L

uc
as

 E
. O

. 
R

oc
ha

; E
ni

va
ld

o 
C

. d
a 

Si
lv

a,
 2

01
6 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

id
ad

e 
de

 
Sã

o 
Pa

ul
o;

 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

Fe
de

ra
l d

e 
Pe

rn
am

bu
co

 

B
ra

si
l 

B
ra

zi
lia

n 
Po

lit
ic

al
 S

ci
en

ce
 

R
ev

ie
w

 

C
or

po
ra

te
 D

ep
en

de
nc

e 
in

 B
ra

zi
l’s

 
20

10
 E

le
ct

io
ns

 fo
r F

ed
er

al
 D

ep
ut

y 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
N

ac
io

na
l 

32
 

Fe
rn

an
da

 B
ro

llo
; U

go
 

Tr
oi

an
o,

 2
01

6 
Fe

m
in

in
o;

 
M

as
cu

lin
o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
W

ar
w

ic
k;

 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

M
ic

hi
ga

n 

In
gl

at
er

ra
; 

EU
A

 

Jo
ur

na
l o

f 
D

ev
el

op
m

en
t 

Ec
on

om
ic

s 

W
ha

t h
ap

pe
ns

 w
he

n 
a 

w
om

an
 w

in
s 

an
 e

le
ct

io
n?

 E
vi

de
nc

e 
fr

om
 c

lo
se

 
ra

ce
s i

n 
B

ra
zi

l 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
Lo

ca
l 

33
 

M
ár

ci
o 

C
ar

lo
m

ag
no

; 
A

dr
ia

no
 C

od
at

o,
 2

01
8 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

Fe
de

ra
l d

o 
Pa

ra
ná

 
B

ra
si

l 
C

ol
om

bi
a 

In
te

rn
ac

io
na

l 

Pr
of

is
sã

o,
 se

xo
 e

 d
in

he
iro

: 
m

en
su

ra
çã

o 
da

 a
cu

m
ul

aç
ão

 d
e 

de
si

gu
al

da
de

s n
a 

co
m

pe
tiç

ão
 

el
ei

to
ra

l b
ra

si
le

ira
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

B
ra

si
l 

R
eg

io
na

l 

34
 

Te
re

sa
 S

ac
ch

et
, 2

01
8 

Fe
m

in
in

o 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

Fe
de

ra
l d

a 
B

ah
ia

 
B

ra
si

l 
C

ol
om

bi
a 

In
te

rn
ac

io
na

l 

W
hy

 g
en

de
r q

uo
ta

s d
on

’t 
w

or
k 

in
 

B
ra

zi
l?

 T
he

 ro
le

 o
f t

he
 e

le
ct

or
al

 
sy

st
em

 a
nd

 p
ol

iti
ca

l f
in

an
ce

 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
N

ac
io

na
l 

35
 

Li
gi

a 
F.

 C
am

po
s, 

20
19

 
Fe

m
in

in
o 

Fu
nd

aç
ão

 G
et

úl
io

 
V

ar
ga

s  
B

ra
si

l 
R

ev
is

ta
 D

ire
ito

 e
 

Pr
áx

is
 

Li
tíg

io
 e

st
ra

té
gi

co
 p

ar
a 

ig
ua

ld
ad

e 
de

 
gê

ne
ro

: O
 c

as
o 

da
s v

er
ba

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
pa

ra
 m

ul
he

re
s c

an
di

da
ta

s 
Q

ua
lit

at
iv

a 
B

ra
si

l 
N

ac
io

na
l 

36
 

Jo
se

ph
 K

us
hn

er
; D

av
id

 
Si

eg
el

; H
an

na
h 

St
an

w
ic

k,
 1

99
7 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o 

B
ro

ck
 U

ni
ve

rs
ity

; 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

To
ro

nt
o 

C
an

ad
á 

C
an

ad
ia

n 
Jo

ur
na

l 
of

 P
ol

iti
ca

l 
Sc

ie
nc

e 

O
nt

ar
io

 m
un

ic
ip

al
 e

le
ct

io
ns

: V
ot

in
g 

tre
nd

s a
nd

 d
et

er
m

in
an

ts
 o

f e
le

ct
or

al
 

su
cc

es
s i

n 
a 

C
an

ad
ia

n 
pr

ov
in

ce
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

C
an

ad
á 

Lo
ca

l 



13
4 

  ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

37
 

M
ar

ie
 R

ek
ka

s, 
20

08
 

Fe
m

in
in

o 
Si

m
on

 F
ra

se
r 

U
ni

ve
rs

ity
 

C
an

ad
á 

C
an

ad
ia

n 
Jo

ur
na

l 
of

 P
ol

iti
ca

l 
Sc

ie
nc

e 

G
en

de
r a

nd
 E

le
ct

io
ns

: A
n 

Ex
am

in
at

io
n 

of
 th

e 
20

06
 C

an
ad

ia
n 

Fe
de

ra
l E

le
ct

io
n 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

C
an

ad
á 

N
ac

io
na

l 

38
 

Er
in

 T
ol

le
y;

 R
an

dy
 

B
es

co
; S

em
ra

 S
ev

i, 
20

20
 

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
To

ro
nt

o;
 

U
ni

ve
rs

ité
 d

e 
M

on
tré

al
 

C
an

ad
á 

Po
lit

ic
s &

 G
en

de
r 

W
ho

 C
on

tro
ls

 th
e 

Pu
rs

e 
St

rin
gs

? 
A

 
Lo

ng
itu

di
na

l S
tu

dy
 o

f G
en

de
r a

nd
 

D
on

at
io

ns
 in

 C
an

ad
ia

n 
Po

lit
ic

s 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
C

an
ad

á 
N

ac
io

na
l 

39
 

G
ai

l M
cE

lro
y;

 M
ic

ha
el

 
M

ar
sh

, 2
01

0  
Fe

m
in

in
o;

 
M

as
cu

lin
o 

Tr
in

ity
 C

ol
le

ge
 

Ir
la

nd
a 

Po
lit

ic
al

 
R

es
ea

rc
h 

Q
ua

rte
rly

 

C
an

di
da

te
 G

en
de

r a
nd

 V
ot

er
 

C
ho

ic
e:

 A
na

ly
si

s f
ro

m
 a

 
M

ul
tim

em
be

r P
re

fe
re

nt
ia

l V
ot

in
g 

Sy
st

em
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

Ir
la

nd
a 

N
ac

io
na

l 

40
 

Fi
on

a 
B

uc
kl

ey
; M

ac
k 

M
ar

ia
ni

, 2
02

1 
Fe

m
in

in
o;

 
M

as
cu

lin
o 

U
ni

ve
rs

ity
 

C
ol

le
ge

 C
or

k;
 

X
av

ie
r U

ni
ve

rs
ity

 

Ir
la

nd
a;

 
EU

A
 

In
te

rn
at

io
na

l 
Po

lit
ic

al
 S

ci
en

ce
 

R
ev

ie
w

 

M
on

ey
 m

at
te

rs
: T

he
 im

pa
ct

 o
f 

ge
nd

er
 q

uo
ta

s o
n 

ca
m

pa
ig

n 
sp

en
di

ng
 fo

r w
om

en
 c

an
di

da
te

s 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
Ir

la
nd

a 
N

ac
io

na
l 

41
 

Fr
an

ce
sc

a 
Fe

o;
 D

an
ie

la
 

R
. P

ic
ci

o,
 2

02
0  

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 

Sc
uo

la
 N

or
m

al
e 

Su
pe

rio
re

; 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

Tu
rin

 

Itá
lia

 
Po

lit
ic

s &
 G

en
de

r 
Pr

om
ot

in
g 

G
en

de
r E

qu
al

ity
 th

ro
ug

h 
Pa

rty
 F

un
di

ng
: S

ym
bo

lic
 P

ol
ic

ie
s a

t 
W

or
k 

in
 It

al
y  

Q
ua

lit
at

iv
a 

Itá
lia

 
N

ac
io

na
l 

42
 

Fr
an

ce
sc

a 
Fe

o;
 C

hi
ar

a 
Fi

or
el

li;
 D

an
ie

la
 R

. 
Pi

cc
io

, 2
02

1 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 

Sc
uo

la
 N

or
m

al
e 

Su
pe

rio
re

; 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

R
om

e 
La

 
Sa

pi
en

za
; 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
Tu

rin
 

Itá
lia

 
In

te
rn

at
io

na
l 

Po
lit

ic
al

 S
ci

en
ce

 
R

ev
ie

w
 

G
en

de
re

d 
pa

tte
rn

s i
n 

ca
nd

id
at

es
’c

am
pa

ig
n 

fu
nd

ra
is

in
g:

 
Th

e 
ca

se
 o

f I
ta

ly
 

M
is

ta
 

Itá
lia

 
N

ac
io

na
l 

43
 

B
. K

. S
on

g,
 2

02
0 

M
as

cu
lin

o 
So

ga
ng

 U
ni

ve
rs

ity
 

C
or

ei
a 

do
 

Su
l 

Eu
ro

pe
an

 Jo
ur

na
l 

of
 P

ol
iti

ca
l 

Ec
on

om
y 

Th
e 

ef
fe

ct
 o

f p
ub

lic
 fi

na
nc

in
g 

on
 

ca
nd

id
at

e 
re

em
er

ge
nc

e 
an

d 
su

cc
es

s 
in

 e
le

ct
io

ns
 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

C
or

ei
a 

do
 S

ul
 

Lo
ca

l 

44
 

K
i-y

ou
ng

 S
hi

n;
 S

oo
 

H
yu

n 
K

w
on

, 2
02

2 
Fe

m
in

in
o;

 
M

as
cu

lin
o 

O
ch

an
om

iz
u 

U
ni

ve
rs

ity
; 

So
ga

ng
 U

ni
ve

rs
ity

 

Ja
pã

o;
 

C
or

ei
a 

do
 

Su
l 

In
te

rn
at

io
na

l 
Po

lit
ic

al
 S

ci
en

ce
 

R
ev

ie
w

 

‘A
bo

ve
 a

ll,
 it

 w
ill

 b
oi

l d
ow

n 
to

 
m

on
ey

 p
ro

bl
em

s’
: T

he
 im

pa
ct

 o
f 

ge
nd

er
- t

ar
ge

te
d 

pu
bl

ic
 fi

na
nc

in
g 

on
 

po
lit

ic
al

 p
ar

tie
s a

nd
 w

om
en

 
ca

nd
id

at
es

 in
 S

ou
th

 K
or

ea
 

M
is

ta
 

C
or

ei
a 

do
 S

ul
 

N
ac

io
na

l 



13
5 

  ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

45
 

Fl
or

ia
n 

R
uf

, 2
02

1 
M

as
cu

lin
o 

A
lb

er
t L

ud
w

ig
 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
Fr

ei
bu

rg
 

A
le

m
an

ha
 

Po
lit

ic
s &

 G
en

de
r 

D
oe

s N
on

-Q
uo

ta
 S

tra
te

gy
 M

at
te

r?
 

A
 C

om
pa

ra
tiv

e 
St

ud
y 

on
 C

an
di

da
te

 
Se

le
ct

io
n 

an
d 

W
om

en
’s

 
R

ep
re

se
nt

at
io

n 
at

 th
e 

Lo
ca

l L
ev

el
 in

 
G

er
m

an
y 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

A
le

m
an

h
a 

Lo
ca

l 

46
 

B
em

 H
ill

m
an

, 2
01

8 
M

as
cu

lin
o 

A
us

tra
lia

n 
N

at
io

na
l 

U
ni

ve
rs

ity
 

A
us

trá
lia

 
Jo

ur
na

l o
f 

C
on

te
m

po
ra

ry
 

A
si

a 

Th
e 

Li
m

its
 o

f G
en

de
r Q

uo
ta

s: 
W

om
en

’s
 P

ar
lia

m
en

ta
ry

 
R

ep
re

se
nt

at
io

n 
in

 In
do

ne
si

a 
Q

ua
lit

at
iv

a 
In

do
né

si
a 

N
ac

io
na

l 

47
 

Je
f S

m
ul

de
rs

; G
er

t-J
an

 
Pu

t; 
B

ar
t M

ad
de

ns
, 

20
18

 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

Pu
bl

ic
 

G
ov

er
na

nc
e 

In
st

itu
te

 
B

él
gi

ca
 

Jo
ur

na
l o

f 
El

ec
tio

ns
 P

ub
lic

 
O

pi
ni

on
 a

nd
 

Pa
rti

es
 

H
ow

 le
gi

sl
at

iv
e 

ge
nd

er
 q

uo
ta

s 
af

fe
ct

 th
e 

ge
nd

er
 g

ap
 in

 c
am

pa
ig

n 
sp

en
di

ng
: a

n 
an

al
ys

is
 o

f t
he

 fe
de

ra
l 

an
d 

re
gi

on
al

 e
le

ct
io

ns
 in

 B
el

gi
um

 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

B
él

gi
ca

 
N

ac
io

na
l e

 
R

eg
io

na
l 

48
 

R
ic

ar
do

 G
am

bo
a;

 
M

au
ric

io
 M

or
al

es
, 

20
21

 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

id
ad

 d
e 

C
hi

le
; 

U
ni

ve
rs

id
ad

 d
e 

Ta
lc

a 

C
hi

le
 

Jo
ur

na
l o

f 
W

om
en

 P
ol

iti
cs

 
&

 P
ol

ic
y 

C
an

di
da

te
 G

en
de

r Q
uo

ta
s a

nd
 

C
am

pa
ig

n 
Sp

en
di

ng
 in

 O
pe

n-
Li

st
 

Pr
op

or
tio

na
l R

ep
re

se
nt

at
io

n 
Sy

st
em

s:
 T

he
 C

as
e 

of
 C

hi
le

 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

C
hi

le
 

N
ac

io
na

l 

49
 

R
ai

nb
ow

 M
ur

ra
y,

 2
02

1 
Fe

m
in

in
o 

Q
ue

en
 M

ar
y 

U
ni

ve
rs

ity
 o

f 
Lo

nd
on

 
In

gl
at

er
ra

 
In

te
rn

at
io

na
l 

Po
lit

ic
al

 S
ci

en
ce

 
R

ev
ie

w
 

It’
s a

 ri
ch

 m
an

’s
 w

or
ld

: H
ow

 c
la

ss
 

an
d 

gl
as

s c
ei

lin
gs

 in
te

rs
ec

t f
or

 U
K

 
pa

rli
am

en
ta

ry
 c

an
di

da
te

s 
Q

ua
lit

at
iv

a 
R

ei
no

 
U

ni
do

 
N

ac
io

na
l 

50
 

N
ir 

A
tm

or
; L

ira
n 

H
ar

sg
or

; O
fe

r K
en

ig
, 

20
21

 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o 

Ze
fa

t A
ca

de
m

ic
; 

C
ol

le
ge

 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

H
ai

fa
; A

sh
ke

lo
n 

A
ca

de
m

ic
 C

ol
le

ge
 

e 
Th

e 
Is

ra
el

 
D

em
oc

ra
cy

 
In

st
itu

te
 

Is
ra

el
 

In
te

rn
at

io
na

l 
Po

lit
ic

al
 S

ci
en

ce
 

R
ev

ie
w

 

C
am

pa
ig

n 
ex

pe
nd

itu
re

s a
nd

 
el

ec
to

ra
l o

ut
co

m
es

 in
 Is

ra
el

i 
le

gi
sl

at
iv

e 
pr

im
ar

ie
s –

 A
 fi

na
nc

ia
l 

ge
nd

er
 g

ap
? 

 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

Is
ra

el
 

N
ac

io
na

l 

51
 

V
ib

ek
e 

W
an

g;
 

R
ag

nh
ild

 M
ur

ia
as

; 
G

re
tc

he
n 

B
au

er
, 2

02
1 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o;
 

Fe
m

in
in

o 

C
hr

. M
ic

he
ls

en
 

In
st

itu
te

; 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

B
er

ge
n;

 
U

ni
ve

rs
ity

 o
f 

D
el

aw
ar

e 

N
or

ue
ga

; 
EU

A
 

In
te

rn
at

io
na

l 
Po

lit
ic

al
 S

ci
en

ce
 

R
ev

ie
w

 

Fu
nd

in
g 

de
m

an
ds

 a
nd

 g
en

de
r i

n 
po

lit
ic

al
 re

cr
ui

tm
en

t: 
W

ha
t p

ar
tie

s 
do

 in
 C

ab
o 

V
er

de
 a

nd
 G

ha
na

 
Q

ua
lit

at
iv

a 
G

an
a 

e 
C

ab
o 

V
er

de
 

N
ac

io
na

l 



13
6 

  ID
 

A
ut

or
ia

, A
no

 d
a 

pu
bl

ic
aç

ão
 

G
ên

er
o 

au
to

ri
a(

s)
 

In
st

itu
iç

ão
 

Pa
ís

 d
a 

in
st

itu
iç

ão
 

R
ev

is
ta

 
pu

bl
ic

ad
a 

A
rt

ig
o 

Ti
po

 d
e 

pe
sq

ui
sa

 
Pa

ís
 d

e 
an

ál
is

e 

N
ív

el
 d

a 
co

m
pe

tiç
ão

 
el

ei
to

ra
l 

52
 

Te
re

sa
 S

ac
ch

et
, 2

01
3 

Fe
m

in
in

o 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

de
 

Sã
o 

Pa
ul

o 
B

ra
si

l 
C

ad
er

no
s 

A
de

na
ue

r 

D
em

oc
ra

ci
a 

pe
la

 M
et

ad
e:

 
ca

nd
id

at
ur

as
 e

 d
es

em
pe

nh
o 

el
ei

to
ra

l 
da

s m
ul

he
re

s. 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
Lo

ca
l 

53
 

C
la

ra
 A

ra
új

o;
 D

or
ia

m
 

B
or

ge
, 2

01
3  

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

id
ad

e 
Fe

de
ra

l d
o 

R
io

 d
e 

Ja
ne

iro
; I

ns
tit

ut
o 

U
ni

ve
rs

itá
rio

 d
e 

Pe
sq

ui
sa

s d
o 

R
io

 
de

 Ja
ne

iro
 

B
ra

si
l 

R
ev

is
ta

 d
e 

So
ci

ol
og

ia
 e

 
Po

lít
ic

a  

Tr
aj

et
ór

ia
s p

ol
íti

ca
s e

 c
ha

nc
es

 
el

ei
to

ra
is

: a
na

lis
an

do
 o

 “
gê

ne
ro

” 
da

s c
an

di
da

tu
ra

s e
m

 2
01

0 
Q

ua
nt

ita
tiv

a 
B

ra
si

l 
N

ac
io

na
l 

54
 

Iv
an

 J.
 Ju

nc
ke

s;
 

R
od

rig
o 

R
. 

H
or

oc
ho

vs
ki

; N
ei

lo
r F

. 
C

am
ar

go
; J

os
el

i M
. 

Si
lv

a;
 E

ds
on

 A
. S

ilv
a;

 
Le

an
dr

o 
B

. A
lm

ei
da

, 
20

15
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

Fe
m

in
in

o;
 

M
as

cu
lin

o;
 

M
as

cu
lin

o 

U
ni

ve
rs

id
ad

e 
Fe

de
ra

l d
o 

Pa
ra

ná
; 

U
ni

ve
rs

id
ad

e 
Es

ta
du

al
 d

e 
Po

nt
a 

G
ro

ss
a;

 
U

ni
ve

rs
id

ad
e 

Te
cn

ol
óg

ic
a 

do
 

Pa
ra

ná
 

B
ra

si
l 

R
ev

is
ta

 L
at

in
o-

am
er

ic
an

a 
de

 
G

eo
gr

af
ia

 e
 

G
ên

er
o 

Po
si

ci
on

am
en

to
 d

as
 M

ul
he

re
s n

a 
R

ed
e 

de
 F

in
an

ci
am

en
to

 E
le

ito
ra

l e
 

se
u 

D
es

em
pe

nh
o 

na
s E

le
iç

õe
s d

e 
20

10
 n

o 
B

ra
si

l: 
a 

di
nâ

m
ic

a 
es

tru
tu

ra
l d

a 
ex

cl
us

ão
 e

 
m

ar
gi

na
liz

aç
ão

 fe
m

in
in

a 
no

 p
od

er
 

po
lít

ic
o 

Q
ua

nt
ita

tiv
a 

B
ra

si
l 

N
ac

io
na

l e
 

R
eg

io
na

l 

Fo
nt

e:
 A

 a
ut

or
a 

(2
02

2)
 c

om
 b

as
e 

na
s b

us
ca

s n
a 

W
eb

 o
f S

ci
en

ce
 e

 n
a 

Sc
op

us
. 

N
ot

a:
 O

s a
rti

go
s 5

2,
 5

3 
e 

54
 n

ão
 fo

ra
m

 c
on

si
de

ra
do

s n
a 

pr
im

ei
ra

 p
ar

te
 d

a 
an

ál
is

e 
da

 R
ev

is
ão

 d
e 

Es
co

po
. 

 

 
 



13
7 

  A
PÊ

N
D

IC
E

 3
 –

 L
E

V
A

N
T

A
M

E
N

T
O

 D
O

 O
B

JE
T

IV
O

 E
 P

R
IN

C
IP

A
IS

 A
C

H
A

D
O

S 
D

A
S 

PE
SQ

U
IS

A
S 

 

ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

1 
B

ur
re

ll,
 1

98
5 

Ex
pl

or
ar

 o
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 d
e 

ca
m

pa
nh

a 
de

 
ho

m
en

s e
 m

ul
he

re
s q

ue
 c

on
co

rr
er

am
 à

s 
el

ei
çõ

es
 d

a 
C

âm
ar

a 
B

ai
xa

 d
os

 E
U

A
. 

6;
 1

97
2-

19
82

 

O
s a

ch
ad

os
 d

ad
os

 su
ge

re
m

 q
ue

 a
 d

is
pa

rid
ad

e 
de

 g
ên

er
o 

na
 re

pr
es

en
ta

çã
o 

da
 C

âm
ar

a 
B

ai
xa

 
es

ta
du

ni
de

ns
e 

nã
o 

é 
re

su
lta

do
 d

e 
um

a 
di

sp
ar

id
ad

e 
de

 g
ên

er
o 

no
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 d
e 

ca
m

pa
nh

as
. U

m
a 

ve
z 

qu
e 

as
 m

ul
he

re
s s

ej
am

 n
om

ea
da

s p
el

os
 g

ra
nd

es
 p

ar
tid

os
, a

 
ar

re
ca

da
çã

o 
de

 fu
nd

os
 n

ão
 é

 u
m

a 
re

st
riç

ão
 e

st
ru

tu
ra

l. 
Em

bo
ra

 a
s m

ul
he

re
s t

en
ha

m
 e

m
 

m
éd

ia
 m

en
os

 re
ce

ita
s d

o 
qu

e 
os

 h
om

en
s, 

es
ta

 d
is

pa
rid

ad
e 

é 
ex

pl
ic

ad
a 

m
ai

s p
el

o 
se

u 
st

at
us

 
de

 c
an

di
da

ta
 d

o 
qu

e 
pe

lo
 se

u 
gê

ne
ro

. 

2 
In

ga
lls

; 
A

rr
in

gt
on

, 
19

91
 

Ex
pl

or
ar

 o
 p

ap
el

 d
o 

gê
ne

ro
 n

o 
fin

an
ci

am
en

to
 

de
 c

am
pa

nh
as

 e
m

 u
m

a 
lo

ca
lid

ad
e 

- 
M

ec
kl

en
bu

rg
 C

ou
nt

y 
(C

ha
rlo

tte
), 

C
ar

ol
in

a 
do

 
N

or
te

.  

1;
 1

97
5-

19
80

 

A
s m

ul
he

re
s c

on
se

gu
em

 a
rr

ec
ad

ar
 d

in
he

iro
 ta

nt
o 

qu
an

to
 o

s h
om

en
s p

ar
a 

as
 c

am
pa

nh
as

 d
as

 
El

ei
çõ

es
 G

er
ai

s e
 m

ai
s d

o 
qu

e 
el

es
 n

as
 p

rim
ár

ia
s. 

Em
 re

la
çã

o 
ao

 p
er

fil
 d

a 
ar

re
ca

da
çã

o,
 a

s 
m

ul
he

re
s d

ep
en

de
m

 m
en

os
 d

e 
se

us
 re

cu
rs

os
 p

ró
pr

io
s e

 re
ce

be
m

 m
ai

s d
oa

çõ
es

 d
e 

pe
qu

en
as

 
co

nt
rib

ui
çõ

es
, f

at
o 

qu
e 

as
 fa

ze
m

 tr
ab

al
ha

r m
ai

s p
ar

a 
ob

te
r a

 m
es

m
a 

qu
an

tia
 q

ue
 o

s 
ho

m
en

s. 

3 
H

er
ric

k,
 1

99
6 

C
om

pa
ra

r o
s e

fe
ito

s d
os

 g
as

to
s d

e 
ca

m
pa

nh
a,

 
fo

rç
a 

pa
rti

dá
ria

, i
de

nt
ifi

ca
çã

o 
pa

rti
dá

ria
 e

 
ex

pe
riê

nc
ia

 p
ol

íti
ca

 n
o 

po
rc

en
tu

al
 d

e 
vo

to
s 

re
ce

bi
do

s p
or

 m
ul

he
re

s e
 h

om
en

s a
 fi

m
 d

e 
ve

rif
ic

ar
 se

 e
xi

st
e 

um
a 

di
fe

re
nç

a 
en

tre
 e

ss
es

 
gr

up
os

.  

3;
 1

98
8-

19
92

 

Q
ua

nt
o 

co
m

pe
te

m
 c

om
o 

de
sa

fia
nt

es
, o

s g
as

to
s d

e 
ca

m
pa

nh
a 

e 
a 

fo
rç

a 
pa

rti
dá

ria
 a

ju
da

m
 

m
ai

s a
os

 h
om

en
s d

o 
às

 m
ul

he
re

s, 
po

ré
m

 e
m

 d
is

pu
ta

s p
ar

a 
op

en
 se

at
s, 

as
 m

ul
he

re
s s

ão
 

m
ai

s b
en

ef
ic

ia
da

s p
el

a 
fo

rç
a 

pa
rti

dá
ria

. M
es

m
o 

as
si

m
, e

la
s r

ec
eb

er
am

 c
er

ca
 d

e 
15

%
 a

 
m

en
os

 d
e 

vo
to

s d
o 

qu
e 

os
 c

an
di

da
to

s d
o 

se
xo

 m
as

cu
lin

o 
ne

ss
as

 c
om

pe
tiç

õe
s. 

Em
bo

ra
 te

r 
ex

pe
riê

nc
ia

 p
ol

íti
ca

 a
ju

de
 a

s c
an

di
da

ta
s, 

m
es

m
o 

aq
ue

la
s c

om
 e

ss
e 

at
rib

ut
o 

pr
ec

is
am

 
co

nc
or

re
r e

m
 d

is
tri

to
s o

nd
e 

se
u 

pa
rti

do
 é

 fo
rte

 p
ar

a 
te

nh
am

 c
ha

nc
es

 d
e 

vi
tó

ria
. E

m
 su

m
a,

 
no

to
u-

se
 q

ue
 o

s r
ec

ur
so

s a
na

lis
ad

os
 p

os
su

em
 d

ife
re

nt
es

 v
al

or
es

 p
ar

a 
ho

m
en

s e
 m

ul
he

re
s.

 

4 
W

er
ne

r, 
19

97
 

C
on

tra
st

ar
 o

s p
ad

rõ
es

 e
 te

nd
ên

ci
as

 d
e 

an
ga

ria
çã

o 
de

 fu
nd

os
 d

e 
ca

nd
id

at
os

 e
 

ca
nd

id
at

as
 a

o 
Le

gi
sl

at
iv

o 
do

s e
st

ad
os

 d
o 

M
is

so
ur

i, 
Pe

ns
ilv

ân
ia

 e
 W

as
hi

ng
to

n,
 d

ur
an

te
 

a 
dé

ca
da

 d
e 

19
80

.  
 

13
; 

19
82

-
19

90
 

N
o 

ge
ra

l, 
os

 re
su

lta
do

s s
ug

er
em

 q
ue

 a
s m

ul
he

re
s l

ev
an

ta
m

 m
ai

s r
ec

ur
so

s d
o 

qu
e 

os
 

ca
nd

id
at

os
 d

o 
se

xo
 m

as
cu

lin
o 

em
 si

tu
aç

ão
 se

m
el

ha
nt

e,
 m

as
 is

so
 n

ão
 re

su
lta

 e
m

 u
m

a 
va

nt
ag

em
 re

al
, u

m
a 

ve
z 

qu
e 

el
as

 m
ui

ta
s v

ez
es

 e
nf

re
nt

am
 o

po
si

çã
o 

m
ai

s b
em

 fi
na

nc
ia

da
 d

o 
qu

e 
os

 c
an

di
da

to
s d

o 
se

xo
 m

as
cu

lin
o 

em
 si

tu
aç

ão
 se

m
el

ha
nt

e.
 H

om
en

s q
ue

 c
on

co
rr

er
am

 
co

nt
ra

 m
ul

he
re

s a
rr

ec
ad

ar
am

 c
on

si
de

ra
ve

lm
en

te
 m

ai
s d

o 
qu

e 
ou

tro
s h

om
en

s n
a 

m
ai

or
ia

 
do

s c
as

os
. S

en
do

 a
ss

im
, a

 v
an

ta
ge

m
 fe

m
in

in
a 

na
 a

rr
ec

ad
aç

ão
 d

e 
fu

nd
os

 a
ca

ba
 p

or
 te

r s
eu

 
ef

ei
to

 re
du

zi
do

 o
u 

an
ul

ad
o.

 

5 
D

ab
el

ko
; 

H
er

rn
so

n,
 

19
97

 

A
na

lis
ar

 o
s t

ip
os

 d
e 

ca
m

pa
nh

as
 e

le
ito

ra
is

 
fe

ita
s p

or
 h

om
en

s e
 m

ul
he

re
s. 

 
1;

 1
99

2 

Fo
ra

m
 e

nc
on

tra
da

s m
ai

s s
em

el
ha

nç
as

 d
o 

qu
e 

di
fe

re
nç

as
 n

as
 c

am
pa

nh
as

 d
e 

ho
m

en
s e

 
m

ul
he

re
s. 

A
m

bo
s o

s g
ru

po
s a

pr
es

en
ta

m
 ra

zõ
es

 se
m

el
ha

nt
es

 p
ar

a 
co

nc
or

re
r a

o 
C

on
gr

es
so

, 
re

un
ira

m
 re

cu
rs

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

co
m

pa
rá

ve
is

 e
 e

m
pr

eg
ar

am
 e

st
ra

té
gi

as
 e

 té
cn

ic
as

 d
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 se
m

el
ha

nt
es

. A
lé

m
 d

is
so

, d
ão

 a
va

lia
çõ

es
 se

m
el

ha
nt

es
 d

os
 p

on
to

s f
or

te
s e

 
fr

ac
os

 d
e 

su
as

 p
ró

pr
ia

s c
am

pa
nh

as
 e

 d
as

 c
am

pa
nh

as
 d

e 
se

us
 o

po
ne

nt
es

 e
 m

an
tê

m
 

pe
rc

ep
çõ

es
 se

m
el

ha
nt

es
 d

e 
co

m
o 

o 
pr

oc
es

so
 e

le
ito

ra
l f

un
ci

on
a.

 P
or

ém
, a

s m
ul

he
re

s s
ão

 
m

ai
s p

ro
pe

ns
as

 d
o 

qu
e 

os
 h

om
en

s a
 u

sa
re

m
 e

m
 su

a 
ag

en
da

 d
e 

ca
m

pa
nh

a 
qu

es
tõ

es
 so

ci
ai

s.
 



13
8 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

6 
Fr

an
ci

a,
 2

00
1 

In
ve

st
ig

ar
 o

s e
fe

ito
s d

as
 c

on
tri

bu
iç

õe
s i

ni
ci

ai
s 

do
s C

om
itê

s d
e 

aç
ão

 p
ol

íti
ca

 (P
ol

iti
ca

l A
ct

io
n 

C
om

m
itt

ee
 –

 P
A

C
s)

, v
ol

ta
do

s à
s m

ul
he

re
s, 

na
s c

am
pa

nh
as

 d
as

 c
an

di
da

ta
s à

 C
âm

ar
a 

B
ai

xa
 d

os
 E

U
A

. 

1;
 1

99
4 

É 
vi

st
o 

qu
e 

a 
ca

pa
ci

da
de

 d
e 

ar
re

ca
da

r d
in

he
iro

 in
ic

ia
l d

os
 P

A
C

s v
ol

ta
do

s à
s m

ul
he

re
s é

 
um

 d
os

 fa
to

re
s m

ai
s i

m
po

rta
nt

es
 n

o 
pr

oc
es

so
 d

e 
ar

re
ca

da
çã

o 
de

 fu
nd

os
 e

 o
 su

ce
ss

o 
el

ei
to

ra
l d

as
 c

an
di

da
ta

s. 
Fo

i d
et

ec
ta

do
 q

ue
 e

ss
es

 P
A

C
s d

ão
 d

in
he

iro
 d

e 
m

an
ei

ra
 

de
sp

ro
po

rc
io

na
l à

s c
an

di
da

ta
s D

em
oc

ra
ta

s, 
o 

qu
e 

co
lo

ca
 a

s m
ul

he
re

s R
ep

ub
lic

an
as

 e
m

 
de

sv
an

ta
ge

m
. 

7 
H

og
an

, 2
00

7 
In

ve
st

ig
ar

 se
 o

 g
ên

er
o 

do
 c

an
di

da
to

 a
fe

ta
 o

s 
ní

ve
is

 d
e 

ga
st

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

na
s e

le
iç

õe
s 

le
gi

sl
at

iv
as

 e
st

ad
ua

is
.  

2;
 1

99
6-

19
98

 

Em
bo

ra
 a

s m
ul

he
re

s p
os

sa
m

 so
fr

er
 d

ifi
cu

ld
ad

es
 e

m
 o

ut
ra

s p
ar

te
s d

o 
pr

oc
es

so
 e

le
ito

ra
l, 

el
as

 n
ão

 e
st

ão
 e

m
 d

es
va

nt
ag

em
 e

m
 re

la
çã

o 
ao

s h
om

en
s q

ua
nd

o 
se

 o
bs

er
va

 q
ua

nt
o 

di
nh

ei
ro

 
é 

us
ad

o 
em

 su
as

 c
am

pa
nh

as
 c

om
 o

 p
ro

pó
si

to
 d

e 
ga

nh
ar

 o
 a

po
io

 d
os

 e
le

ito
re

s. 
  

8 
Je

nk
in

s, 
20

07
 

Ex
am

in
a 

se
 a

s d
ife

re
nç

as
 n

as
 p

er
ce

pç
õe

s d
e 

es
fo

rç
os

 n
a 

de
 fu

nd
os

 e
nt

re
 o

s c
an

di
da

to
s e

 
ca

nd
id

at
as

 a
os

 L
eg

is
la

tiv
os

 e
st

ad
ua

is
 

co
nt

rib
ue

m
 p

ar
a 

a 
fa

lta
 d

e 
m

ul
he

re
s n

es
se

s 
ca

rg
os

.  

1;
 1

99
6 

O
s r

es
ul

ta
do

s i
nd

ic
am

 q
ue

 a
s m

ul
he

re
s t

en
de

m
 a

 se
 p

re
oc

up
ar

 m
ai

s c
om

 a
 a

rr
ec

ad
aç

ão
 d

e 
fu

nd
os

 d
ev

id
o 

ao
 se

u 
m

ai
or

 e
sf

or
ço

 n
es

sa
 fu

nç
ão

, e
m

 c
om

pa
ra

çã
o 

co
m

 o
s h

om
en

s. 
El

as
 

us
am

 m
ai

s t
éc

ni
ca

s e
 c

on
ta

m
 c

om
 m

ai
s f

on
te

s p
ar

a 
ga

ra
nt

ir 
re

cu
rs

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
as

. I
ss

o 
su

ge
re

 q
ue

 p
ar

te
 d

a 
ra

zã
o 

pe
la

 q
ua

l a
s m

ul
he

re
s r

el
ut

am
 e

m
 se

 c
an

di
da

ta
r p

od
e 

se
r d

ev
id

o 
ao

 fa
to

 d
e 

te
re

m
 q

ue
 d

ed
ic

ar
 m

ai
s e

sf
or

ço
 a

 e
ss

a 
ta

re
fa

.  

9 
D

ay
; H

ad
le

y,
 

20
02

 
Tr

aç
ar

 u
m

 p
er

fil
 d

as
 p

es
so

as
 d

oa
do

ra
s d

os
 

PA
C

s E
M

IL
Y

 L
is

t e
 W

IS
H

 L
is

t.  
1;

 1
99

6 

Fo
i d

es
co

be
rto

 q
ue

 a
s p

es
so

as
 q

ue
 c

on
tri

bu
em

 p
ar

a 
es

sa
s 

or
ga

ni
za

çõ
es

 sã
o 

pr
ed

om
in

an
te

m
en

te
 m

ul
he

re
s. 

Ex
am

in
an

do
 a

s t
en

dê
nc

ia
s p

ar
tid

ár
ia

s e
 id

eo
ló

gi
ca

s d
as

 
co

la
bo

ra
do

ra
s, 

be
m

 c
om

o 
su

as
 p

re
fe

rê
nc

ia
s e

 p
rio

rid
ad

es
 p

ol
íti

ca
s, 

en
co

nt
ra

m
os

 q
ue

 n
o 

ca
so

 d
a 

EM
IL

Y
 L

is
t a

s c
ol

ab
or

ad
or

as
 a

po
ia

m
 a

 ig
ua

ld
ad

e 
e 

os
 d

ire
ito

s r
ep

ro
du

tiv
os

 d
as

 
m

ul
he

re
s d

e 
um

a 
pe

rs
pe

ct
iv

a 
fe

m
in

is
ta

 li
be

ra
l, 

en
qu

an
to

 a
s c

ol
ab

or
ad

or
as

 d
a 

W
IS

H
 L

is
t 

ab
or

da
m

 e
ss

as
 q

ue
st

õe
s d

e 
um

a 
pe

rs
pe

ct
iv

a 
co

ns
er

va
do

ra
. 

10
 

C
re

sp
in

; 
D

ei
tz

, 2
01

0 

Ex
am

in
ar

 a
 c

om
po

si
çã

o 
da

s r
ed

es
 fe

m
in

in
as

 
de

 d
oa

çã
o 

às
 c

an
di

da
tu

ra
s à

 C
âm

ar
a 

B
ai

xa
 

do
s E

U
A

, b
em

 c
om

o 
su

a 
aç

ão
 so

br
e 

a 
ar

re
ca

da
çã

o 
da

s m
ul

he
re

s c
on

co
rr

en
te

s. 
 

3;
 1

99
8-

20
02

 

M
ul

he
re

s a
po

ia
da

s p
or

 re
de

s d
e 

do
aç

ão
 fe

m
in

in
as

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 m

ul
he

re
s D

em
oc

ra
ta

s, 
re

ce
be

m
 u

m
 im

pu
ls

o 
na

 a
rr

ec
ad

aç
ão

 d
e 

fu
nd

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

em
 c

om
pa

ra
çã

o 
co

m
 se

us
 

pa
re

s m
as

cu
lin

os
, e

nq
ua

nt
o 

as
 m

ul
he

re
s q

ue
 n

ão
 sã

o 
ap

oi
ad

as
 p

or
 e

ss
as

 re
de

s r
ec

eb
em

 
si

gn
ifi

ca
tiv

am
en

te
 m

en
os

. A
s i

nc
lin

aç
õe

s i
de

ol
óg

ic
as

 d
as

 p
es

so
as

 d
oa

do
ra

s t
am

bé
m

 
be

ne
fic

ia
m

 a
s m

ul
he

re
s D

em
oc

ra
ta

s. 
A

le
rta

 p
ar

a 
a 

cr
es

ce
nt

e 
la

cu
na

 p
ar

tid
ár

ia
 d

e 
gê

ne
ro

 n
a 

co
m

po
si

çã
o 

do
 C

on
gr

es
so

 d
os

 E
U

A
. 

11
 

A
da

m
s;

 
Sc

hr
ei

be
r, 

20
10

 

Ex
pl

or
ar

 o
s p

ad
rõ

es
 e

le
ito

ra
is

 e
 d

e 
ca

pt
aç

ão
 

de
 re

cu
rs

os
 n

as
 e

le
iç

õe
s p

ar
a 

pr
ef

ei
to

 e
 p

ar
a 

o 
C

on
se

lh
o 

em
 se

te
 c

id
ad

es
 e

st
ad

un
id

en
se

s, 
bu

sc
an

do
 id

en
tif

ic
ar

 fa
to

re
s q

ue
 c

on
tri

bu
am

 
pa

ra
 a

 e
sc

as
se

z 
de

 c
an

di
da

tu
ra

s f
em

in
in

as
. 

60
0;

 
19

93
-

20
06

 

É 
m

os
tra

do
 q

ue
, s

em
el

ha
nt

e 
às

 e
le

iç
õe

s e
st

ad
ua

is
 e

 fe
de

ra
is

, a
s m

ul
he

re
s s

e 
sa

em
 tã

o 
be

m
 

qu
an

to
 o

s h
om

en
s q

ua
nd

o 
co

nc
or

re
m

 a
 u

m
 c

ar
go

 p
ol

íti
co

, m
as

 o
 n

úm
er

o 
de

 m
ul

he
re

s é
 

m
ui

to
 in

fe
rio

r. 
A

lé
m

 d
is

so
, a

s m
ul

he
re

s q
ue

 fi
ze

ra
m

 c
am

pa
nh

as
 tê

m
 o

rig
en

s b
as

ta
nt

e 
se

m
el

ha
nt

es
 à

s d
os

 se
us

 p
ar

es
 m

as
cu

lin
o,

 a
rr

ec
ad

am
 q

ua
nt

ia
s c

om
pa

rá
ve

is
 d

e 
fu

nd
os

 d
e 

ca
m

pa
nh

a 
e 

re
ce

be
m

 c
on

tri
bu

iç
õe

s d
as

 m
es

m
as

 fo
nt

es
. 



13
9 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

12
 

H
og

an
, 2

01
0 

Is
ol

ar
 o

s e
fe

ito
s d

ire
to

s d
o 

gê
ne

ro
 d

o 
ca

nd
id

at
o 

na
 p

or
ce

nt
ag

em
 d

e 
vo

to
s r

ec
eb

id
os

. 
A

lé
m

 d
is

so
, a

va
lia

r o
s e

fe
ito

s i
nd

ire
to

s q
ue

 o
 

gê
ne

ro
 p

od
e 

te
r n

os
 g

as
to

s d
e 

ca
m

pa
nh

a.
 

2;
 1

99
6-

19
98

 

M
os

tro
u-

se
 q

ue
 a

s m
ul

he
re

s r
ec

eb
em

 u
m

a 
po

rc
en

ta
ge

m
 m

ai
or

 d
e 

vo
to

s, 
em

bo
ra

 e
ss

es
 

ef
ei

to
s n

ão
 se

ja
m

 su
fic

ie
nt

em
en

te
 g

ra
nd

es
 p

ar
a 

in
flu

en
ci

ar
 su

a 
pr

ob
ab

ili
da

de
 d

e 
vi

tó
ria

. 
C

on
si

de
ra

nd
o 

as
 c

ar
ac

te
rís

tic
as

 d
os

 d
is

tri
to

s, 
no

to
u-

se
 q

ue
 e

ss
a 

va
nt

ag
em

 fe
m

in
in

a 
ac

on
te

ce
 e

m
 lo

ca
is

 o
nd

e 
os

 n
ív

ei
s d

e 
ed

uc
aç

ão
 sã

o 
m

ai
s a

lto
s e

 o
nd

e 
há

 u
m

a 
pr

op
or

çã
o 

m
ai

or
 d

e 
af

ro
-a

m
er

ic
an

os
. E

m
 re

su
m

o,
 a

s m
ul

he
re

s t
êm

 u
m

a 
lig

ei
ra

 v
an

ta
ge

m
 so

br
e 

os
 

ho
m

en
s n

a 
ob

te
nç

ão
 d

e 
ap

oi
o 

el
ei

to
ra

l, 
m

as
 fa

to
re

s c
om

o 
st

at
us

 d
e 

ca
nd

id
at

ur
a,

 
pa

rti
da

ris
m

o 
do

 d
is

tri
to

 e
 g

as
to

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
tê

m
 u

m
a 

in
flu

ên
ci

a 
m

ui
to

 m
ai

s f
or

te
 n

os
 

re
su

lta
do

s d
as

 e
le

iç
õe

s. 

13
 

B
ar

be
r; 

B
ut

le
r; 

Pr
ee

ce
, 2

01
6 

Id
en

tif
ic

ar
 se

 e
xi

st
e 

um
a 

de
sv

an
ta

ge
m

 
fe

m
in

in
a 

na
 a

rr
ec

ad
aç

ão
 d

e 
re

cu
rs

os
 p

ar
a 

ca
m

pa
nh

as
.  

9;
 1

99
0-

20
10

 

D
es

co
br

im
os

 q
ue

 o
s c

an
di

da
to

s d
o 

se
xo

 m
as

cu
lin

o 
ar

re
ca

da
m

 su
bs

ta
nc

ia
lm

en
te

 m
ai

s 
di

nh
ei

ro
 d

o 
qu

e 
as

 c
an

di
da

ta
s d

o 
se

xo
 fe

m
in

in
o.

 A
lé

m
 d

is
so

, d
oa

do
re

s d
o 

se
xo

 m
as

cu
lin

o 
dã

o 
m

ai
s d

in
he

iro
 a

 c
an

di
da

to
s d

o 
se

xo
 m

as
cu

lin
o,

 e
nq

ua
nt

o 
do

ad
or

es
 d

o 
se

xo
 fe

m
in

in
o,

 
pa

rti
do

s p
ol

íti
co

s e
 P

A
C

s d
oa

m
 a

pr
ox

im
ad

am
en

te
 ig

ua
lm

en
te

 a
 h

om
en

s e
 m

ul
he

re
s. 

A
o 

m
es

m
o 

te
m

po
, o

s h
om

en
s e

nf
re

nt
am

 o
po

ne
nt

es
 q

ue
 a

rr
ec

ad
am

 m
ai

s d
in

he
iro

. E
ss

es
 

re
su

lta
do

s s
ug

er
em

 q
ue

 e
xi

st
e 

um
a 

de
si

gu
al

da
de

 d
e 

gê
ne

ro
 n

o 
fin

an
ci

am
en

to
 d

a 
ca

m
pa

nh
a,

 m
as

 e
ss

a 
po

de
 n

ão
 tr

az
er

 c
on

se
qu

ên
ci

as
 im

ed
ia

ta
s p

ar
a 

a 
re

pr
es

en
ta

çã
o 

da
s 

m
ul

he
re

s. 

14
 

K
itc

he
ns

; 
Sw

er
s, 

20
16

 

Fo
rn

ec
er

 u
m

a 
an

ál
is

e 
ab

ra
ng

en
te

 d
o 

im
pa

ct
o 

do
 g

ên
er

o 
e 

do
 p

ar
tid

ar
is

m
o 

na
 c

ap
ta

çã
o 

de
 

re
cu

rs
os

 d
as

 c
an

di
da

tu
ra

s n
as

 e
le

iç
õe

s d
e 

20
10

 e
 2

01
2.

 

2;
 2

01
0-

20
12

 

Fo
ra

m
 e

nc
on

tra
da

s d
ife

re
nç

as
 c

la
ra

s n
a 

ex
pe

riê
nc

ia
 d

e 
ca

pt
aç

ão
 d

e 
re

cu
rs

os
 d

e 
ho

m
en

s e
 

m
ul

he
re

s R
ep

ub
lic

an
os

 e
 D

em
oc

ra
ta

s. 
Em

bo
ra

 a
 in

cu
m

be
nc

y,
 a

 c
om

pe
tit

iv
id

ad
e 

do
 d

is
tri

to
 

e 
a 

qu
al

id
ad

e 
do

s c
an

di
da

to
s i

m
pu

ls
io

ne
m

 o
 su

ce
ss

o 
da

 a
rr

ec
ad

aç
ão

 d
e 

fu
nd

os
 n

as
 e

le
iç

õe
s 

ge
ra

is
, d

es
co

br
im

os
 q

ue
 a

s m
ul

he
re

s, 
pa

rti
cu

la
rm

en
te

 a
s m

ul
he

re
s D

em
oc

ra
ta

s, 
sã

o 
m

ai
s 

be
m

-s
uc

ed
id

as
 d

o 
qu

e 
ho

m
en

s D
em

oc
ra

ta
s n

as
 p

rim
ár

ia
s. 

N
o 

en
ta

nt
o,

 a
s m

ul
he

re
s 

R
ep

ub
lic

an
as

 n
ão

 d
es

fr
ut

am
 d

e 
m

ai
or

 su
ce

ss
o 

na
 a

rr
ec

ad
aç

ão
 d

e 
fu

nd
os

 e
m

 c
om

pa
ra

çã
o 

co
m

 c
an

di
da

to
s d

o 
se

xo
 m

as
cu

lin
o 

em
 si

tu
aç

ão
 se

m
el

ha
nt

e 
e,

 e
m

 a
lg

um
as

 c
irc

un
st

ân
ci

as
, 

se
r u

m
a 

m
ul

he
r R

ep
ub

lic
an

a 
po

de
 se

r u
m

 im
pe

di
m

en
to

 p
ar

a 
ar

re
ca

da
r d

in
he

iro
 n

as
 

pr
im

ár
ia

s. 

15
 

Th
om

se
n;

 
Sw

er
s, 

20
17

 

O
fe

re
ce

r o
 p

rim
ei

ro
 e

xa
m

e 
ap

ro
fu

nd
ad

o 
do

 
gê

ne
ro

 d
as

 p
es

so
as

 d
oa

do
ra

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
pa

ra
 a

 C
âm

ar
a 

B
ai

xa
 d

os
 E

U
A

 e
m

 2
01

0 
e 

20
12

.  

2;
 2

01
0-

20
12

 

É 
m

os
tra

do
 q

ue
 a

s v
is

õe
s i

de
ol

óg
ic

as
 d

os
/a

s c
an

di
da

to
s/

as
 sã

o 
m

ui
to

 im
po

rta
nt

es
 p

ar
a 

as
/o

s c
on

tri
bu

in
te

s. 
O

s/
as

 d
oa

do
re

s/
as

, p
ar

tic
ul

ar
m

en
te

 D
em

oc
ra

ta
s, 

ta
m

bé
m

 e
xi

be
m

 u
m

 
ef

ei
to

 d
e 

af
in

id
ad

e 
de

 g
ên

er
o 

no
 q

ua
l o

s h
om

en
s d

oa
m

 m
ai

s a
os

 c
an

di
da

to
s d

o 
se

xo
 

m
as

cu
lin

o 
e 

as
 m

ul
he

re
s f

av
or

ec
em

 a
s c

an
di

da
ta

s d
o 

se
xo

 fe
m

in
in

o.
 A

lé
m

 d
is

so
, a

s 
do

ad
or

as
 D

em
oc

ra
ta

s p
ar

ec
em

 v
al

or
iz

ar
 a

 e
le

iç
ão

 d
e 

m
ul

he
re

s, 
es

pe
ci

al
m

en
te

 m
ul

he
re

s 
D

em
oc

ra
ta

s  l
ib

er
ai

s. 
En

qu
an

to
 is

so
, d

oa
do

re
s/

as
 R

ep
ub

lic
an

os
/a

s n
ão

 se
 c

on
ce

nt
ra

m
 n

o 
gê

ne
ro

 d
o/

a 
ca

nd
id

at
o/

a,
 e

 d
oa

do
ra

s R
ep

ub
lic

an
os

 p
re

fe
re

m
 c

an
di

da
ta

s c
on

se
rv

ad
or

as
. 



14
0 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

16
 

H
ee

rw
ig

; 
G

or
do

n,
 2

01
8 

Ex
am

in
ar

 a
 d

es
ig

ua
ld

ad
e 

de
 g

ên
er

o 
pa

ra
 u

m
 

tip
o 

ca
da

 v
ez

 m
ai

s i
m

po
rta

nt
e 

de
 a

tiv
is

ta
 

po
lít

ic
o 

– 
co

nt
rib

ui
nt

es
 in

di
vi

du
ai

s d
e 

ca
m

pa
nh

a.
  

15
; 

19
80

-
20

08
 

Fo
i d

et
ec

ta
do

 q
ue

 a
s m

ul
he

re
s p

er
m

an
ec

em
 si

gn
ifi

ca
tiv

am
en

te
 su

b-
re

pr
es

en
ta

da
s e

nt
re

 o
s 

fin
an

ci
ad

or
es

 d
as

 e
le

iç
õe

s F
ed

er
ai

s, 
ap

es
ar

 d
os

 g
ra

nd
es

 g
an

ho
s d

es
de

 1
98

0.
 N

ot
ou

-s
e 

ev
id

ên
ci

as
 d

e 
um

a 
la

cu
na

 d
e 

gê
ne

ro
 m

ui
to

 g
ra

nd
e 

e 
si

gn
ifi

ca
tiv

a 
na

s e
st

ra
té

gi
as

 d
e 

do
aç

ão
 

de
 m

ul
he

re
s e

 h
om

en
s. 

En
qu

an
to

 e
la

s s
ão

 si
gn

ifi
ca

tiv
am

en
te

 m
ai

s p
ro

pe
ns

as
 a

 d
ire

ci
on

ar
 

su
as

 d
oa

çõ
es

 a
pe

na
s p

ar
a 

ca
nd

id
at

os
/a

s, 
os

 h
om

en
s s

ão
 m

ai
s f

re
qu

en
te

m
en

te
 “

on
ív

or
os

” 
po

lít
ic

os
 q

ue
 d

oa
m

 p
ar

a 
ca

nd
id

at
os

/a
s, 

pa
rti

do
s p

ol
íti

co
s e

 P
A

C
s. 

A
s m

ul
he

re
s s

ão
 m

ui
to

 
m

ai
s p

ro
pe

ns
as

 a
 d

oa
r a

pe
na

s p
ar

a 
ca

nd
id

at
os

/a
s p

re
si

de
nc

ia
is

, e
nq

ua
nt

o 
os

 h
om

en
s s

ão
 

m
ai

s p
ro

pe
ns

os
 a

 d
oa

r a
pe

na
s p

ar
a 

os
 c

an
di

da
to

s/
as

 à
 C

âm
ar

a.
 E

m
 c

on
ju

nt
o,

 e
ss

as
 

di
fe

re
nç

as
 re

fle
te

m
 p

ro
fu

nd
as

 c
liv

ag
en

s n
as

 e
st

ra
té

gi
as

 d
e 

do
aç

ão
 d

e 
m

ul
he

re
s e

 h
om

en
s 

qu
e 

pa
rti

ci
pa

m
 d

o 
si

st
em

a 
de

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a.

 A
lé

m
 d

iss
o,

 su
ge

re
-s

e 
qu

e 
as

 
m

ul
he

re
s, 

as
si

m
 c

om
o 

su
as

 p
re

fe
rê

nc
ia

s, 
in

te
re

ss
es

 e
 q

ue
st

õe
s, 

tê
m

 si
do

 in
co

rp
or

ad
as

 
de

si
gu

al
m

en
te

 d
en

tro
 d

o 
si

st
em

a 
de

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a.

 

17
 

W
ilt

se
, 2

01
8 

D
et

ec
ta

r s
e 

a 
ad

oç
ão

 d
e 

su
bs

íd
io

s p
úb

lic
os

 d
e 

ca
m

pa
nh

a 
te

m
 u

m
 im

pa
ct

o 
si

gn
ifi

ca
tiv

o 
no

 
su

rg
im

en
to

 d
e 

ca
nd

id
at

ur
as

 fe
m

in
in

as
 e

m
 

co
m

pa
ra

çã
o 

às
 m

as
cu

lin
as

.  

N
ão

 se
 

ap
lic

a;
 

20
07

-
20

09
 

U
sa

nd
o 

da
do

s d
e 

pa
in

el
 d

e 
po

te
nc

ia
is

 c
an

di
da

to
s d

e 
C

on
ne

ct
ic

ut
 e

 M
as

sa
ch

us
et

ts
, 

co
nc

lu
iu

-s
e 

qu
e 

o 
Pr

og
ra

m
a 

de
 E

le
iç

ão
 d

os
 C

id
ad

ão
s p

od
e 

te
r l

ev
ad

o 
a 

al
gu

m
 p

ro
gr

es
so

 
em

 d
ire

çã
o 

a 
es

se
 o

bj
et

iv
o 

(in
ce

nt
iv

ar
 m

ai
s m

ul
he

re
s a

 c
on

co
rr

er
 a

 c
ar

go
s)

. N
o 

en
ta

nt
o,

 a
s 

de
ci

sõ
es

 e
 a

tit
ud

es
 q

ue
 le

va
m

 a
o 

su
rg

im
en

to
 d

a 
ca

nd
id

at
ur

a 
da

s m
ul

he
re

s d
ep

en
de

m
 m

ai
s 

do
 re

cr
ut

am
en

to
 a

tiv
o 

po
r o

rg
an

iz
aç

õe
s d

a 
so

ci
ed

ad
e 

ci
vi

l e
 p

ar
tid

os
 p

ol
íti

co
s, 

do
 q

ue
 d

a 
ca

pt
aç

ão
 d

e 
re

cu
rs

os
.  

 

18
 

B
ro

ok
s;

 
H

ay
es

, 2
01

8 

B
us

ca
 e

nt
en

de
r c

om
o 

a 
ex

po
si

çã
o 

ao
 d

is
cu

rs
o 

so
br

e 
pr

ec
on

ce
ito

 d
e 

gê
ne

ro
 p

od
e 

af
et

ar
 

at
itu

de
s e

 c
om

po
rta

m
en

to
s p

ol
íti

co
s d

e 
ce

rto
s 

gr
up

os
 so

ci
ai

s. 

1;
 2

01
4 

É 
m

os
tra

do
 e

xp
er

im
en

ta
lm

en
te

 q
ue

 a
 e

xp
os

iç
ão

 a
ca

ba
 p

or
 a

ju
da

r a
s m

ul
he

re
s a

 g
an

ha
r 

vo
to

s a
di

ci
on

ai
s e

 m
ob

ili
za

 a
s p

es
so

as
 p

ar
a 

se
 e

ng
aj

ar
em

 n
o 

at
iv

is
m

o 
de

 c
am

pa
nh

a 
em

 
no

m
e 

de
la

s, 
al

ém
 d

e 
nã

o 
as

 p
re

ju
di

ca
r n

os
 e

sf
or

ço
s p

ar
a 

an
ga

ria
r d

in
he

iro
. P

or
ém

, n
ot

ou
-

se
 u

m
 e

fe
ito

 n
eg

at
iv

o 
no

 se
nt

id
o 

de
 in

ce
nt

iv
ar

 m
ai

s m
ul

he
re

s a
 se

 c
an

di
da

ta
re

m
, 

pr
ej

ud
ic

an
do

 a
ss

im
 o

 fe
ch

am
en

to
 d

a 
la

cu
na

 d
e 

gê
ne

ro
 n

a 
am

bi
çã

o 
po

lít
ic

a.
 

19
 

Fr
ag

a;
 

H
as

se
ll,

 2
02

0 

Ex
am

in
ar

 se
 o

s p
ar

tid
os

 a
ge

m
 p

ar
a 

im
pe

di
r 

(o
u 

en
co

ra
ja

r)
 a

s c
an

di
da

tu
ra

s d
e 

m
in

or
ia

s e
 

m
ul

he
re

s n
as

 e
le

iç
õe

s g
er

ai
s p

ar
a 

a 
C

âm
ar

a 
B

ai
xa

 d
os

 E
U

A
.  

5;
 2

00
6-

20
14

 

Fo
i d

et
ec

ta
do

 q
ue

, t
ud

o 
o 

m
ai

s i
gu

al
, o

s/
as

 n
om

ea
do

s/
as

 d
e 

m
in

or
ia

s D
em

oc
ra

ta
s e

 
R

ep
ub

lic
an

as
 n

ão
 re

ce
be

m
 m

en
os

 a
po

io
 d

o 
qu

e 
se

us
 c

ol
eg

as
 b

ra
nc

os
. T

am
bé

m
 

de
sc

ob
rim

os
 q

ue
 a

s m
ul

he
re

s b
ra

nc
as

 re
ce

be
m

 m
ai

s a
po

io
 p

ar
tid

ár
io

 d
os

 D
em

oc
ra

ta
s d

o 
qu

e 
os

 h
om

en
s D

em
oc

ra
ta

s o
u 

m
ul

he
re

s m
in

or
itá

ria
s e

 q
ue

 e
ss

e 
ap

oi
o 

é 
m

ai
s s

en
sí

ve
l à

s 
m

ud
an

ça
s n

a 
co

m
pe

tit
iv

id
ad

e 
el

ei
to

ra
l. 

20
 

G
ru

m
ba

ch
; 

Sa
hn

; 
St

as
za

k,
 2

02
0 

Te
st

ar
 se

 a
 ra

ça
 e

 o
 g

ên
er

o 
da

 c
an

di
da

tu
ra

 tê
m

 
ef

ei
to

s n
as

 c
on

tri
bu

iç
õe

s d
e 

in
di

ví
du

os
 

do
ad

or
es

 q
ue

 p
os

su
em

 a
s m

es
m

as
 

id
en

tid
ad

es
. 

16
; 

19
80

-
20

10
 

Em
 g

er
al

, a
s m

ul
he

re
s n

eg
ra

s e
st

ão
 m

ai
s s

ub
-r

ep
re

se
nt

ad
as

 n
o 

fin
an

ci
am

en
to

 d
a 

ca
m

pa
nh

a 
do

 q
ue

 o
 p

re
vi

st
o 

ap
en

as
 p

el
as

 a
ná

lis
es

 e
xi

st
en

te
s d

e 
ra

ça
 o

u 
gê

ne
ro

. A
lé

m
 d

is
so

, f
oi

 
co

ns
ta

ta
do

 q
ue

 o
 e

fe
ito

 d
a 

et
ni

a 
co

m
pa

rti
lh

ad
a 

é 
m

ui
ta

s v
ez

es
 m

ai
or

 d
o 

qu
e 

o 
do

 g
ên

er
o 

co
m

pa
rti

lh
ad

o 
ou

 su
a 

in
te

ra
çã

o,
 o

u 
se

ja
, r

aç
a 

ex
pl

ic
a 

m
ai

s d
o 

qu
e 

o 
gê

ne
ro

 o
 p

er
fil

 d
as

 
do

aç
õe

s. 
O

s r
es

ul
ta

do
s s

ug
er

em
 a

 n
ec

es
si

da
de

 d
e 

m
ai

or
 a

te
nç

ão
 à

 in
te

rs
ec

ci
on

al
id

ad
e 

na
 

pe
sq

ui
sa

 so
br

e 
pa

rti
ci

pa
çã

o 
po

lít
ic

a.
 



14
1 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

21
 

Sa
nb

on
m

at
su

; 
R

og
er

s, 
20

20
 

Ex
pl

or
ar

 a
 re

la
çã

o 
en

tre
 o

 g
ên

er
o 

e 
o 

va
lo

r 
ar

re
ca

da
do

 d
e 

co
nt

rib
ui

nt
es

 in
di

vi
du

ai
s, 

pr
op

or
çã

o 
de

 re
ce

ita
s d

e 
au

to
fin

an
ci

am
en

to
 e

 
pr

op
or

çã
o 

de
 re

ce
ita

s c
om

po
st

as
 p

or
 

pe
qu

en
as

 c
on

tri
bu

iç
õe

s n
as

 p
rim

ár
ia

s p
ar

a 
o 

ca
rg

o 
de

 g
ov

er
na

do
r/a

 n
os

 E
U

A
. 

5;
 2

01
0-

20
18

 

Ev
id

ên
ci

as
 in

ic
ia

is
 m

os
tra

m
 d

ife
re

nç
as

 d
e 

gê
ne

ro
 n

as
 re

ce
ita

s d
os

/a
s c

an
di

da
to

s/
as

, b
em

 
co

m
o 

ta
xa

s m
ai

s b
ai

xa
s d

e 
au

to
fin

an
ci

am
en

to
 p

ar
a 

as
 m

ul
he

re
s. 

A
lé

m
 d

is
so

, é
 v

is
to

 q
ue

 a
s 

ca
nd

id
at

as
 D

em
oc

ra
ta

s s
ão

 m
ai

s d
ep

en
de

nt
es

 d
e 

pe
qu

en
os

 c
on

tri
bu

in
te

s d
o 

qu
e 

os
 

ho
m

en
s. 

N
o 

ex
am

e 
de

 ra
ça

/e
tn

ia
 é

 su
ge

rid
o 

qu
e 

m
ul

he
re

s d
e 

co
r p

od
em

 n
ão

 c
on

se
gu

ir 
ac

es
sa

r r
ec

ur
so

s n
os

 m
es

m
os

 n
ív

ei
s q

ue
 su

as
 c

on
tra

pa
rte

s b
ra

nc
as

. 

22
 

H
eb

er
lig

; 
La

rs
on

, 2
02

0 

R
ea

liz
ar

 u
m

 le
va

nt
am

en
to

 d
as

 fo
nt

es
 d

e 
fu

nd
os

 d
e 

ca
m

pa
nh

a 
qu

e 
fin

an
ci

am
 h

om
en

s e
 

m
ul

he
re

s c
an

di
da

ta
s à

 C
âm

ar
a 

do
s E

U
A

, 
bu

sc
an

do
 a

ve
rig

ua
r s

e 
há

 m
ud

an
ça

s d
e 

um
 

ci
cl

o 
el

ei
to

ra
l p

ar
a 

o 
ou

tro
. 

2;
 2

01
8-

20
20

 

O
 e

xa
m

e 
do

s d
ad

os
 p

re
lim

in
ar

es
 p

ar
a 

o 
ci

cl
o 

20
19

-2
0,

 m
os

tra
m

 q
ue

 a
s c

an
di

da
tu

ra
s e

le
ita

s 
em

 2
01

8,
 su

st
en

ta
m

 o
s s

eu
s e

sf
or

ço
s d

e 
ca

pt
aç

ão
 d

e 
pe

qu
en

as
 c

on
tri

bu
iç

õe
s, 

co
m

 
m

ul
he

re
s s

up
er

an
do

 o
s h

om
en

s n
es

se
 q

ue
si

to
.  

23
 

So
re

ns
en

; 
C

he
n,

 2
02

1 

A
na

lis
ar

 o
 a

ce
ss

o 
de

si
gu

al
 a

 re
ce

ita
s d

e 
ca

m
pa

nh
a,

 le
va

nd
o 

em
 c

on
si

de
ra

çã
o 

co
ns

id
er

ar
 c

om
o 

ca
nd

id
at

os
/a

s c
om

 m
úl

tip
la

s 
id

en
tid

ad
es

 m
ar

gi
na

liz
ad

as
 e

st
ão

 
po

si
ci

on
ad

os
/a

s n
as

 re
de

s d
e 

fin
an

ci
am

en
to

. 

5;
 2

01
0-

20
18

 

Sã
o 

re
ss

al
ta

da
s a

s l
im

ita
çõ

es
 d

as
 a

bo
rd

ag
en

s u
ni

tá
ria

s q
ue

 c
on

cl
ue

m
 q

ue
 a

s m
ul

he
re

s n
ão

 
en

fr
en

ta
m

 m
ai

s u
m

a 
de

sv
an

ta
ge

m
 n

a 
ca

pt
aç

ão
 d

e 
re

cu
rs

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a.

 O
 

po
si

ci
on

am
en

to
 so

ci
al

 d
as

 m
ul

he
re

s b
ra

nc
as

 d
et

ur
pa

 o
s r

es
ul

ta
do

s d
a 

re
la

çã
o 

en
tre

 g
ên

er
o 

e 
fin

an
ci

am
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a,

 d
ei

xa
nd

o 
de

 a
po

nt
ar

 q
ue

 a
s m

ul
he

re
s d

e 
co

r t
êm

 u
m

a 
ex

pe
riê

nc
ia

 d
is

ti n
ta

m
en

te
 n

eg
at

iv
a 

na
 c

ap
ta

çã
o 

de
 re

cu
rs

os
. 

24
 

Pi
sc

op
o;

 
H

in
oj

os
a;

 
Th

om
as

; 
Si

av
el

is
, 2

02
1 

Ex
am

in
ar

 o
 a

ce
ss

o 
da

s m
ul

he
re

s a
os

 re
cu

rs
os

 
da

 c
am

pa
nh

a 
us

an
do

 d
ad

os
 d

as
 c

an
di

da
tu

ra
s 

às
 e

le
iç

õe
s l

eg
is

la
tiv

as
 n

ac
io

na
is

 d
e 

20
17

 n
o 

C
hi

le
. 

1;
 2

01
7 

É 
co

ns
ta

ta
do

 q
ue

 a
s m

ul
he

re
s p

er
m

an
ec

em
 e

m
 d

es
va

nt
ag

em
 n

o 
ac

es
so

 a
o 

fin
an

ci
am

en
to

 
de

 c
am

pa
nh

a.
 E

la
s r

ec
eb

er
am

 m
en

os
 d

in
he

iro
 e

m
 tr

an
sf

er
ên

ci
as

 p
ar

tid
ár

ia
s, 

ob
tiv

er
am

 
m

en
os

 d
in

he
iro

 e
m

 e
m

pr
és

tim
os

 b
an

cá
rio

s, 
ob

tiv
er

am
 m

en
os

 d
oa

çõ
es

 e
 c

on
tri

bu
íra

m
 c

om
 

m
en

os
 fu

nd
os

 p
es

so
ai

s p
ar

a 
su

as
 c

am
pa

nh
as

. O
s r

es
ul

ta
do

s d
ão

 c
re

di
bi

lid
ad

e 
às

 a
le

ga
çõ

es
 

de
 q

ue
 a

s m
ul

he
re

s c
an

di
da

ta
s t

êm
 m

en
os

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

do
 q

ue
 o

s h
om

en
s, 

m
as

 su
ge

re
m

 q
ue

 a
 d

es
va

nt
ag

em
 é

 m
ai

s p
ro

nu
nc

ia
da

 e
nt

re
 o

 g
ru

po
 d

os
/a

s c
an

di
da

to
s/

as
 

se
m

 e
xp

er
iê

nc
ia

 p
ol

íti
ca

. 

25
 

H
er

rn
so

n;
 

H
un

t; 
K

et
tle

r, 
20

22
 

A
ve

rig
ua

r s
e 

ex
is

te
 u

m
 im

pa
ct

o 
do

 g
ên

er
o 

na
 

es
tra

té
gi

a 
e 

no
s g

as
to

s d
a 

ca
m

pa
nh

a 
e,

 c
as

o 
ha

ja
, v

er
ifi

ca
r s

e 
is

so
 te

m
 im

pa
ct

o 
no

s 
re

su
lta

do
s d

as
 e

le
iç

õe
s. 

5;
 2

01
2-

20
20

 

Fo
ra

m
 e

nc
on

tra
da

s p
ou

ca
s e

vi
dê

nc
ia

s d
e 

um
a 

di
fe

re
nç

a 
en

tre
 o

s g
ên

er
os

 n
o 

or
ça

m
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a.

 N
o 

en
ta

nt
o,

 h
á 

al
gu

ns
 in

dí
ci

os
 d

e 
qu

e 
as

 d
es

af
ia

nt
es

 d
o 

se
xo

 fe
m

in
in

o 
de

ve
m

 
ga

st
ar

 m
ai

s p
ar

a 
te

r u
m

 d
es

em
pe

nh
o 

tã
o 

bo
m

 q
ua

nt
o 

se
us

 c
ol

eg
as

 d
o 

se
xo

 m
as

cu
lin

o.
 N

ão
 

se
 o

bs
er

va
 g

ra
nd

es
 d

ife
re

nç
as

 n
as

 e
st

ra
té

gi
as

 d
e 

ga
st

os
 d

e 
ca

nd
id

at
os

 e
 c

an
di

da
ta

s, 
m

es
m

o 
qu

an
do

 c
on

tro
la

do
s p

or
 o

ut
ra

s c
ar

ac
te

rís
tic

as
 d

o/
a 

ca
nd

id
at

o/
a,

 q
ua

lid
ad

es
 d

o 
op

on
en

te
 e

 
co

nt
ex

to
 e

le
ito

ra
l. 

N
o 

ge
ra

l, 
es

se
s r

es
ul

ta
do

s c
on

fir
m

am
 o

s a
ch

ad
os

 d
e 

ou
tro

s e
st

ud
os

 q
ue

 
in

di
ca

m
 m

ui
ta

 u
ni

fo
rm

id
ad

e 
no

 o
rç

am
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a.

 



14
2 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

26
 

Ja
m

es
, 2

02
2 

Q
ue

st
io

na
r c

om
o 

os
 g

ru
po

s d
e 

do
ad

or
es

 d
e 

m
ul

he
re

s e
st

ão
 e

nv
ol

vi
do

s n
as

 e
le

iç
õe

s 
le

gi
sl

at
iv

as
 e

st
ad

ua
is

 e
 e

nt
en

de
r c

om
o 

at
or

es
 

pa
rti

dá
rio

s e
 c

an
di

da
ta

s v
en

ce
do

ra
s e

 
pe

rd
ed

or
as

 p
er

ce
be

 o
 p

ap
el

 d
os

 m
es

m
os

.  
 

N
ão

 se
 

ap
lic

a;
 

20
16

 

C
on

cl
ui

u-
se

 q
ue

 o
s g

ru
po

s d
e 

do
ad

or
es

 d
e 

m
ul

he
re

s e
st

ão
 m

ai
s e

nv
ol

vi
do

s n
as

 e
le

iç
õe

s 
le

gi
sl

at
iv

as
 e

st
ad

ua
is

 d
o 

qu
e 

se
 su

pu
nh

a,
 fo

rn
ec

en
do

 o
ut

ro
s r

ec
ur

so
s a

lé
m

 d
e 

di
nh

ei
ro

 e
 

im
pa

ct
an

do
 n

as
 p

er
ce

pç
õe

s d
as

 c
an

di
da

ta
s. 

 

27
 

W
yl

ie
, 2

02
0 

In
ve

st
ig

ar
 o

s f
at

or
es

 so
ci

ai
s e

 p
ol

íti
co

s q
ue

 
re

st
rin

ge
m

 a
 d

ec
is

ão
 fe

m
in

in
a 

de
 c

on
co

rr
er

 a
 

um
 c

ar
go

 e
le

tiv
o 

e,
 p

or
 su

a 
ve

z,
 re

pr
od

uz
em

 a
 

su
pe

r-
re

pr
es

en
ta

çã
o 

do
s h

om
en

s b
ra

nc
os

. 

1;
 2

01
8 

É 
di

to
 q

ue
 a

 re
si

st
ên

ci
a 

do
s p

ar
tid

os
 a

 d
es

tin
ar

em
 re

cu
rs

os
 p

ar
a 

as
 m

ul
he

re
s 

– 
o 

qu
e 

co
ns

tit
ui

 u
m

 b
lo

qu
ei

o-
ch

av
e 

do
 la

do
 d

a 
de

m
an

da
 n

o 
pr

oc
es

so
 d

e 
re

cr
ut

am
en

to
 –

 p
od

e 
se

r 
co

m
pe

ns
ad

o 
po

r i
nt

er
ve

nç
õe

s c
om

o 
fin

an
ci

am
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

e 
o 

us
o 

de
 m

an
da

to
s 

di
st

rib
ut

iv
os

 q
ue

 a
fe

ta
m

 ta
nt

o 
a 

of
er

ta
 q

ua
nt

o 
a 

de
m

an
da

 p
or

 m
ul

he
re

s c
an

di
da

ta
s.

 

28
 

Ja
nu

sz
; 

B
ar

re
iro

; 
C

in
tro

n,
 2

02
1 

A
ve

rig
ua

r c
om

o 
as

 li
de

ra
nç

as
 p

ar
tid

ár
ia

s 
di

st
rib

ue
m

 o
s r

ec
ur

so
s p

ar
tid

ár
io

s d
e 

ca
m

pa
nh

as
 e

nt
re

 c
an

di
da

to
s e

 c
an

di
da

ta
s.

 
1;

 2
01

4 

C
on

st
at

a-
se

 q
ue

 a
s e

lit
es

 p
ar

tid
ár

ia
s f

or
ne

ce
m

 à
s m

ul
he

re
s n

úm
er

os
 d

e 
id

en
tif

ic
aç

ão
 d

e 
ca

nd
id

at
ur

as
 m

en
os

 v
an

ta
jo

so
s d

o 
qu

e 
os

 h
om

en
s, 

m
en

os
 re

cu
rs

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

e 
m

en
os

 
te

m
po

 d
e 

te
le

vi
sã

o 
na

s p
ro

pa
ga

nd
as

 p
ar

tid
ár

ia
s. 

Is
so

 su
ge

re
 q

ue
 a

s d
ife

re
nç

as
 d

e 
gê

ne
ro

 n
o 

ac
es

so
 a

os
 re

cu
rs

os
 p

ro
va

ve
lm

en
te

 p
er

si
st

ira
m

 p
or

 c
au

sa
 d

as
 e

lit
es

 p
ar

tid
ár

ia
s q

ue
 

co
nt

in
ua

ra
m

 a
 fa

vo
re

ce
r o

s h
om

en
s. 

29
 

Sa
cc

he
t; 

Sp
ec

k,
 2

01
2 

C
on

si
de

ra
r s

e 
m

ul
he

re
s e

 h
om

en
s t

êm
 

ar
re

ca
da

çõ
es

 d
is

tin
ta

s d
e 

fin
an

ci
am

en
to

 d
e 

ca
m

pa
nh

a,
 e

 e
nt

en
de

r e
m

 q
ue

 m
ed

id
a 

is
so

 
po

de
 se

r u
m

 fa
to

r e
xp

lic
at

iv
o 

pa
ra

 o
 b

ai
xo

 
de

se
m

pe
nh

o 
el

ei
to

ra
l d

el
as

 (p
. 1

77
).  

1;
 2

00
6 

É 
ve

rif
ic

ad
o 

qu
e 

as
 m

ul
he

re
s r

ec
eb

em
 m

en
os

 re
cu

rs
os

 e
m

 to
da

s a
s s

itu
aç

õe
s a

na
lis

ad
as

. 
A

lé
m

 d
is

so
, “

a 
di

fe
re

nç
a 

pe
rm

an
ec

e 
na

 m
ed

id
a 

em
 q

ue
 o

s v
al

or
es

 se
 a

pr
ox

im
am

 d
e 

um
 

pa
ta

m
ar

 q
ue

 v
ia

bi
liz

a 
o 

su
ce

ss
o 

da
s c

am
pa

nh
as

”.
 A

 d
ub

la
 a

ná
lis

e 
so

br
e 

a 
im

po
rtâ

nc
ia

 d
o 

di
nh

ei
ro

 e
 a

 d
es

va
nt

ag
em

 fi
na

nc
ei

ra
 d

as
 m

ul
he

re
s, 

m
os

tra
 q

ue
 “

o 
fin

an
ci

am
en

to
 e

le
ito

ra
l é

 
um

 d
os

 p
rin

ci
pa

is
 fa

to
re

s q
ue

 e
xp

lic
a 

o 
ba

ix
o 

de
se

m
pe

nh
o 

el
ei

to
ra

l d
as

 m
ul

he
re

s."
 (p

. 
19

5)
 

30
 

Sp
ec

k;
 

M
an

cu
so

, 
20

14
 

A
na

lis
ar

 a
 a

ss
oc

ia
çã

o 
en

tre
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 
po

lít
ic

o 
e 

de
se

m
pe

nh
o 

na
s e

le
iç

õe
s b

ra
si

le
ira

s 
de

 2
01

0 
pa

ra
 d

ep
ut

ad
os

 e
st

ad
ua

is
 e

 fe
de

ra
is

, 
al

ém
 d

e 
in

ve
st

ig
ar

 o
 e

fe
ito

 d
a 

in
te

ra
çã

o 
de

 
in

cu
m

be
nc

y 
e 

gê
ne

ro
 n

es
sa

 a
ss

oc
ia

çã
o.

 (p
. 3

4)
 

1;
 2

01
0 

C
on

cl
ui

u-
se

 q
ue

 (i
) h

á 
um

 re
su

lta
do

 p
os

iti
vo

 e
 e

st
at

is
tic

am
en

te
 si

gn
ifi

ca
tiv

o 
en

tre
 

fin
an

ci
am

en
to

 p
ol

íti
co

 e
 d

es
em

pe
nh

o 
el

ei
to

ra
l, 

m
as

 a
 in

te
ns

id
ad

e 
de

st
a 

as
so

ci
aç

ão
 v

ar
ia

 d
e 

ac
or

do
 c

om
 o

 ti
po

 d
e 

ca
nd

id
at

o;
 (i

i) 
a 

as
so

ci
aç

ão
 é

 m
ai

s f
or

te
 p

ar
a 

os
 d

es
af

ia
nt

es
 d

o 
qu

e 
pa

ra
 o

s/
as

 in
cu

m
be

nt
s e

 (i
ii)

 a
 a

ss
oc

ia
çã

o 
é 

m
ai

s f
or

te
 p

ar
a 

m
ul

he
re

s d
o 

qu
e 

pa
ra

 o
s 

ho
m

en
s. 

(p
. 3

4)
 

31
 

M
an

cu
so

; e
t 

al
., 

20
16

 

Id
en

tif
ic

ar
 fa

to
re

s q
ue

 a
ju

de
m

 a
 e

xp
lic

ar
 o

 
ní

ve
l d

e 
de

pe
nd

ên
ci

a 
co

rp
or

at
iv

a 
en

tre
 o

s/
as

 
ca

nd
id

at
os

/a
s q

ue
 c

on
co

rr
er

am
 à

s e
le

iç
õe

s d
e 

20
10

 p
ar

a 
de

pu
ta

do
/a

 fe
de

ra
l n

o 
B

ra
si

l. 
(p

. 1
) 

1;
 2

01
0 

Em
 su

m
a,

 fo
i i

de
nt

ifi
ca

do
 q

ue
 o

s/
as

 c
an

di
da

to
s/

as
 a

 d
ep

ut
ad

o/
a 

fe
de

ra
l c

uj
as

 c
am

pa
nh

as
 

de
pe

nd
em

 m
ai

s d
e 

do
aç

õe
s e

m
pr

es
ar

ia
is

 p
er

te
nc

em
 à

 d
ire

ita
, f

az
em

 p
ar

te
 d

o 
bl

oc
o 

de
 

op
os

iç
ão

 n
a 

C
âm

ar
a 

do
s D

ep
ut

ad
os

, j
á 

at
ua

m
 n

a 
C

âm
ar

a 
e 

at
ua

m
 n

o 
m

un
do

 d
os

 n
eg

óc
io

s. 
Se

r h
om

em
 o

u 
m

ul
he

r a
pa

re
nt

em
en

te
 n

ão
 a

fe
ta

 a
 d

ep
en

dê
nc

ia
 d

os
 re

cu
rs

os
 d

es
sa

 fo
nt

e.
 (p

. 
19

)  



14
3 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

32
 

B
ro

llo
; 

Tr
oi

an
o,

 2
01

6 

Fo
rn

ec
er

 n
ov

as
 e

vi
dê

nc
ia

s r
ig

or
os

as
 so

br
e 

co
m

o 
o 

gê
ne

ro
 d

o 
fo

rm
ul

ad
or

 d
e 

po
lít

ic
as

 
af

et
a 

o 
gr

au
 d

e 
co

rr
up

çã
o.

 

2;
 2

00
1-

20
08

 

É 
m

os
tra

do
 q

ue
 a

s p
re

fe
ita

s s
ão

 m
en

os
 p

ro
pe

ns
as

 a
 se

 e
nv

ol
ve

re
m

 e
m

 c
or

ru
pç

ão
. F

oi
 

co
ns

ta
ta

do
 ta

m
bé

m
 q

ue
 o

s p
re

fe
ito

s s
ão

 m
ai

s p
ro

pe
ns

os
 a

 a
um

en
ta

r o
 e

m
pr

eg
o 

pú
bl

ic
o 

te
m

po
rá

rio
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 d
ur

an
te

 o
 a

no
 e

le
ito

ra
l, 

um
 si

na
l d

e 
cl

ie
nt

el
is

m
o 

el
ei

to
ra

l. 
A

lé
m

 
di

ss
o,

 e
le

s a
tra

em
 m

ai
s c

on
tri

bu
iç

õe
s d

e 
ca

m
pa

nh
a 

qu
an

do
 c

on
co

rr
em

 à
 re

el
ei

çã
o.

 E
m

 
co

m
pa

ra
çã

o 
co

m
 o

s h
om

en
s n

a 
m

es
m

a 
si

tu
aç

ão
, a

s p
re

fe
ita

s t
êm

 m
en

os
 p

ro
ba

bi
lid

ad
e 

de
 

se
re

m
 re

el
ei

ta
s p

ar
a 

o 
ca

rg
o.

 P
or

 fi
m

, é
 v

is
to

 q
ue

, a
pe

sa
r d

e 
se

re
m

 m
ai

s c
or

ru
pt

os
, o

s 
pr

ef
ei

to
s s

ão
 m

ai
s p

ro
pe

ns
os

 a
 se

re
m

 re
el

ei
to

s d
ev

id
o 

ao
 se

u 
en

vo
lv

im
en

to
 e

m
 a

tiv
id

ad
es

 
es

tra
té

gi
ca

s p
ar

a 
ob

te
r a

 re
el

ei
çã

o.
 

33
 

C
ar

lo
m

ag
no

; 
C

od
at

o,
 2

01
8 

“A
va

lia
r, 

em
pi

ric
am

en
te

, s
e,

 c
om

o 
e 

em
 q

ue
 

in
te

ns
id

ad
e 

at
rib

ut
os

 so
ci

ai
s i

nt
er

fe
re

m
 n

a 
po

lít
ic

a 
in

st
itu

ci
on

al
."

 (p
. 8

1)
 

4;
 2

00
2-

20
10

 

Pe
lo

 m
od

el
o 

no
ta

-s
e 

qu
e 

há
 u

m
a 

tra
ns

po
si

çã
o 

da
 h

ie
ra

rq
ui

a 
so

ci
al

 p
ar

a 
a 

hi
er

ar
qu

ia
 

po
lít

ic
a.

 A
lé

m
 d

is
so

, c
on

fir
m

ou
 ta

m
bé

m
 q

ue
 o

s m
an

da
tá

rio
s s

ão
 c

om
pe

tid
or

es
 q

ua
se

 
im

ba
tív

ei
s q

ua
nd

o 
se

 tr
at

a 
de

 re
un

ir 
di

nh
ei

ro
 p

ar
a 

di
sp

ut
ar

 u
m

a 
ca

de
ira

 le
gi

sl
at

iv
a.

 P
ar

ec
e 

ha
ve

r u
m

 d
ire

ci
on

am
en

to
 d

as
 re

ce
ita

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
qu

e 
di

sc
rim

in
a 

os
 p

os
tu

la
nt

es
 p

or
 

se
xo

, p
rio

riz
an

do
 c

an
di

da
to

s h
om

en
s e

m
 re

la
çã

o 
às

 m
ul

he
re

s. 
Po

ré
m

, e
ss

a 
di

fe
re

nç
a 

en
tre

 
os

 se
xo

s, 
qu

an
do

 c
om

pa
ra

do
 n

o 
m

es
m

o 
ní

ve
l d

e 
oc

up
aç

ão
 p

ro
fis

si
on

al
, c

ae
m

 
dr

as
tic

am
en

te
. “

Q
ua

nd
o 

di
sp

ut
am

 d
en

tro
 d

o 
m

es
m

o 
ní

ve
l d

e 
hi

er
ar

qu
ia

 so
ci

al
, h

om
en

s e
 

m
ul

he
re

s o
bt

êm
 v

al
or

es
 e

m
 p

at
am

ar
es

 e
qu

iv
al

en
te

s d
e 

fin
an

ci
am

en
to

 e
le

ito
ra

l, 
qu

an
do

 n
ão

 
as

 m
u l

he
re

s s
up

er
am

 o
s h

om
en

s. 
Si

gn
ifi

ca
 d

iz
er

 q
ue

 a
 v

ar
iá

ve
l d

e 
po

siç
ão

 so
ci

al
 é

 o
 

gr
an

de
 m

ar
ca

do
r d

a 
di

st
in

çã
o 

ex
is

te
nt

e 
en

tre
 c

an
di

da
to

s(
as

) e
 o

 fa
to

r e
xp

lic
at

iv
o 

de
 a

lg
un

s 
te

re
m

 a
ce

ss
o 

a 
re

de
s d

e 
fin

an
ci

am
en

to
 a

o 
pa

ss
o 

qu
e 

ou
tro

s n
ão

. (
p.

 9
9 -

10
0)

 

34
 

Sa
cc

he
t, 

20
18

 

“E
xp

lic
ar

 p
or

 q
ue

 o
 B

ra
si

l, 
ap

es
ar

 d
e 

im
pl

em
en

ta
r u

m
a 

po
lít

ic
a 

de
 c

ot
as

 d
e 

gê
ne

ro
 

há
 q

ua
se

 2
0 

an
os

, t
em

 o
 m

en
or

 n
úm

er
o 

de
 

m
ul

he
re

s n
as

 le
gi

sl
at

ur
as

 n
ac

io
na

is
 d

e 
to

do
s 

os
 p

aí
se

s d
as

 A
m

ér
ic

as
...

 c
om

pa
ra

nd
o 

“a
s 

pr
in

ci
pa

is
 v

ar
iá

ve
is

 in
st

itu
ci

on
ai

s 
co

ns
id

er
ad

as
 c

en
tra

is
 p

ar
a 

ex
pl

ic
ar

 o
 su

ce
ss

o 
ou

 fr
ac

as
so

 d
as

 c
ot

as
 n

os
 p

aí
se

s l
at

in
o-

am
er

ic
an

os
.”

 (p
. 2

5)
 

4;
 2

00
2,

 
20

06
, 

20
10

 e
 

20
14

 

É 
su

ge
rid

o 
qu

e,
 n

o 
ca

so
 b

ra
si

le
iro

, “
a 

co
m

bi
na

çã
o 

de
 d

oi
s f

at
or

es
 é

 c
ru

ci
al

 p
ar

a 
ex

pl
ic

ar
 a

s 
de

sv
an

ta
ge

ns
 q

ue
 a

s c
an

di
da

ta
s e

nf
re

nt
am

. S
ão

 e
le

s:
 o

 si
st

em
a 

el
ei

to
ra

l d
e 

lis
ta

 a
be

rta
 e

 
re

gr
as

 e
xc

es
si

va
m

en
te

 p
er

m
is

si
va

s s
ob

re
 g

as
to

s d
e 

ca
m

pa
nh

a.
” 

A
 a

ná
lis

e 
m

os
tra

 q
ue

 
ap

es
ar

 d
o 

au
m

en
to

 n
o 

nú
m

er
o 

de
 c

an
di

da
ta

s, 
as

 c
ha

nc
es

 d
es

sa
s m

ul
he

re
s s

e 
el

eg
er

em
 

di
m

in
uí

ra
m

. (
p.

 5
0)

 

35
 

C
am

po
s, 

20
19

 

D
es

cr
ev

er
 o

 re
ce

nt
e 

lit
íg

io
 e

st
ra

té
gi

co
 q

ue
 

cu
lm

in
ou

 c
om

 a
 tr

an
sf

or
m

aç
ão

 ju
ríd

ic
a 

oc
or

rid
a 

no
 B

ra
si

l e
m

 re
la

çã
o 

à 
ob

rig
at

or
ie

da
de

 d
e 

fin
an

ci
am

en
to

 d
e 

ca
m

pa
nh

as
 p

ol
íti

ca
s d

e 
m

ul
he

re
s. 

N
A

; N
A

 
A

po
nt

a 
al

gu
m

as
 re

fle
xõ

es
 a

 re
sp

ei
to

 d
os

 d
es

af
io

s d
o 

us
o 

de
 li

tíg
io

 e
st

ra
té

gi
co

 p
ar

a 
o 

av
an

ço
 d

e 
di

re
ito

s h
um

an
os

 e
m

 g
er

al
, e

 d
e 

di
re

ito
s p

ol
íti

co
s d

e 
m

ul
he

re
s n

o 
B

ra
si

l e
m

 
es

pe
ci

al
.  



14
4 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

36
 

K
us

hn
er

; 
Si

eg
el

; 
St

an
w

ic
k,

 
19

97
 

D
is

cu
tir

 a
s t

ax
as

 d
e 

pa
rti

ci
pa

çã
o 

el
ei

to
ra

l e
m

 
m

un
ic

íp
io

s d
e 

di
fe

re
nt

es
 ta

m
an

ho
s, 

su
ge

rin
do

 
po

ss
ív

ei
s c

on
se

qu
ên

ci
as

 p
ol

íti
ca

s. 
A

lé
m

 
di

ss
o,

 e
xa

m
in

ar
 o

s e
fe

ito
s d

o 
m

an
da

to
, 

gê
ne

ro
, n

ív
ei

s d
e 

ga
st

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

e 
nú

m
er

o 
de

 c
an

di
da

to
s p

or
 v

ag
a 

na
 c

ha
nc

e 
de

 
su

ce
ss

o 
el

ei
to

ra
l d

e 
um

/a
 c

an
di

da
to

/a
.  

3;
 1

98
2,

 
19

88
 e

 
19

94
 

O
 e

st
ud

o 
m

os
tra

 q
ue

 n
as

 e
le

iç
õe

s m
un

ic
ip

ai
s d

e 
O

nt
ár

io
, a

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 d
os

 e
le

ito
re

s é
 

co
ns

is
te

nt
em

en
te

 m
en

or
 e

m
 m

un
ic

íp
io

s m
ai

or
es

; o
 n

úm
er

o 
de

 c
an

di
da

ta
s c

on
tin

ua
 a

 
au

m
en

ta
r, 

as
si

m
 c

om
o 

su
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
no

s c
on

se
lh

os
; n

o 
qu

e 
di

z 
re

sp
ei

to
 a

os
 

de
te

rm
in

an
te

s d
o 

su
ce

ss
o 

el
ei

to
ra

l, 
na

s c
id

ad
es

 d
e 

m
éd

io
 e

 g
ra

nd
e 

po
rte

 a
 in

cu
m

be
nc

y 
é 

de
 

lo
ng

e 
a 

m
ai

or
 v

an
ta

ge
m

 p
ar

a 
o 

su
ce

ss
o 

el
ei

to
ra

l; 
e 

o 
nú

m
er

o 
de

 c
an

di
da

to
s/

as
 e

 o
 n

ív
el

 d
e 

ga
st

os
 c

om
 c

am
pa

nh
a 

ta
m

bé
m

 sã
o 

de
te

rm
in

an
te

s i
m

po
rta

nt
es

, e
nq

ua
nt

o 
o 

gê
ne

ro
 n

ão
. 

37
 

R
ek

ka
s, 

20
08

 
Ex

am
in

ar
 o

 e
fe

ito
 d

o 
gê

ne
ro

 n
o 

nú
m

er
o 

de
 

vo
to

s d
as

 c
an

di
da

tu
ra

s n
om

ea
da

s e
m

 
co

m
pe

tiç
õe

s e
le

ito
ra

is
 lo

ca
is

 n
o 

C
an

ad
á.

 
1;

 2
00

6 

M
os

tra
-s

e 
qu

e,
 p

ar
a 

a 
el

ei
çã

o 
fe

de
ra

l c
an

ad
en

se
 d

e 
20

06
, u

m
a 

ve
z 

qu
e 

os
 g

as
to

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
sã

o 
in

tro
du

zi
do

s n
o 

m
od

el
o,

 d
ife

re
nç

as
 si

gn
ifi

ca
tiv

as
 sã

o 
en

co
nt

ra
da

s e
nt

re
 o

s 
ca

nd
id

at
os

 e
 a

s c
an

di
da

ta
s. 

O
s r

es
ul

ta
do

s s
ug

er
em

 q
ue

, p
ar

a 
ní

ve
is

 ig
ua

is
 d

e 
ga

st
os

, o
s 

tit
ul

ar
es

 d
o 

se
xo

 m
as

cu
lin

o 
tê

m
 u

m
a 

va
nt

ag
em

 d
e 

vo
to

s e
m

 re
la

çã
o 

às
 m

ul
he

re
s, 

em
bo

ra
 

es
sa

 v
an

ta
ge

m
 d

im
in

ua
 c

om
 o

 a
um

en
to

 d
os

 g
as

to
s. 

C
an

di
da

ta
s n

ão
 ti

tu
la

re
s, 

po
r o

ut
ro

 
la

do
, t

êm
 u

m
a 

va
nt

ag
em

 n
o 

nú
m

er
o 

de
 v

ot
os

 so
br

e 
se

us
 p

ar
es

 m
as

cu
lin

os
 e

m
 n

ív
ei

s m
ai

s 
al

to
s d

e 
ga

st
os

. 

38
 

To
lle

y;
 

B
es

co
; S

ev
i, 

20
20

 

A
ve

rig
ua

r s
e 

ex
is

te
 u

m
a 

di
fe

re
nç

a 
de

 g
ên

er
o 

na
s d

oa
çõ

es
 d

e 
ca

m
pa

nh
a,

 re
al

iz
an

do
 u

m
 

le
va

nt
am

en
to

 q
ue

 m
os

tre
 q

ue
m

 d
oa

 p
ar

a 
qu

em
. 

N
A

; 
19

93
-

20
18

 

É 
ap

on
ta

da
 u

m
a 

la
cu

na
 d

e 
gê

ne
ro

 n
as

 d
oa

çõ
es

, c
om

 h
om

en
s c

on
tri

bu
in

do
 c

om
 m

ai
s 

di
nh

ei
ro

 p
ar

a 
ca

nd
id

at
os

 e
 p

ar
tid

os
 p

ol
íti

co
s. 

Es
sa

 la
cu

na
 d

im
in

ui
u 

co
m

 o
 te

m
po

, m
as

 
co

nt
in

ua
 g

ra
nd

e 
e 

pe
rs

is
te

nt
e.

 E
ss

e 
pa

dr
ão

 se
 m

an
té

m
 a

pe
sa

r d
as

 m
ud

an
ça

s n
as

 le
is

 d
e 

fin
an

ci
am

en
to

 e
le

ito
ra

l, 
qu

e 
fo

ra
m

 e
m

 p
ar

te
 d

es
tin

ad
as

 a
 n

iv
el

ar
 a

s d
es

ig
ua

ld
ad

es
 e

nt
re

 
os

/a
s d

oa
do

re
s/

as
 p

ol
íti

co
s/

as
. F

oi
 c

on
st

at
ad

o 
ta

m
bé

m
 q

ue
 m

ul
he

re
s v

ot
an

te
s n

ão
 sã

o 
m

ai
s 

pr
op

en
sa

s d
o 

qu
e 

ho
m

en
s a

 a
po

ia
re

m
 m

ul
he

re
s c

an
di

da
ta

s, 
po

ré
m

 fo
ra

m
 o

bs
er

va
do

s c
la

ro
s 

ef
ei

to
s d

e 
af

in
id

ad
e 

de
 g

ên
er

o 
en

tre
 a

s m
ul

he
re

s d
oa

do
ra

s.
 

39
 

M
cE

lro
y;

 
M

ar
sh

, 2
01

0 

Ex
pl

or
ar

 a
 in

te
ra

çã
o 

do
 g

ên
er

o 
do

/a
 

ca
nd

id
at

o/
a,

 p
ar

tid
ar

is
m

o,
 in

cu
m

be
nc

y 
e 

ga
st

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

no
 re

ce
bi

m
en

to
 d

e 
vo

to
s. 

1;
 2

00
2 

A
fir

m
a 

qu
e 

as
 a

çõ
es

 d
o 

el
ei

to
ra

do
 n

ão
 p

ar
ec

em
 se

r r
es

po
ns

áv
ei

s p
el

o 
ba

ix
o 

nú
m

er
o 

de
 

m
ul

he
re

s n
o 

Le
gi

sl
at

iv
o 

Fe
de

ra
l i

rla
nd

ês
. S

ug
er

e 
qu

e 
o 

au
m

en
to

 d
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
po

lít
ic

a 
da

s m
ul

he
re

s d
ep

en
de

 d
e 

in
ic

ia
tiv

as
 e

st
ra

té
gi

ca
s d

os
 p

ar
tid

os
 p

ol
íti

co
s e

m
 p

ro
l d

a 
pr

om
oç

ão
 fe

m
in

in
a.

 

40
 

B
uc

kl
ey

; 
M

ar
ia

ni
, 2

02
1 

Ex
am

in
ar

 o
 e

fe
ito

 d
a 

co
ta

 d
e 

gê
ne

ro
 n

o 
fin

an
ci

am
en

to
 e

 n
o 

su
ce

ss
o 

el
ei

to
ra

l d
e 

m
ul

he
re

s c
an

di
da

ta
s n

a 
Ir

la
nd

a.
 

4;
 2

00
2,

 
20

07
, 

20
11

 e
 

20
16

 

A
 a

ná
lis

e 
do

 im
pa

ct
o 

da
 c

ot
a 

de
 g

ên
er

o 
no

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

pa
ra

 h
om

en
s e

 
m

ul
he

re
s n

a 
Ir

la
nd

a 
m

os
tro

u 
qu

e 
ap

ós
 a

 im
pl

em
en

ta
çã

o 
da

 c
ot

a,
 o

s g
as

to
s d

ec
la

ra
do

s d
e 

ca
nd

id
at

os
/a

s e
 p

ar
tid

os
 d

im
in

uí
ra

m
 e

m
 v

ez
 d

e 
au

m
en

ta
r. 

A
lé

m
 d

is
so

, o
s p

ar
tid

os
 

ga
st

ar
am

 m
ai

s c
om

 c
an

di
da

ta
s d

o 
qu

e 
co

m
 c

an
di

da
to

s. 
A

in
da

 a
s m

ul
he

re
s r

el
at

ar
am

 g
as

to
s 

de
 c

am
pa

nh
a 

m
ai

s b
ai

xo
s d

o 
qu

e 
os

 h
om

en
s. 

Fo
i c

on
st

at
ad

o 
ta

m
bé

m
 q

ue
 a

s m
ul

he
re

s 
de

sa
fia

nt
es

 e
ra

m
 m

en
os

 p
ro

pe
ns

as
 d

o 
qu

e 
os

 h
om

en
s a

 te
re

m
 e

xp
er

iê
nc

ia
 p

ré
vi

a 
em

 c
ar

go
s 

pú
bl

ic
os

. P
or

 fi
m

, n
ot

ou
-s

e 
qu

e 
ta

nt
o 

pa
ra

 h
om

en
s q

ua
nt

o 
pa

ra
 m

ul
he

re
s, 

a 
ex

pe
riê

nc
ia

 
po

lít
ic

a 
pr

év
ia

 e
 o

s g
as

to
s f

or
am

 a
ss

oc
ia

do
s à

 c
on

qu
is

ta
 d

e 
vo

to
s a

nt
es

 e
 d

ep
oi

s d
a 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
da

 c
ot

a.
 



14
5 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

41
 

Fe
o;

 P
ic

ci
o,

 
20

20
 

En
te

nd
er

 p
or

 q
ue

 e
 c

om
o 

va
ria

çõ
es

 n
a 

at
rib

ui
çã

o 
de

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 p

úb
lic

o,
 q

ue
 

in
ce

nt
iv

em
 o

s p
ar

tid
os

 a
 p

ro
m

ov
er

em
 a

 
pa

rti
ci

pa
çã

o 
fe

m
in

in
a 

na
s a

tiv
id

ad
es

 p
ol

íti
ca

s, 
fo

ra
m

 a
do

ta
da

s e
m

 d
ife

re
nt

es
 p

aí
se

s, 
ex

am
in

an
do

 a
 e

vo
lu

çã
o 

da
 re

gu
la

m
en

ta
çã

o 
ita

lia
na

 d
o 

fin
an

ci
am

en
to

 e
le

ito
ra

l d
e 

gê
ne

ro
 e

 
ve

rif
ic

an
do

 a
té

 q
ue

 p
on

to
 o

s p
ar

tid
os

 it
al

ia
no

s 
cu

m
pr

ira
m

 a
s r

eg
ra

s a
o 

lo
ng

o 
do

 te
m

po
. 

2;
 2

01
3 

e 
20

18
 

N
ot

a-
se

 q
ue

 a
pe

sa
r d

o 
co

m
pr

om
is

so
 si

m
bó

lic
o 

co
m

 a
 ig

ua
ld

ad
e 

de
 g

ên
er

o 
ex

pr
es

so
 

at
ra

vé
s d

a 
in

tro
du

çã
o 

de
st

a 
po

lít
ic

a,
 o

 im
pa

ct
o 

qu
e 

te
ve

 n
os

 p
ar

tid
os

 p
ol

íti
co

s e
 n

o 
de

ba
te

 
ita

lia
no

 so
br

e 
a 

ig
ua

ld
ad

e 
de

 g
ên

er
o 

ao
 lo

ng
o 

de
 to

do
 o

 p
er

ío
do

, d
es

de
 su

a 
in

tro
du

çã
o 

em
 

19
99

, f
oi

 p
eq

ue
no

. F
ic

a 
m

os
tra

do
 q

ue
 e

ss
e 

co
nj

un
to

 d
e 

in
st

ru
m

en
to

s p
ol

íti
co

s, 
qu

an
do

 m
al

 
de

se
nh

ad
os

, n
ad

a 
m

ai
s s

ão
 d

o 
qu

e 
um

a 
po

lít
ic

a 
si

m
bó

lic
a.

 

42
 

Fe
o;

 F
io

re
lli

; 
Pi

cc
io

, 2
02

1 

A
na

lis
ar

 o
s p

ad
rõ

es
 d

e 
fin

an
ci

am
en

to
 p

riv
ad

o 
pa

ra
 c

an
di

da
to

s n
a 

Itá
lia

 a
 p

ar
tir

 d
e 

um
a 

pe
rs

pe
ct

iv
a 

de
 g

ên
er

o.
   

4;
 1

99
6,

 
20

01
, 

20
13

 e
 

20
18

 

O
 le

va
nt

am
en

to
 m

os
tra

 q
ue

, d
e 

um
a 

pe
rs

pe
ct

iv
a 

de
 g

ên
er

o,
 a

 m
ud

an
ça

 p
ar

a 
o 

fin
an

ci
am

en
to

 p
riv

ad
o 

po
de

 re
fle

tir
, o

u 
m

es
m

o 
ex

pa
nd

ir,
 a

 e
st

ru
tu

ra
 d

e 
de

si
gu

al
da

de
s 

en
ra

iz
ad

a 
na

 c
om

pe
tiç

ão
 p

ol
íti

ca
, t

or
na

nd
o 

m
ai

s d
ifí

ci
l p

ar
a 

as
 c

an
di

da
ta

s c
on

co
rr

er
em

 
ef

et
iv

am
en

te
 a

 c
ar

go
s. 

43
 

So
ng

, 2
02

0 

In
ve

st
ig

ar
 se

 o
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 p
úb

lic
o 

de
 

ca
m

pa
nh

as
 é

 e
fic

az
 p

ar
a 

in
ce

nt
iv

ar
 

ca
nd

id
at

os
/a

s a
 c

on
co

rr
er

em
 a

 c
ar

go
s 

pú
bl

ic
os

 e
 a

ju
dá

-lo
s/

as
 a

 v
en

ce
re

m
. 

4;
 2

00
6-

20
18

 

Fo
i e

nc
on

tra
do

 q
ue

 o
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 p
úb

lic
o 

nã
o 

te
ve

 u
m

 e
fe

ito
 g

er
al

 so
br

e 
o 

re
ss

ur
gi

m
en

to
 d

e 
ca

nd
id

at
os

/a
s e

 se
u 

su
ce

ss
o 

na
 e

le
iç

ão
 su

bs
eq

ue
nt

e.
 N

o 
en

ta
nt

o,
 o

 
re

em
bo

ls
o 

de
 d

es
pe

sa
s d

e 
ca

m
pa

nh
a 

te
ve

 u
m

 e
fe

ito
 p

os
iti

vo
 so

br
e 

gr
up

os
 su

b-
re

pr
es

en
ta

do
s n

a 
po

lít
ic

a,
 e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
s m

ul
he

re
s. 

Ta
m

bé
m

 fo
ra

m
 e

nc
on

tra
da

s a
lg

um
as

 
ev

id
ên

ci
as

 su
ge

st
iv

as
 d

e 
qu

e 
o 

re
em

bo
ls

o 
de

 d
es

pe
sa

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
po

de
 a

ju
da

r a
s 

ca
nd

id
at

as
 a

 se
 to

rn
ar

em
 p

ol
íti

ca
s d

e 
ca

rr
ei

ra
. 

44
 

Sh
in

; K
w

on
, 

20
22

 

A
na

lis
ar

 a
s c

on
di

çõ
es

 so
b 

as
 q

ua
is

 o
 

fin
an

ci
am

en
to

 p
úb

lic
o 

di
re

ci
on

ad
o 

às
 

m
ul

he
re

s p
od

e 
m

el
ho

ra
r a

 ig
ua

ld
ad

e 
de

 
gê

ne
ro

 n
a 

po
lít

ic
a 

to
m

an
do

, e
st

ud
an

do
 o

 c
as

o 
da

 C
or

ei
a 

do
 S

ul
. 

N
A

; 
20

04
-

20
15

 

N
o 

ge
ra

l, 
fo

i c
on

cl
uí

do
 q

ue
 a

s m
ed

id
as

 e
m

 p
ro

l d
as

 m
ul

he
re

s n
o 

fin
an

ci
am

en
to

 d
e 

ca
m

pa
nh

a,
 n

a 
C

or
éi

a,
 ti

ve
ra

m
 u

m
 im

pa
ct

o 
lim

ita
do

 n
o 

au
m

en
to

 d
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
nu

m
ér

ic
a 

da
s m

ul
he

re
s. 

N
ão

 fo
ra

m
 e

nc
on

tra
da

s c
or

re
la

çõ
es

 d
es

cr
iti

va
s e

nt
re

 a
 q

ua
nt

id
ad

e 
de

 
su

bs
íd

io
s e

 a
 p

ro
po

rç
ão

 d
e 

m
ul

he
re

s. 
N

o 
en

ta
nt

o,
 a

s e
nt

re
vi

sta
s s

ug
er

em
 q

ue
 e

ss
e 

su
bs

íd
io

 
te

m
 im

pa
ct

os
 p

ot
en

ci
al

m
en

te
 p

os
iti

vo
s e

m
 te

rm
os

 d
e 

m
ot

iv
ar

 m
ai

s m
ul

he
re

s a
 

co
nc

or
re

re
m

 a
 c

ar
go

s, 
um

a 
ve

z 
qu

e 
é 

di
st

rib
uí

do
 d

ire
ta

m
en

te
 à

s c
an

di
da

ta
s.

 

45
 

R
uf

, 2
02

1 

Ex
pl

ic
ar

 a
 re

pr
es

en
ta

çã
o 

da
s m

ul
he

re
s e

m
 

pa
rti

do
s l

oc
ai

s, 
co

m
bi

na
nd

o 
ab

or
da

ge
ns

 so
br

e 
se

le
çã

o 
de

 c
an

di
da

to
s e

 a
s e

st
ra

té
gi

as
 p

ar
a 

pr
om

ov
er

 a
 ig

ua
ld

ad
e 

de
 g

ên
er

o.
 

1;
 2

01
4 

A
 a

ná
lis

e 
m

os
tra

 q
ue

 a
s e

st
ra

té
gi

as
 q

ue
 v

ão
 a

lé
m

 d
as

 c
ot

as
 e

 o
 g

ên
er

o 
do

s/
as

 g
at

ek
ee

pe
rs

 
do

s p
ar

t id
os

 sã
o 

fa
to

re
s e

xp
lic

at
iv

os
 c

en
tra

is
 p

ar
a 

a 
se

le
çã

o 
de

 c
an

di
da

ta
s d

o 
se

xo
 

fe
m

in
in

o.
 

46
 

H
ill

m
an

, 2
01

8 

A
rg

um
en

ta
r q

ue
 o

s f
at

or
es

 in
sti

tu
ci

on
ai

s, 
m

ai
s q

ue
 o

s c
ul

tu
ra

is
, t

iv
er

am
 u

m
 e

fe
ito

 
si

gn
ifi

ca
tiv

o 
na

s c
ha

nc
es

 e
le

ito
ra

is
 d

as
 

m
ul

he
re

s n
a 

In
do

né
si

a.
 

3;
 2

00
4,

 
20

09
 e

 
20

14
 

É 
di

to
 q

ue
 e

m
bo

ra
 a

s n
or

m
as

 c
ul

tu
ra

is
 c

on
tin

ue
m

 se
nd

o 
um

a 
re

st
riç

ão
 si

gn
ifi

ca
tiv

a 
à 

en
tra

da
 d

e 
m

ul
he

re
s e

m
 c

ar
go

s p
ol

íti
co

s n
a 

In
do

né
si

a,
 e

la
s n

ão
 e

xp
lic

am
 o

 d
ec

lín
io

 n
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
da

s m
ul

he
re

s n
as

 e
le

iç
õe

s d
e 

20
14

. N
ot

ad
am

en
te

 a
s m

ud
an

ça
s n

as
 re

gr
as

 d
a 

co
m

pe
tiç

ão
 e

le
ito

ra
l, 

tiv
er

am
 u

m
 im

pa
ct

o 
m

ai
s s

ig
ni

fic
at

iv
o 

na
 re

pr
es

en
ta

çã
o 

da
s 

m
ul

he
re

s. 



14
6 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

47
 

Sm
ul

de
rs

; 
Pu

t; 
M

ad
de

ns
, 

20
18

 

Ex
am

in
ar

 se
 a

 in
tro

du
çã

o 
de

 c
ot

as
 d

e 
gê

ne
ro

 
le

gi
sl

at
iv

as
 a

um
en

to
u 

a 
de

si
gu

al
da

de
 e

m
 

te
rm

os
 d

e 
ga

st
os

 in
di

vi
du

ai
s d

e 
ca

m
pa

nh
a 

en
tre

 c
an

di
da

to
s p

ar
la

m
en

ta
re

s f
em

in
in

os
 e

 
m

as
cu

lin
os

.  

5;
 1

99
1-

20
14

 

O
s r

es
ul

ta
do

s m
os

tra
m

 q
ue

, e
nt

re
 o

s c
an

di
da

to
s q

ue
 n

ão
 tê

m
 c

ha
nc

es
 d

e 
el

ei
çã

o,
 a

 
di

sp
ar

id
ad

e 
de

 g
ên

er
o 

no
s g

as
to

s d
e 

ca
m

pa
nh

a 
au

m
en

to
u 

ap
ós

 a
 in

tro
du

çã
o 

de
 c

ot
as

 d
e 

gê
ne

ro
 m

ai
s s

ev
er

as
. N

o 
qu

e 
di

z 
re

sp
ei

to
 à

s p
os

iç
õe

s d
e 

lis
ta

 c
om

 c
ha

nc
es

 d
e 

el
ei

çã
o,

 a
 

di
fe

re
nç

a 
si

gn
ifi

ca
tiv

a 
en

tre
 c

an
di

da
to

s h
om

en
s e

 m
ul

he
re

s n
a 

fa
se

 d
e 

co
ta

s m
ai

s r
es

tri
ta

 
de

sa
pa

re
ce

u,
 in

di
ca

nd
o 

qu
e 

as
 c

an
di

da
ta

s c
om

 c
ha

nc
es

 e
le

ito
ra

is
 c

on
se

gu
ira

m
 a

lc
an

ça
r 

fin
an

ce
ira

m
en

te
 se

us
 c

ol
eg

as
 h

om
en

s. 

48
 

G
am

bo
a;

 
M

or
al

es
, 2

02
1 

A
na

lis
ar

 a
 in

te
ra

çã
o 

en
tre

 le
is

 d
e 

co
ta

s e
 

ga
st

os
 d

e 
ca

m
pa

nh
a 

no
 c

on
te

xt
o 

de
 S

is
te

m
as

 
Pr

op
or

ci
on

ai
s d

e 
Li

st
a 

A
be

rta
 (O

LP
R

) n
o 

C
hi

le
.  

1;
 2

01
7 

A
s e

vi
dê

nc
ia

s d
o 

ca
so

 c
hi

le
no

 m
os

tra
m

, e
m

 p
rim

ei
ro

 lu
ga

r, 
qu

e 
a 

le
i d

e 
co

ta
s p

ro
du

zi
u 

um
 

au
m

en
to

 si
gn

ifi
ca

tiv
o 

na
 re

pr
es

en
ta

çã
o 

pa
rla

m
en

ta
r d

as
 m

ul
he

re
s. 

Po
ré

m
, o

s h
om

en
s 

tiv
er

am
 m

ai
s s

uc
es

so
 e

le
ito

ra
l d

o 
qu

e 
as

 m
ul

he
re

s p
or

qu
e 

co
m

an
da

ra
m

 m
ai

s r
ec

ur
so

s d
e 

ca
m

pa
nh

a.
 N

ão
 fo

i e
nc

on
tra

da
 g

ra
nd

es
 d

ife
re

nç
as

 e
nt

re
 o

s g
ên

er
os

 n
o 

gr
up

o 
do

s/
as

 
in

cu
m

be
nt

s, 
am

bo
s g

as
ta

m
 m

ai
s e

 sã
o 

ig
ua

lm
en

te
 b

em
-s

uc
ed

id
os

 n
as

 e
le

iç
õe

s. 
Se

nd
o 

as
si

m
, s

e 
as

 c
on

di
çõ

es
 e

co
nô

m
ic

as
 d

e 
co

m
pe

tiç
ão

 fo
ss

em
 ig

ua
is

, o
 re

su
lta

do
 e

le
ito

ra
l d

e 
ho

m
en

s e
 m

ul
he

re
s s

er
ia

 se
m

el
ha

nt
e.

 

49
 

M
ur

ra
y,

 2
02

1 
 

In
ve

st
ig

ar
 p

or
 q

ue
 a

 p
ol

íti
ca

 é
 d

om
in

ad
a 

po
r 

ho
m

en
s r

ic
os

 e
 c

om
o 

as
 b

ar
re

ira
s d

e 
gê

ne
ro

 e
 

cl
as

se
 p

ar
a 

co
nc

or
re

r a
 c

ar
go

s p
úb

lic
os

 se
 

cr
uz

am
. 

N
A

; 
20

17
 e

 
20

18
 

M
os

tra
 q

ue
 a

 in
te

rs
eç

ão
 d

os
 te

to
s d

e 
cl

as
se

 e
 a

s b
ar

re
ira

s d
e 

gê
ne

ro
 c

ria
m

 o
bs

tá
cu

lo
s 

cu
m

ul
at

iv
os

 q
ue

 sã
o 

pa
rti

cu
la

rm
en

te
 p

io
re

s p
ar

a 
as

 m
ul

he
re

s d
a 

cl
as

se
 tr

ab
al

ha
do

ra
. A

s 
de

sc
ob

er
ta

s a
m

pl
ia

m
 a

 c
om

pr
ee

ns
ão

 d
as

 d
ife

re
nç

as
 d

e 
cl

as
se

 e
 g

ên
er

o 
de

nt
ro

 d
a 

po
lít

ic
a 

e,
 

cr
uc

ia
lm

en
te

, a
 in

te
rs

eç
ão

 e
nt

re
 e

la
s, 

de
st

ac
an

do
 c

om
o 

o 
ac

es
so

 a
 re

cu
rs

os
 fi

na
nc

ei
ro

s e
 a

 
di

sp
on

ib
ili

da
de

 d
e 

te
m

po
 sã

o 
vi

ta
is

 p
ar

a 
a 

at
iv

id
ad

e 
po

lít
ic

a.
 A

m
bo

s e
sc

as
so

s a
 m

ai
or

ia
 

da
s m

ul
he

re
s. 

50
 

A
tm

or
; 

H
ar

sg
or

; 
K

en
ig

, 2
02

1 
 

Ex
am

in
ar

 a
 d

ife
re

nç
a 

de
 g

ên
er

o 
no

s g
as

to
s d

e 
ca

m
pa

nh
a 

e 
su

as
 im

pl
ic

aç
õe

s p
ar

a 
o 

su
ce

ss
o 

da
s c

an
di

da
ta

s n
as

 p
rim

ár
ia

s l
eg

is
la

tiv
as

 e
m

 
Is

ra
el

. 

3 
pr

im
ár

ia
s

; 2
00

8-
20

15
 

É 
co

lo
ca

do
 q

ue
 o

s c
an

di
da

to
s d

o 
se

xo
 m

as
cu

lin
o 

ga
st

am
 m

ai
s d

o 
qu

e 
as

 c
an

di
da

ta
s. 

N
o 

en
ta

nt
o,

 se
r u

m
 ti

tu
la

r p
od

e 
an

ul
ar

 a
 d

es
va

nt
ag

em
 d

e 
gê

ne
ro

 p
ar

a 
as

 m
ul

he
re

s. 
A

ss
im

, a
s 

no
va

s c
an

di
da

ta
s s

ão
 d

up
la

m
en

te
 d

es
fa

vo
re

ci
da

s t
an

to
 p

or
 se

u 
gê

ne
ro

 q
ua

nt
o 

po
r s

eu
 

st
at

us
 d

e 
re

cé
m

-c
he

ga
da

. A
lé

m
 d

is
so

, f
oi

 d
es

co
be

rto
 q

ue
 o

s h
om

en
s s

e 
sa

em
 m

el
ho

r d
o 

qu
e 

as
 m

ul
he

re
s e

m
 te

rm
os

 d
e 

su
ce

ss
o 

el
ei

to
ra

l e
 q

ue
 a

s d
ife

re
nç

as
 n

as
 d

es
pe

sa
s d

e 
ca

m
pa

nh
a 

e 
a 

pr
op

or
çã

o 
de

 ti
tu

la
re

s e
nt

re
 m

ul
he

re
s e

 h
om

en
s e

xp
lic

am
 e

ss
a 

va
nt

ag
em

 
el

ei
to

ra
l. 

 

51
 

W
an

g;
 

M
ur

ia
as

; 
B

au
er

, 2
02

1 

A
ve

rig
ua

r q
ua

is
 sã

o 
as

 a
tit

ud
es

 p
ar

tid
ár

ia
s 

to
m

ad
as

 p
ar

a 
m

iti
ga

r a
s d

es
ig

ua
ld

ad
es

 d
e 

gê
ne

ro
 n

o 
ac

es
so

 a
o 

fin
an

ci
am

en
to

 e
m

 
co

nt
ex

to
s i

ns
tit

uc
io

na
is

 e
sp

ec
ífi

co
s.

 

N
A

; 
20

16
-

20
18

 p
. 2

 

A
s d

es
co

be
rta

s m
os

tra
m

 q
ue

 o
s p

ar
tid

os
 e

m
 a

m
bo

s o
s c

on
te

xt
os

 v
ee

m
 o

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 

co
m

o 
um

a 
fo

nt
e 

de
 d

es
ig

ua
ld

ad
e 

e 
tê

m
 a

çõ
es

 q
ue

 v
is

am
 b

en
ef

ic
ia

r s
ua

s c
an

di
da

ta
s. 

Po
ré

m
, a

 d
ep

en
de

r d
o 

co
nt

ex
to

 in
st

itu
ci

on
al

 e
ss

as
 a

çõ
es

 p
od

em
 se

r m
ai

s o
u 

m
en

os
 

ef
et

iv
as

. 



14
7 

  ID
 

A
ut

or
ia

, a
no

 
O

bj
et

iv
o 

pr
in

ci
pa

l 
E

le
iç

õe
s;

 
Pe

rí
od

o 
Pr

in
ci

pa
is

 a
ch

ad
os

 

52
 

Sa
cc

he
t, 

20
13

 

D
eb

at
er

 so
br

e 
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
po

lít
ic

a 
da

s 
m

ul
he

re
s a

 p
ar

tir
 d

e 
um

a 
an

ál
ise

 d
a 

pa
rti

ci
pa

çã
o 

e 
de

se
m

pe
nh

o 
de

la
s n

o 
pr

oc
es

so
 

el
ei

to
ra

l d
e 

20
12

 (p
. 8

7)
 

1;
 2

01
2 

Fi
co

u 
m

os
tra

do
 q

ue
 “

m
es

m
o 

co
m

 o
 re

ce
nt

e 
cu

m
pr

im
en

to
 d

as
 c

ot
as

 p
el

os
 p

ar
tid

os
, o

 
nú

m
er

o 
de

 m
ul

he
re

s e
le

ita
s n

ão
 a

um
en

to
u 

de
 fo

rm
a 

si
gn

ifi
ca

nt
e.

 D
oi

s e
le

m
en

to
s d

a 
en

ge
nh

ar
ia

 e
le

ito
ra

l a
ju

da
m

 a
 e

nt
en

de
r o

 b
ai

xo
 d

es
em

pe
nh

o 
el

ei
to

ra
l d

as
 m

ul
he

re
s n

o 
B

ra
si

l, 
el

es
 sã

o:
 o

 si
st

em
a 

el
ei

to
ra

l e
 o

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

e 
ca

m
pa

nh
as

.”
 (p

. 1
04

) 

53
 

A
ra

új
o;

 
B

or
ge

s, 
20

13
 

Id
en

tif
ic

ar
 a

s p
rin

ci
pa

is
 b

ar
re

ira
s e

 e
st

ím
ul

os
 

qu
e 

ac
om

pa
nh

am
 o

 p
er

cu
rs

o 
en

tre
 a

s 
po

te
nc

ia
is

 c
an

di
da

tu
ra

s e
 o

 “
po

ol
” 

de
 

el
eg

ív
ei

s a
té

 a
 e

le
iç

ão
 e

fe
tiv

a.
 

1;
 2

01
0 

O
s r

es
ul

ta
do

s m
os

tra
m

 q
ue

 h
á 

vá
ria

s d
im

en
sõ

es
 n

as
 q

ua
is

 a
 c

at
eg

or
ia

 g
ên

er
o 

fa
z-

se
 

pr
es

en
te

, d
e 

m
an

ei
ra

 d
ire

ta
 o

u 
in

di
re

ta
, e

m
 g

er
al

, a
nt

es
 d

o 
m

om
en

to
 e

le
ito

ra
l e

m
 si

. 
“C

on
cl

ui
-s

e 
qu

e 
os

 p
er

fis
 d

e 
el

ei
to

s, 
ho

m
en

s o
u 

m
ul

he
re

s, 
sã

o 
se

m
el

ha
nt

es
, m

as
, 

co
ns

id
er

an
do

 q
ue

 o
s h

om
en

s s
ão

 a
m

pl
am

en
te

 m
aj

or
itá

rio
s e

nt
re

 o
s e

le
ito

s, 
po

de
- s

e 
di

ze
r 

qu
e 

ta
is

 p
er

fis
 sã

o 
fr

ut
o 

de
 u

m
a 

es
tru

tu
ra

 a
in

da
 m

ar
ca

da
 p

or
 d

es
ig

ua
ld

ad
es

 e
 p

or
 v

al
or

es
 

di
fe

re
nc

ia
do

s p
or

 g
ên

er
o.

” 
(p

. 6
9)

 

54
 

Ju
nc

ke
s, 

et
 

al
., 

20
15

 

C
om

pr
ee

nd
er

 a
 re

la
çã

o 
en

tre
 o

 
po

si
ci

on
am

en
to

 d
as

 m
ul

he
re

s n
a 

re
de

 d
e 

fin
an

ci
am

en
to

 e
le

ito
ra

l e
 se

u 
de

se
m

pe
nh

o 
na

s 
el

ei
çõ

es
 d

e 
20

10
 n

o 
B

ra
si

l. 
(p

. 2
7)

 

1;
 2

01
0 

“A
 a

ná
lis

e 
da

 re
de

 d
e 

fin
an

ci
am

en
to

 d
as

 e
le

iç
õe

s d
e 

20
10

 e
vi

de
nc

ia
 q

ue
 a

 e
st

ru
tu

ra
 d

as
 

re
la

çõ
es

 e
xp

re
ss

a 
na

s d
oa

çõ
es

 d
e 

ca
m

pa
nh

a 
é 

ba
st

an
te

 a
ss

im
ét

ric
a 

no
 to

ca
nt

e 
ao

 g
ên

er
o 

da
s c

an
di

da
tu

ra
s e

 a
pr

es
en

ta
 fo

rte
 in

ci
dê

nc
ia

 so
br

e 
o 

de
se

m
pe

nh
o 

el
ei

to
ra

l d
as

(o
s)

 
ca

nd
id

at
as

(o
s)

.”
 (p

. 4
2)

 

Fo
nt

e:
 A

 a
ut

or
a 

(2
02

2)
 c

om
 b

as
e 

na
s b

us
ca

s n
a 

W
eb

 o
f S

ci
en

ce
 e

 n
a 

Sc
op

us
. 

 

 
 



14
8 

  A
PÊ

N
D

IC
E

 4
 –

 P
E

R
FI

L
 D

A
S 

C
A

N
D

ID
A

T
U

R
A

S 
N

A
S 

E
L

E
IÇ

Õ
E

S 
D

E
 2

01
0,

 2
01

4 
E

 2
01

8 

 

  
20

10
 

20
14

 
20

18
 

G
R

A
U

 D
E

 IN
ST

R
U

Ç
Ã

O
 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
L

ê 
e 

es
cr

ev
e 

5 
0,

5%
 

26
 

0,
7%

 
23

 
1,

3%
 

28
 

0,
7%

 
29

 
1,

2%
 

26
 

0,
5%

 
E

ns
in

o 
Fu

nd
am

en
ta

l 
in

co
m

pl
et

o 
24

 
2,

6%
 

10
9 

2,
8%

 
38

 
2,

2%
 

11
6 

2,
8%

 
56

 
2,

3%
 

12
9 

2,
5%

 
E

ns
in

o 
Fu

nd
am

en
ta

l c
om

pl
et

o 
54

 
5,

8%
 

29
5 

7,
5%

 
98

 
5,

7%
 

22
9 

5,
5%

 
10

0 
4,

1%
 

26
1 

5,
0%

 
E

ns
in

o 
M

éd
io

 in
co

m
pl

et
o 

35
 

3,
8%

 
12

8 
3,

2%
 

53
 

3,
1%

 
88

 
2,

1%
 

60
 

2,
5%

 
13

7 
2,

6%
 

E
ns

in
o 

M
éd

io
 c

om
pl

et
o 

24
8 

26
,7

%
 

86
1 

21
,8

%
 

52
2 

30
,5

%
 

10
11

 
24

,5
%

 
70

4 
29

,1
%

 
12

21
 

23
,3

%
 

Su
pe

ri
or

 in
co

m
pl

et
o 

13
3 

14
,3

%
 

43
2 

10
,9

%
 

20
8 

12
,2

%
 

44
0 

10
,6

%
 

25
7 

10
,6

%
 

46
8 

8,
9%

 
Su

pe
ri

or
 c

om
pl

et
o 

43
1 

46
,3

%
 

21
01

 
53

,2
%

 
76

9 
44

,9
%

 
22

22
 

53
,7

%
 

12
17

 
50

,2
%

 
29

93
 

57
,2

%
 

T
ot

al
 

93
0 

10
0,

0%
 

39
52

 
10

0,
0%

 
17

11
 

10
0,

0%
 

41
34

 
10

0,
0%

 
24

23
 

10
0,

0%
 

52
35

 
10

0,
0%

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

  
20

10
 

20
14

 
20

18
 

FA
IX

A
 E

T
Á

R
IA

 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

18
 a

 2
0 

0 
  

1 
0,

03
%

 
5 

0,
3%

 
2 

0,
05

%
 

0 
  

0 
 

21
 a

 2
4 

28
 

3,
0%

 
32

 
0,

8%
 

77
 

4,
5%

 
47

 
1,

1%
 

49
 

2,
0%

 
54

 
1,

0%
 

25
 a

 3
4 

13
7 

14
,7

%
 

37
3 

9,
4%

 
28

4 
16

,6
%

 
43

8 
10

,6
%

 
34

9 
14

,4
%

 
46

8 
8,

9%
 

35
 a

 4
4 

21
1 

22
,7

%
 

10
30

 
26

,1
%

 
41

4 
24

,2
%

 
10

31
 

24
,9

%
 

67
6 

27
,9

%
 

13
23

 
25

,3
%

 
45

 a
 5

9 
44

0 
47

,3
%

 
18

79
 

47
,5

%
 

72
6 

42
,4

%
 

19
12

 
46

,3
%

 
10

21
 

42
,1

%
 

24
38

 
46

,6
%

 
60

 a
 6

9 
10

0 
10

,8
%

 
50

8 
12

,9
%

 
17

4 
10

,2
%

 
56

0 
13

,5
%

 
27

9 
11

,5
%

 
76

5 
14

,6
%

 
70

 a
 7

9 
13

 
1,

4%
 

11
5 

2,
9%

 
31

 
1,

8%
 

12
5 

3,
0%

 
47

 
1,

9%
 

16
5 

3,
2%

 
M

ai
s d

e 
79

 
1 

0,
1%

 
14

 
0,

4%
 

0 
  

19
 

0,
5%

 
2 

0,
1%

 
22

 
0,

4%
 

T
ot

al
 

93
0 

10
0,

0%
 

39
52

 
10

0,
0%

 
17

11
 

10
0,

0%
 

41
34

 
10

0,
0%

 
24

23
 

10
0,

0%
 

52
35

 
10

0,
0%

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



14
9 

  

  
20

10
 

20
14

 
20

18
 

E
ST

A
D

O
 C

IV
IL

 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

C
as

ad
a/

o 
38

7 
41

,6
%

 
25

49
 

64
,5

%
 

66
5 

38
,9

%
 

26
16

 
63

,3
%

 
99

9 
41

,2
%

 
31

91
 

61
,0

%
 

D
iv

or
ci

ad
a/

o 
12

3 
13

,2
%

 
39

3 
9,

9%
 

23
7 

13
,9

%
 

41
6 

10
,1

%
 

37
2 

15
,4

%
 

54
2 

10
,4

%
 

Se
pa

ra
da

/o
 ju

di
ci

al
m

en
te

 
28

 
3,

0%
 

15
1 

3,
8%

 
34

 
2,

0%
 

88
 

2,
1%

 
30

 
1,

2%
 

62
 

1,
2%

 
So

lte
ir

a/
o 

34
4 

37
,0

%
 

81
0 

20
,5

%
 

69
8 

40
,8

%
 

97
3 

23
,5

%
 

94
1 

38
,8

%
 

13
98

 
26

,7
%

 
V

iú
va

/o
 

48
 

5,
2%

 
49

 
1,

2%
 

77
 

4,
5%

 
41

 
1,

0%
 

81
 

3,
3%

 
42

 
0,

8%
 

T
ot

al
 

93
0 

10
0,

0%
 

39
52

 
10

0,
0%

 
17

11
 

10
0,

0%
 

41
34

 
10

0,
0%

 
24

23
 

10
0,

0%
 

52
35

 
10

0,
0%

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

  
20

14
 

20
18

 
 

 
 

 
C

O
R

/R
A

Ç
A

 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
 

 
 

 
B

ra
nc

a 
95

6 
55

,9
%

 
25

19
 

60
,9

%
 

13
42

 
55

,4
%

 
30

97
 

59
,2

%
 

 
 

 
 

Pa
rd

a 
53

4 
31

,2
%

 
12

27
 

29
,7

%
 

70
4 

29
,1

%
 

15
94

 
30

,4
%

 
 

 
 

 
N

eg
ra

 
20

1 
11

,7
%

 
35

7 
8,

6%
 

33
9 

14
,0

%
 

49
0 

9,
4%

 
 

 
 

 
A

m
ar

el
a 

11
 

0,
6%

 
21

 
0,

5%
 

24
 

1,
0%

 
30

 
0,

6%
 

 
 

 
 

In
dí

ge
na

 
9 

0,
5%

 
10

 
0,

2%
 

14
 

0,
6%

 
24

 
0,

5%
 

 
 

 
 

T
ot

al
 

17
11

 
10

0,
0%

 
41

34
 

10
0,

0%
 

24
23

 
10

0,
0%

 
52

35
 

10
0,

0%
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Fo
nt

e:
 A

 a
ut

or
a 

(2
02

2)
 c

om
 b

as
e 

no
s d

ad
os

 d
o 

TS
E 

(2
01

5,
 2

02
0)

. 

 

 
 



15
0 

  A
PÊ

N
D

IC
E

 5
 –

 P
E

R
FI

L
 D

A
S 

PE
SS

O
A

S 
E

L
E

IT
A

S 
N

A
S 

E
L

E
IÇ

Õ
E

S 
D

E
 2

01
0,

 2
01

4 
E

 2
01

8 

 

  
20

10
 

20
14

 
20

18
 

G
R

A
U

 D
E

 IN
ST

R
U

Ç
Ã

O
 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
L

ê 
e 

es
cr

ev
e 

0 
  

1 
0,

2%
 

0 
0,

0%
 

1 
0,

2%
 

0 
  

1 
0,

2%
 

E
ns

in
o 

Fu
nd

am
en

ta
l 

in
co

m
pl

et
o 

0 
  

2 
0,

4%
 

1 
2,

0%
 

3 
0,

6%
 

1 
1,

3%
 

4 
0,

9%
 

E
ns

in
o 

Fu
nd

am
en

ta
l c

om
pl

et
o 

2 
4,

4%
 

16
 

3,
4%

 
0 

0,
0%

 
10

 
2,

2%
 

0 
  

10
 

2,
3%

 
E

ns
in

o 
M

éd
io

 in
co

m
pl

et
o 

0 
  

3 
0,

6%
 

0 
0,

0%
 

4 
0,

9%
 

0 
  

2 
0,

5%
 

E
ns

in
o 

M
éd

io
 c

om
pl

et
o 

3 
6,

7%
 

42
 

9,
0%

 
4 

7,
8%

 
41

 
8,

9%
 

3 
3,

9%
 

41
 

9,
4%

 
Su

pe
ri

or
 in

co
m

pl
et

o 
6 

13
,3

%
 

38
 

8,
1%

 
3 

5,
9%

 
37

 
8,

0%
 

3 
3,

9%
 

34
 

7,
8%

 
Su

pe
ri

or
 c

om
pl

et
o 

34
 

75
,6

%
 

36
6 

78
,2

%
 

43
 

84
,3

%
 

36
6 

79
,2

%
 

70
 

90
,9

%
 

34
4 

78
,9

%
 

T
ot

al
 

45
 

10
0,

0%
 

46
8 

10
0,

0%
 

51
 

10
0,

0%
 

46
2 

10
0,

0%
 

77
 

10
0,

0%
 

43
6 

10
0,

0%
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
  

20
10

 
20

14
 

20
18

 
FA

IX
A

 E
T

Á
R

IA
 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
21

 a
 2

4 
0 

  
5 

1,
1%

 
0 

  
2 

0,
4%

 
1 

1,
3%

 
3 

0,
7%

 
25

 a
 3

4 
2 

4,
4%

 
34

 
7,

3%
 

7 
13

,7
%

 
46

 
10

,0
%

 
11

 
14

,3
%

 
46

 
10

,6
%

 
35

 a
 4

4 
11

 
24

,4
%

 
75

 
16

,0
%

 
8 

15
,7

%
 

98
 

21
,2

%
 

21
 

27
,3

%
 

10
6 

24
,3

%
 

45
 a

 5
9 

22
 

48
,9

%
 

25
0 

53
,4

%
 

25
 

49
,0

%
 

21
5 

46
,5

%
 

30
 

39
,0

%
 

19
3 

44
,3

%
 

60
 a

 6
9 

8 
17

,8
%

 
81

 
17

,3
%

 
8 

15
,7

%
 

85
 

18
,4

%
 

10
 

13
,0

%
 

74
 

17
,0

%
 

70
 a

 7
9 

2 
4,

4%
 

19
 

4,
1%

 
3 

5,
9%

 
14

 
3,

0%
 

3 
3,

9%
 

13
 

3,
0%

 
M

ai
s d

e 
79

 
0 

  
4 

0,
9%

 
0 

  
2 

0,
4%

 
1 

1,
3%

 
1 

0,
2%

 
T

ot
al

 
45

 
10

0,
0%

 
46

8 
10

0,
0%

 
51

 
10

0,
0%

 
46

2 
10

0,
0%

 
77

 
10

0,
0%

 
43

6 
10

0,
0%

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



15
1 

  

  
20

10
 

20
14

 
20

18
 

E
ST

A
D

O
 C

IV
IL

 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

C
as

ad
a/

o 
21

 
46

,7
%

 
36

1 
77

,1
%

 
27

 
52

,9
%

 
34

5 
74

,7
%

 
43

 
55

,8
%

 
31

4 
72

,0
%

 
D

iv
or

ci
ad

a/
o 

11
 

24
,4

%
 

44
 

9,
4%

 
7 

13
,7

%
 

47
 

10
,2

%
 

9 
11

,7
%

 
32

 
7,

3%
 

Se
pa

ra
da

/o
 ju

di
ci

al
m

en
te

 
2 

4,
4%

 
10

 
2,

1%
 

2 
3,

9%
 

5 
1,

1%
 

0 
0,

0%
 

2 
0,

5%
 

So
lte

ir
a/

o 
11

 
24

,4
%

 
49

 
10

,5
%

 
13

 
25

,5
%

 
64

 
13

,9
%

 
23

 
29

,9
%

 
87

 
20

,0
%

 
V

iú
va

/o
 

0 
  

4 
0,

9%
 

2 
3,

9%
 

1 
0,

2%
 

2 
2,

6%
 

1 
0,

2%
 

T
ot

al
 

45
 

10
0,

0%
 

46
8 

10
0,

0%
 

51
 

10
0,

0%
 

46
2 

10
0,

0%
 

77
 

10
0,

0%
 

43
6 

10
0,

0%
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
  

20
14

 
20

18
 

 
 

 
 

C
O

R
/R

A
Ç

A
 

M
ul

he
re

s  
H

om
en

s 
M

ul
he

re
s  

H
om

en
s 

 
 

 
 

B
ra

nc
a 

41
 

80
,4

%
 

36
8 

79
,7

%
 

63
 

81
,8

%
 

32
2 

73
,9

%
 

 
 

 
 

Pa
rd

a 
7 

13
,7

%
 

75
 

16
,2

%
 

9 
11

,7
%

 
95

 
21

,8
%

 
 

 
 

 
N

eg
ra

 
3 

5,
9%

 
19

 
4,

1%
 

4 
5,

2%
 

17
 

3,
9%

 
 

 
 

 
A

m
ar

el
a 

0 
  

0 
  

0 
  

2 
0,

5%
 

 
 

 
 

In
dí

ge
na

 
0 

  
0 

  
1 

1,
3%

 
0 

  
 

 
 

 
T

ot
al

 
51

 
10

0,
0%

 
46

2 
10

0,
0%

 
77

 
10

0,
0%

 
43

6 
10

0,
0%

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
Fo

nt
e:

 A
 a

ut
or

a 
(2

02
2)

 c
om

 b
as

e 
no

s d
ad

os
 d

o 
TS

E 
(2

01
5,

 2
02

0)
. 

 



152 

 
 

APÊNDICE 6 – CARGOS OCUPADOS POR MULHERES NAS COMISSÕES 

ESTADUAIS 

 

 
Total de 

comissões 
por UF 

Total de 
cargos por 
comissão 

Total 
mulheres 

nos cargos 
% 

AP 33 99 19 19 
AC 32 96 17 18 
RR 32 96 17 18 
PA 34 102 17 17 
PB 32 96 16 17 
CE 34 102 16 16 
ES 34 102 16 16 
TO 31 93 15 16 
AM 33 99 15 15 
DF 33 99 15 15 
PI 34 102 15 15 
RJ 34 102 15 15 
RS 33 99 15 15 
GO 33 99 14 14 
MS 33 99 14 14 
PR 34 102 14 14 
RO 32 96 14 14 
MG 34 102 13 13 
RN 34 102 13 13 
BA 34 102 12 12 
MA 34 102 12 12 
SP 34 102 12 12 
SC 33 99 11 11 
AL 33 99 10 10 
PE 34 102 10 10 
SE 33 99 9 9 
MT 32 96 8 8 

Fonte: A autora (2022) com base no SGIP3 do TSE (2022). 
 

 

 


